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Moleque novo que não passa dos 12. Já viu, viveu, mais que muito homem de hoje. 

Vira a esquina e para em frente a uma vitrine. Se vê, se imagina na vida do crime. 

Dizem que quem quer segue o caminho certo. Ele se espelha em quem tá mais perto. 

Pelo reflexo do vidro ele vê. Seu sonho no chão se retorcer (Racionais MC`s, 1997). 

 



RESUMO 

 

Esta dissertação objetivou explorar e avaliar a influência de fatores psicossociais de risco e de 

proteção sobre a afiliação de adolescentes e jovens a facções criminosas. Foi analisado um 

amplo conjunto de variáveis antecedentes, distribuídas entre fatores de risco (exposição 

comunitária a facções criminosas, estilo de socialização parental negligente, tempo de convívio 

familiar com membros de facções, vitimização por pares, influências de pares antissociais, 

sintomas de transtorno de estresse pós-traumático, emissão de comportamentos antissociais e 

subfunções valorativas de experimentação e de realização) e fatores de proteção (suporte social, 

compromisso escolar, influências de pares pró-sociais, autoeficácia, autocontrole, compromisso 

religioso e subfunções valorativas normativa e interacional) frente à afiliação de jovens a 

facções criminosas. Para tanto, contou-se com uma amostra de 252 participantes que 

constituíram três grupos: jovens afiliados a facções criminosas (n=91), jovens não-afiliados a 

facções em situação de conflito com a lei (n=79) e jovens não-afiliados que residem em 

contextos comunitários de alto risco social (n=82). Os participantes apresentaram idades 

variando entre 12 e 19 anos (M=16,32; DP=1,74), sendo a maioria do sexo masculino (69%), 

heterossexual (80,2%) e parda (56,7%) Trata-se de uma amostra não probabilística, sendo a 

participação condicionada a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e do 

Termo de Assentimento. Os dados foram coletados nos Centros de Internação do Sistema 

Socioeducativo e em escolas públicas de comunidades classificadas de alto risco, depois de 

autorizados e considerados os devidos procedimentos éticos. Os participantes responderam a 

um livreto composto por Medidas de Afiliação a Facções Criminosas, Escala de Exposição 

Comunitária a Facções Criminosas, Escala de Percepção de Suporte Social, Escala 

Compromisso Escolar, Questionário de Percepção dos Pais, Escala de Agressão e Vitimização 

entre Pares, Escala de Influência de Pares Antissociais, Escala de Influência de Pares Pró-

sociais, Post-Traumatic Stress Disorder Checklist – Civilian Version, Escala de 

Comportamentos Antissociais, Versão Adaptada da Brief Self-Control Scale, Escala de 

Autoeficácia Geral, Questionário de Valores Básicos, Escala de Crenças Religiosas, Escala de 

Práticas Religiosas e a um questionário sociodemográfico. Foram realizadas estatísticas 

descritivas, análise fatorial exploratória, testes de qui-quadrado, análises de variância e 

regressões logísticas multinomiais. Os resultados indicaram que, especificamente, os fatores de 

risco: influência de pares antissociais, emissão de comportamentos antissociais severos e 

subfunção valorativa de experimentação; e os fatores de proteção: influência de pares pró-

sociais, autocontrole e subfunção valorativa interacional atuaram como preditores frente a 



afiliação dos jovens a facções criminosas no cenário local. Contudo, não foi observado 

potencial preditivo das demais variáveis analisadas. Tais resultados foram discutidos com base 

na literatura e direcionamentos para pesquisas futuras são apresentados. Apesar da existência 

de algumas limitações, ressalta-se que os objetivos deste estudo foram satisfatoriamente 

alcançados, apresentando informações significativas acerca da afiliação de adolescentes e 

jovens a facções criminosas no contexto local. 

 

Palavras-chave: Afiliação a facções criminosas. Jovens. Organizações criminosas com base 

prisional. Fatores psicossociais. Risco. Proteção. 

  



ABSTRACT 

 

This dissertation aimed to explore and evaluate the influence of the psychosocial factors of risk 

and protection on the affiliation of adolescents and young people with criminal factions. A wide 

range of antecedent variables was analyzed, distributed in risk factors (community exposure to 

criminal factions, negligent parental socialization, time of family coexistence with faction 

members, victimization by peers, the influence of antisocial peers, post-traumatic stress 

disorder symptoms, emission on antisocial behaviors, and sub-functions of human values of 

experimentation and realization) and protective factors (social support, school commitment, the 

influence of prosocial peers, self-efficacy, self-control, religious commitment, and sub-

functions of human values of normative and interactional) in the face of the affiliation of young 

people to criminal factions. To this end, it was used a sample of 252 participants constituted of 

three groups: youth affiliated to criminal factions (n=91), youth not affiliated to criminal 

factions and in conflict with the law (n=79) and youth not affiliated to criminal factions residing 

in high social risk community contexts (n=82).  The participants aged between 12 and 19 years 

(M=16.32; SD=1.74), the majority being male (69%), heterosexual (80.2%) and brown 

(56.7%). This is a non-probabilistic sample, with participation conditional on signing of the 

Free and Informed Consent Form and the Assent Form. Data were collected at the Socio-

Educational System Inpatient Centers and at public schools in communities classified as high 

risk, after the authorizations and consideration of the proper ethical procedures. Participants 

responded to a booklet consisting of Criminal Faction Affiliation Measures, Community 

Exposure Scale to Criminal Factions, Perceived Social Support Scale, School Commitment 

Scale, Parental Perception Questionnaire, Scale of Aggression and Peer Victimization, 

Antisocial Peer Influence Scale, Prosocial Peer Influence Scale, Post- Traumatic Stress 

Disorder Checklist - Civilian Version, Scale of Antisocial Behaviors, Adapted Version of the 

Brief Self-Control Scale, General Self-Efficacy Scale, Basic Value Survey, Scale of Religious 

Beliefs, Scale of Religious Practices and a sociodemographic questionnaire. Descriptive 

statistics, exploratory factor analysis, chi-square tests, analysis of variance and multinomial 

logistic regressions were performed. The results show that, specifically the risk factors: 

influence of antisocial peers, emission of severe antisocial behaviors, and experimentation 

value subfunction; and the protection factors: influence of prosocial peers, self-control, and 

interactional value subfunction acted as predictors of the affiliation of young people to criminal 

factions in the local scenario. However, the predictive potential of the other analyzed variables 

was not observed. The results were discussed based on the literature and directions for future 



researches were presented. In despite of the existence of some limitations, it is emphasized that 

the objectives of this study were satisfactorily achieved, presenting significant information 

about the affiliation of adolescents and young people to criminal factions in the local context. 

 

Keywords: Affiliation to criminal factions. Young. Prison-based criminal organizations. 

Psychosocial factors. Risk. Protection.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Em 1980, na cidade do Rio de Janeiro, anteriormente à expansão das facções 

criminosas e das consequentes transformações no comércio de drogas, crianças, adolescentes e 

jovens já estavam inseridos em diferentes níveis na venda de drogas nas comunidades. Apesar 

de não portarem armas, os jovens eram utilizados como vigias, mensageiros ou “aviõezinhos”, 

usados para levar as drogas até o comprador (DOWDNEY, 2003, 2005). Entre os anos de 1980 

e 2001, ainda na cidade do Rio de Janeiro, já era possível observar o aumento do envolvimento 

de crianças e adolescentes com facções criminosas por meio do crescimento dos delitos 

relacionados ao tráfico de drogas e ao porte ilegal de armas envolvendo menores de 18 anos 

(DOWDNEY, 2003, 2005). 

De acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (LIMA; BUENO, 2018), 

foi a partir da segunda metade da década de 2000 que as facções criminosas se expandiram para 

além dos estados do Rio de Janeiro e de São Paulo. Considera-se que, nesse período, as decisões 

políticas tomadas no campo da segurança pública, como a expansão do sistema carcerário 

tradicional, a criação do sistema penitenciário federal e a prioridade do investimento em 

policiamento em detrimento de investigações, inteligências, treinamentos e tecnologias, 

criaram as condições necessárias para a nacionalização das redes criminais-prisionais (LIMA; 

BUENO, 2018).  

Com a migração das facções criminosas para outros Estados do País, tornou-se 

possível observar em nível nacional, por meio do perfil dos atos infracionais, o aumento 

constante do envolvimento de adolescentes e jovens no tráfico de drogas e, provavelmente, 

inseridos nesses grupos criminosos. Em 2002, o número de adolescentes cumprindo medida 

socioeducativa de privação de liberdade decorrente da prática de tráfico de drogas era de 571 

casos, evoluindo para 5.863 no ano de 2011 (BRASIL, 2011). No ano de 2015, o Levantamento 

Anual do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (BRASIL, 2018) informa que 

26.209 adolescentes e jovens com idade entre 12 e 21 anos estavam em situação de restrição ou 

privação de liberdade (internação, internação provisória e semiliberdade). Uma vez que um 

único indivíduo pode responder por mais de um tipo de ato infracional, o mesmo relatório 

apresenta que dos 27.428 atos infracionais registrados, 6.666 (24%) são análogos ao tráfico de 

drogas e condutas afins (BRASIL, 2018). Ainda que esse crescimento também seja decorrente 

de uma política de segurança pública de combate às drogas, a qual faz com que usuários sejam 

apreendidos, os dados podem indicar um aumento significativo do número de crianças, 

adolescentes e jovens de até 21 anos envolvidos com o tráfico de drogas e, possivelmente, 
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facções criminosas (ALENCAR, 2016; DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO, 2018; ZILLI; MOURA; MONTECONRADO, 2017). 

Além disso, é necessário observar que os levantamentos sobre a violência letal 

indicam que a principal vítima da violência homicida no Brasil é a juventude. Segundo 

Waiselfisz (2015), no que se refere, especificamente, às taxas de homicídios de indivíduos com 

até 15 anos, entre 1980 e 2013, foram assassinados 207.438 crianças e adolescentes. Na faixa 

de idade entre 15 e 29 anos, o número de homicídios por arma de fogo aumentou de 3.159, em 

1980, para 25.255, em 2014, representando um crescimento de 699,5% (WAISELFISZ, 2016). 

De acordo com o Atlas da Violência (CERQUEIRA et al., 2017), entre os anos de 2015 e 2016, 

houve um aumento de 7,4% do número de jovens entre 15 e 19 anos que foram vítimas de 

homicídios, chegando ao total de 33.590 vítimas.  

A versão mais atual do Altas da Violência (CERQUEIRA et al., 2019) sugere ainda 

que o aumento crescente das taxas de homicídios de jovens está intimamente ligado com a 

expansão das facções criminosas pelo Brasil. O relatório apresenta que, em 2017, 35.783 

indivíduos com idades entre 15 e 29 anos foram vítimas de homicídios e considera que, dentre 

outros fatores, a disputa entre as facções criminosas por rotas de tráfico de drogas nas regiões 

Norte e Nordeste do País teve importância significativa para esse crescimento (CERQUEIRA 

et al., 2019). Para dominar o tráfico nessas regiões, esses grupos criminosos cooptam jovens 

para operarem como varejistas de drogas e atuarem na linha de frente de combates contra os 

grupos rivais ou contra as instituições militares do Estado, levando-os a serem as principais 

vítimas de homicídios (CERQUEIRA et al., 2019; IDOETA, 2019; MADEIRO; MELLO, 

2019; MELLO, 2019). Tais dados fundamentam a afirmação do Anuário Brasileiro de 

Segurança Pública de que jovens constituem o segmento mais vulnerável à violência das 

facções criminosas, da polícia e do sistema carcerário (LIMA; BUENO, 2018). Assim, observa-

se que a população mais vitimada no Brasil são jovens que estão em uma intensa condição de 

vulnerabilidade social e que muitas vezes são usados nos combates entre as facções criminosas, 

bem como entre esses grupos e as forças militares do Estado. 

Esses dados apresentam um cenário no qual a violência praticada e sofrida por 

jovens tem se constituído em um tema caro e de grande relevância para a sociedade brasileira 

(CERQUEIRA; SOARES, 2016). A afiliação de crianças, adolescentes e jovens a facções 

criminosas, portanto, constitui um fenômeno que traz profundos impactos humanitários e 

socioeconômicos para a realidade do País. Contudo, as informações sobre atividades, 

organização e indivíduos envolvidos com esses grupos criminosos são escassas, difíceis de se 

obter e uma maior compreensão acerca de fatores que influenciam a inserção de jovens nesses 
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grupos é de fundamental importância para planejar e executar estratégias de prevenção e 

intervenção (CARVALHO; SOARES, 2016). Portanto, diante dos aspectos até aqui 

apresentados e da necessidade de uma melhor compreensão sobre esse fenômeno, justifica-se a 

realização desta dissertação, cujo principal objetivo é explorar e avaliar em que medida fatores 

psicossociais de risco e de proteção influenciam e atuam como preditores do comportamento 

de afiliação de adolescentes e jovens a facções criminosas. 

Para tanto, é necessário compreender que na literatura sobre grupos armados, 

observa-se que não há consenso sobre o que constitui e diferencia cada um dos diversos 

coletivos armados (WOOD; ALLEYNE, 2010). As delimitações que os pesquisadores 

buscaram traçar entre grupos como gangues de rua, gangues de adultos, gangues de prisioneiros 

e organizações criminosas, são cada vez mais obscuras e indistintas (AYLING, 2011; HAZEN, 

2010a; WINTON, 2014). Assim, além de reconhecer a falta de consenso e a dificuldade de se 

estabelecer definições a respeito de cada grupo, é de suma importância que haja uma 

operacionalização nítida sobre o coletivo analisado, a fim de que pesquisas, políticas públicas 

e respostas legais sejam formuladas e implementadas conforme as especificidades dos 

diferentes grupos armados (AYLING, 2011; LENZI et al., 2015). 

No que se refere, portanto, às facções criminosas como um tipo de grupo armado, 

o presente estudo se fundamenta no que propõem os pesquisadores Hazen e Rodgers (2014) 

para analisar os diferentes tipos de coletivos armados. A estrutura teórica elaborada por esses 

autores permite investigar os grupos armados a partir de um espectro, o qual captura 

características desses coletivos como a relação que possuem com o Estado, com a comunidade 

e com a economia legal; o uso da violência; e a presença e o alcance territorial do grupo 

(HAZEN, 2010a, 2010b; HAZEN; RODGERS, 2014). Nesta perspectiva, entende-se que, no 

contexto brasileiro, o fenômeno de afiliação de adolescentes e jovens a facções criminosas diz 

respeito ao fato de que esses indivíduos estão sendo empregados ou participando de alguma 

forma da violência armada organizada por grupos criminosos que apresentam elementos de uma 

estrutura de comando e exercem poder sobre um determinado território, sobre a população que 

ali vive e sobre os recursos socias disponíveis (DOWDNEY, 2005). 

Considera-se ainda que os empreendimentos científicos que analisam fenômenos 

comparáveis (como é o caso dos diversos grupos armados) podem informar sobre as 

semelhanças e diferenças acerca dos objetos investigados (QUIVY; VAN CAMPENHOUDT, 

1992). Desse modo, o presente estudo se fundamenta na literatura internacional sobre o 

envolvimento de jovens em gangues de rua, visto que seu escopo teórico e empírico é sólido e 

vem sendo cada vez mais desenvolvido. Assim, a fim de alcançar o objetivo proposto por esta 
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dissertação, as pesquisas sobre a inserção de jovens em gangues de rua serão consideradas para 

orientar a exploração e avaliação de fatores psicossociais de risco e de proteção que podem 

influenciar e predizer o comportamento de afiliação de adolescentes e jovens a facções 

criminosas. 

Nesse sentido, pesquisadores de diversas áreas buscaram analisar fatores que 

poderiam contribuir para explicar a inserção de jovens em gangues por meio de uma variedade 

de estudos qualitativos e quantitativos (WOOD; ALLEYNE, 2010). A literatura científica que 

buscou analisar esse fenômeno por meio de uma estrutura de risco e de proteção é vasta e 

consistente, e está concentrada, sobretudo, no contexto norte-americano (HAYMOZ; 

MAXSON; KILLIAS, 2014; KLEIN; MAXSON, 2006). É necessário pontuar, entretanto, que 

é possível encontrar, dentro dessa literatura, pesquisas que investigam o comportamento 

antissocial, delinquente e violento. Ainda que estes comportamentos sejam altamente 

correlacionados com o envolvimento em gangues, buscar compreender ou explicar a afiliação 

a grupos criminosos não pode ser generalizado a partir dos resultados sobre delinquência e 

violência (SHARKEY et al., 2011; STOIBER; GOOD, 1998). Portanto, para explicar a 

afiliação ou inserção de jovens em gangues – no caso da presente pesquisa, a afiliação a facções 

criminosas – isso deve ser operacionalizado e analisado a partir das propriedades que exige, 

pois constitui um comportamento que apresenta seus próprios padrões de risco e de proteção 

(SHARKEY et al., 2011; STOIBER; GOOD, 1998). 

Grande parte das pesquisas que abordaram esse fenômeno focou, principalmente, 

nos fatores de risco. No que se refere a esses fatores, o modelo teórico para afiliação a gangues 

de rua proposto por Howell e Egley (2005) apresenta que os indivíduos afiliados foram expostos 

a riscos em cinco grandes domínios, os quais interagem entre si: comunitário, escolar, familiar, 

grupo de pares e características individuais. Uma atual revisão sistemática de literatura 

identificou que tanto riscos preditivos quanto riscos associados para afiliação a gangues, de 

fato, se distribuem nesses domínios (RABY; JONES, 2016). 

Entre os fatores de risco apontados pela literatura que estão envolvidos na 

explicação da afiliação de jovens a gangues, destacam-se: presença de gangues na comunidade, 

percepção de ameaça à segurança pessoal na comunidade e crescimento em comunidades 

socialmente desfavorecidas (GILMAN et al., 2014; PYROOZ, 2014); fracasso escolar e baixo 

desempenho acadêmico (ALLEYNE; WOOD, 2014; HILL, et al., 1999); monitoramento 

parental deficiente (ALLEYNE; WOOD, 2014; PEDERSEN, 2014; PYROOZ; SWEETEN, 

2015), convívio com um membro de gangue (GILMAN et al., 2014), maus-tratos infantil 

(abuso físico e sexual) (THOMPSON; BRAATEN-ANTRIM, 1998; YODER; WHITBECK; 
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HOYT, 2003); associação com pares delinquentes e antissociais (DMITRIEVA et al., 2014; 

WEERMAN; LOVEGROVE; THORNBERRY, 2015), vitimização por pares (KUBIK, 2016); 

exposição a eventos negativos na vida e transtorno de estresse pós-traumático (COID et al., 

2013; KLEIN; MAXSON, 2006), histórico de comportamentos delitivos e/ou antissociais 

(ALLEYNE; WOOD, 2013, DMITRIEVA et al., 2014; WEERMAN; LOVEGROVE; 

THORNBERRY, 2015), uso de estratégias de desengajamento moral, valores pró-sociais fracos 

e atitudes anti-autoridade (ALLEYNE; WOOD, 2010, 2013; PEDERSEN, 2014). 

Em contrapartida, ainda são escassas as pesquisas que dão ênfase a variáveis que 

podem funcionar como fatores de proteção sobre a afiliação de jovens a gangues de rua, ou seja, 

que possuem o potencial de inibir a influência dos fatores de risco ou de aumentar a resiliência 

a eles. Tais pesquisas ainda se encontram no início de seu desenvolvimento (LENZI et al., 2015; 

LENZI et al., 2019; MERRIN; HONG; ESPELAGE, 2015; O'BRIEN et al., 2013). Apesar 

dessa limitação, é possível encontrar estudos envolvendo fatores de proteção como: habilidades 

sociais, crença na ordem moral, associação com pares pró-sociais (KATZ; FOX, 2010), 

competência emocional (LENZI et al., 2019), habilidades para lidar com conflitos, aumento do 

monitoramento familiar (MCDANIEL, 2012), suporte familiar, conexões com 

religião/instituições religiosas (LI et al., 2002; MAXSON; WHITLOCK; KLEIN, 1998), 

compromisso e senso de pertencimento com a escola (MERRIN; HONG; ESPELAGE, 2015) 

e apego aos professores e às expectativas dos pais para com a escolarização (STOIBER; GOOD, 

1998; THORNBERRY, 2001). 

Como se constata, as pesquisas que buscam analisar o poder preditivo de 

determinados fatores frente a afiliação de jovens a gangues enfatizaram principalmente os 

fatores de risco, em detrimento dos fatores de proteção, dando pouca atenção aos processos 

psicossociais envolvidos nesse fenômeno (ALLEYNE; FERNANDES; PRITCHARD, 2014; 

O'BRIEN et al., 2013). Essas pesquisas se fundamentam, sobretudo, em perspectivas 

criminológicas e sociológicas, tornando necessária a avaliação dos processos psicossociais 

implicados na afiliação a gangues (THORNBERRY et al., 2003; LENZI, et al., 2015; WOOD; 

ALLEYNE, 2010) e, no caso da presente pesquisa, envolvidos na afiliação a facções 

criminosas. Assim, o uso de perspectivas psicológicas para compreender os fenômenos de 

gangues tem sido limitado (ALLEYNE; FERNANDES; PRITCHARD, 2014) e cada vez mais 

solicitado pelos pesquisadores que estudam esse tema, os quais afirmam que isso possibilitará 

uma abordagem mais completa sobre gangues e seus integrantes (ALLEYNE; WOOD, 2012; 

CARSON; WILEY; ESBENSEN, 2017; WOOD; ALLEYNE, 2010). 
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Diante da limitação de algumas teorias criminológicas por enfatizarem apenas 

determinados fatores ou dimensões para explicar os comportamentos criminosos ou desviantes, 

como é o caso da inserção em grupos criminosos, pesquisadores propuseram e desenvolveram 

importantes modelos integrados da participação em gangues que buscam compreender esse 

comportamento de forma integralizada. Assim, esses modelos se destacam por buscarem 

integrar diferentes variáveis que compõem teorias explicativas sobre comportamentos 

criminosos para analisar de maneira mais completa e explicar o comportamento de afiliação de 

jovens a gangues de rua. Exemplos desses modelos são: a teoria interacional (THORNBERRY, 

1987; THORNBERRY; KROHN, 2001; THORNBERRY et al., 2003), a teoria do curso de 

vida em gangues (life-course gang theory) (HOWELL; BRAUN; BELLATTY, 2017; 

HOWELL; EGLEY, 2005) e a teoria unificada (WOOD; ALLEYNE, 2010).  

Nessa perspectiva, em função da abordagem ampliada que estes modelos 

apresentam sobre o fenômeno, a presente dissertação se fundamenta nas teorias integrativas da 

participação em gangues e nos estudos empíricos que se baseiam nelas. Dessa forma, objetiva-

se explorar e avaliar o papel preditivo das variáveis: exposição comunitária a facções 

criminosas, socialização parental negligente, convívio familiar com membros de facções, 

vitimização por pares, influências de pares antissociais, transtorno de estresse pós-traumático 

(TEPT), emissão de comportamentos antissociais e subfunções valorativas de experimentação 

e de realização, como fatores de risco associados ao comportamento de jovens se afiliarem a 

facções criminosas. Além disso, também será explorado a função preditiva das variáveis: 

suporte social, compromisso escolar, influências de pares pró-sociais, autoeficácia, 

autocontrole, compromisso religioso e subfunções valorativas normativa e interacional, 

enquanto fatores de proteção associados a esse comportamento. 

A fim de alcançar os objetivos propostos, a dissertação se estrutura inicialmente 

com dois capítulos teóricos: o primeiro (Capítulo I), nomeado – “Grupos armados: gangues 

de rua e organizações criminosas com base prisional”, visa conceituar esses grupos armados, 

bem como apresentar semelhanças e diferenças entre eles; o segundo (Capítulo II), “Teorias 

acerca da afiliação de jovens a gangues”, busca revisitar a literatura e apresentar teorias de 

maior impacto sobre o tema que analisam diferentes variáveis para a explicação desse 

fenômeno. Em seguida, é apresentado o capítulo empírico (Capítulo III), intitulado – “Afiliação 

de adolescentes e jovens a facções criminosas: fatores psicossociais de risco e de proteção”, 

que trata da relação entre o fenômeno da afiliação de jovens a facções criminosas e os fatores 

de risco e de proteção de interesse para o presente estudo, constituído, portanto, pelo método, 

em que se apresenta os passos seguidos para alcançar os objetivos propostos e pelos resultados 
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encontrados. Finalmente, apresenta-se o Capítulo IV, que contempla a discussão dos resultados, 

indicando direcionamentos para empreendimentos científicos futuros, bem como as limitações 

enfrentadas, as conclusões e as principais contribuições do estudo. 
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2 CAPÍTULO I – GRUPOS ARMADOS: GANGUES DE RUA E ORGANIZAÇÕES 

CRIMINOSAS COM BASE PRISIONAL 

 

O presente capítulo tem por objetivo apresentar para o leitor, especificamente, dois 

tipos de grupos armados, “gangues de rua” e “organizações criminosas com base prisional”, 

definindo e caracterizando-os. Para tanto, inicialmente, discorre-se sobre a noção de grupos 

armados a partir da utilização de um espectro que aborda e analisa aspectos relacionados a esses 

grupos. Em seguida, explana-se sobre as definições de gangues de rua e de organizações 

criminosas com base prisional, caracterizando esses coletivos armados em função do espectro 

mencionado. Por fim, são exploradas características das gangues de rua e das organizações 

criminosas com base prisional que evidenciam a presença desses grupos armados no cenário 

brasileiro. 

 

2.1 Grupos armados: definir e caracterizar 

 

De forma simples, “grupo armado” pode ser conceituado como um coletivo 

organizado de indivíduos que possuem armas de fogo e capacidade de usar a violência para 

alcançar seus objetivos (HAZEN, 2010a, 2010b). Contudo, tal definição não fornece aspectos 

suficientes para diferenciar os diversos tipos desses grupos. Dessa maneira, tanto grupos legais, 

como as forças de segurança do Estado, quanto criminosos, como as gangues e as organizações 

criminosas, podem ser considerados grupos armados (HAZEN, 2010a, 2010b; HOFMANN; 

SCHNECKENER, 2011; SCHNECKENER, 2010). 

Nesse sentido, uma vez que existe uma variedade de grupos armados, por mais que 

uma definição comum seja importante para comparar pesquisas realizadas em diversos 

contextos, não há uma conceitualização consensual sobre o fenômeno. Apesar disso, alguns 

autores propõem analisar esses grupos a partir de um espectro, observando a relação do grupo 

com o Estado, com a comunidade e com a economia, além da capacidade desses coletivos de 

perpetrar violência e de exercer controle sobre um território (HAZEN, 2010a, 2010b; HAZEN; 

RODGERS, 2014; RODGERS; BAIRD, 2015; WINTON, 2014). A utilização desse espectro, 

portanto, objetiva fornecer melhores definições para categorias de grupos armados comumente 

utilizadas (como gangues, organizações criminosas e milícias), facilitar a classificação de 

diferentes tipos de grupos e demonstrar que eles podem se mover pelo espectro ao longo do 

tempo, tornando-se, por exemplo, mais ou menos violentos e apoiando ou se opondo ao Estado 

(HAZEN, 2010a, 2010b; HAZEN; RODGERS, 2014). Nesse sentido, cinco aspectos são 
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considerados fundamentais para operacionalizar, diferenciar e delimitar os diversos grupos 

armados, a saber: (1) a relação do grupo com o Estado, (2) com a comunidade e (3) com a 

economia, (4) o uso da violência e, por fim, (5) a territorialização e o alcance do grupo. 

No que se refere à relação do grupo com o Estado, existem coletivos armados que 

atuam em oposição a governos ou regimes políticos, enquanto outros operam com apoio tácito 

ou explícito de líderes do governo. Há grupos, por exemplo, que buscam permanecer sob o 

radar de aplicação da lei ou colaborar com atores estatais para garantir que possam continuar 

exercendo suas atividades (HAZEN, 2010b). Além disso, existem coletivos armados que 

buscam ativamente derrubar o governo e assumir o controle sobre uma nação, enquanto outros, 

apesar de perpetrar ações violentas contra o Estado, não declaram guerras, nem objetivam 

assumir o poder (HAZEN, 2010b). 

Da mesma maneira, dependendo dos seus objetivos e do que precisam para alcançá-

los, grupos armados podem ter um impacto positivo ou negativo sobre as comunidades. Assim, 

gangues, grupos rebeldes, organizações criminosas, terroristas e traficantes de drogas exibem 

diferentes níveis de controle e de apoio dentro da comunidade, dependendo de como eles 

"governam" e dos serviços que prestam (HAZEN, 2010a, 2010b;). Há grupos que funcionam 

como protetores, principalmente em comunidades que sofrem com a insegurança e a violência. 

Nesses contextos, eles podem ser a única fonte de segurança, uma vez que não há uma efetiva 

atuação do Estado em garantir tal serviço (HAZEN, 2010a, 2010b). Outros se configuram como 

uma ameaça direta à segurança da comunidade, perpetrando violência contra civis. Há casos 

ainda em que o grupo assume o papel de protetor e de predador, fornecendo segurança para a 

comunidade como um todo, mas representando uma ameaça para cidadãos que não fornecem 

apoio (HAZEN, 2010a, 2010b). 

A relação dos grupos armados com a economia também é um fator que deve ser 

analisado, visto que eles podem participar de atividades econômicas legais e ilegais (HAZEN, 

2010b). Alguns funcionam, sobretudo, como atores econômicos, objetivando o lucro, e fazendo 

uso da violência para manter sua vantagem competitiva. Assim, diversos coletivos armados 

envolvem-se em crimes (como assaltos ou roubo à mão armada) e em atividades econômicas 

ilícitas (como venda de drogas, prostituição e lavagem de dinheiro), podendo ainda controlar 

setores da economia legal em áreas que ficam fora do alcance do governo (como é o caso da 

monopolização sobre o comércio de recursos essenciais em comunidades controladas por 

milícias) (HAZEN, 2010b). 

Por fim, outros aspectos fundamentais para diferenciar os grupos armados referem-

se ao uso da violência e ao território e alcance que atingem. Independentemente se a violência 
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for perpetrada por grupos rebeldes, grupos terroristas, gangues ou milícias, frequentemente, 

civis são mortos ou feridos (HAZEN, 2010b). Contudo, os padrões de uso da violência ou para 

quem a violência é dirigida varia entre os grupos, assim como exibem diferentes padrões de 

controle e operação sobre um determinado território. Enquanto alguns coletivos armados 

tendem a operar localmente, outros podem criar redes internacionais de longo alcance (HAZEN, 

2010b). 

Essas características fornecem informações importantes, capazes de diferenciar e 

delimitar diversos tipos de grupos armados, permitindo, portanto, analisar como eles se 

diferenciam em aspectos-chave. Como apresentado, esse estudo se fundamenta na literatura 

sobre a afiliação de jovens a gangues de ruas, a fim de que os fatores de risco e de proteção 

identificados atualmente, possam orientar a construção de um modelo exploratório para 

compreender a afiliação de jovens a facções criminosas no contexto brasileiro. Portanto, para o 

propósito desta dissertação, com base nos cinco aspectos mencionados no início deste capítulo, 

torna-se necessário conceituar, caracterizar e diferenciar, particularmente, dois coletivos 

armados: gangues de rua e facções criminosas. Estes se configuram como grupos armados não-

estatais baseados na comunidade (SCHUBERTH, 2015), sendo as facções criminosas, mais 

especificamente, consideradas como organizações criminosas com base prisional (LESSING, 

2016).  

 

2.1.1 Gangues de rua 

 

Assim como o termo “grupos armados”, a palavra “gangue” não faz referência a 

um fenômeno social universal, sendo utilizada para remeter a diversas formações sociais, 

abrangendo uma variedade de grupos como gangues de jovens, gangues de motociclistas, 

cartéis de drogas, gangues de prisioneiros e crime organizado (BURSIK; GRASMICK, 2006; 

HAZEN, 2010a; RODGERS; BAIRD, 2016; WOOD; ALLEYNE, 2010). Considera-se que 

durante grande parte do último século, pouca atenção foi dada para as questões referentes à 

definição desse fenômeno. Temas como “o que é uma gangue e quando um grupo não é uma 

gangue?”, “o que é a afiliação ou os diferentes níveis de afiliação a gangues?” foram poucas 

vezes abordados, inexistindo na literatura consenso sobre o que constitui esse modelo de grupo 

ou uma definição acordada sobre o fenômeno (BURSIK; GRASMICK, 20006; ESBENSEN et 

al., 2001; HAZEN, 2010a; KLEIN, 1991; WOOD; ALLEYNE, 2010). 

Vários autores buscaram elaborar definições para gangues de rua. Sharp, Aldridge 

e Medina (2006) definem gangues como um grupo de três ou mais indivíduos que existe há 
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pelo menos três meses, passa muito tempo em espaços públicos, se envolveu em atividades 

delinquentes nos últimos 12 meses e apresenta pelo menos uma característica estrutural (líder 

ou códigos/regras). Howell (1998), por sua vez, define como um grupo autoformado e unido 

por interesses mútuos que controla um território, instalação ou empreendimento e está 

envolvido no crime. Alguns pesquisadores, como Howell, consideram que atividades 

antissociais ou criminosas fazem parte da rotina de uma gangue (HAKKERT et al., 2001; 

WOOD; ALLEYNE, 2010), outros, entretanto, afirmam que a criminalidade não é um critério 

necessário para definir esse tipo de grupo (BENNETT; HOLLOWAY, 2004). Contudo, 

considera-se que a ausência de comportamentos antissociais ou criminosos tornaria a definição 

muito ampla (HOWELL, 1998; KLEIN; MAXSON, 1989; WOOD; ALLEYNE, 2010) e, além 

disso, é coerente a inclusão da criminalidade como um critério para a definição de gangues, 

uma vez que as partes envolvidas no estudo desse fenômeno também estão interessadas no 

comportamento antissocial ou criminoso associado ao envolvimento com esses grupos 

(WOOD; ALLEYNE, 2010). 

Segundo Goldstein (1991), muitas das definições elaboradas estão corretas e o que 

constitui uma gangue difere de acordo com as condições culturais, políticas e econômicas, além 

do sensacionalismo ou da indiferença gerados pela mídia. Nesse sentido, outras definições 

foram formuladas contendo suas próprias características (CURRY, 2015; HOWELL; 

GRIFFITHS, 2015). Atualmente, considera-se que a conceitualização desenvolvida pela rede 

Eurogang é a que melhor foi submetida a debates e a testes empíricos, tornando-se uma das 

mais utilizadas (DENSLEY, 2018; WEERMAN et al., 2009).  

Formada por diversos pesquisadores de gangues da Europa, a rede Eurogang, ao 

contrário de suas contrapartes americanas, chegou a um consenso e elaborou uma definição 

mais aceita e acordada sobre o fenômeno (WEERMAN et al., 2009). A definição estabelece 

que uma gangue de rua é qualquer grupo durável formado por jovens e voltado para a rua, e 

que o envolvimento em atividades ilegais faz parte da sua identidade (DECKER; PYROOZ, 

2014; KLEIN; MAXSON, 2006; WEERMAN et al., 2009). É necessário observar que essa 

definição de gangue é constituída por quatro componentes principais: durabilidade (de pelo 

menos vários meses, sendo contínua mesmo com a rotatividade de membros), orientação de 

rua, (frequentemente o grupo fica fora de casa, do trabalho e da escola), juventude (os membros 

geralmente estão na adolescência ou possuem até 20 anos de idade) e identidade via atividade 

ilegal (comportamento antissocial ou criminoso é parte fundamental da identidade do grupo) 

(WEERMAN et al., 2009). 
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A rede Eurogang, além de desenvolver uma definição acordada, realizou uma 

importante diferenciação entre aspectos que são "definidores", informações fundamentais para 

se considerar ou não um grupo como uma gangue, e "descritores" de gangues, características 

que simplesmente descrevem um grupo específico (WOOD; ALLEYNE, 2010). Diante disso, 

a definição não deve ser influenciada por atributos que são apenas "descritores", como idade, 

sexo, etnia, tatuagens ou roupas específicas, nomes de grupos e padrões de crimes (KLEIN, 

2006). Assim, um jovem coberto de tatuagens, brigando nas ruas e traficando drogas é um 

estereótipo de um típico membro de gangue, contudo, ainda que tais características sejam 

comuns a muitas gangues, elas não as definem (HAZEN, 2010a). 

Além da dificuldade de se estabelecer uma definição acordada sobre esse tipo de 

grupo armado, outra questão que persiste na literatura também diz respeito aos descritores de 

uma gangue. Alguns pesquisadores consideram que esses coletivos se caracterizam por serem 

bem organizados e por buscarem obter lucro a partir de suas atividades ilegais, a fim de investir 

no próprio grupo (KAZYRYTSKI, 2017). A partir dessa perspectiva, as gangues de rua são 

vistas como organizações que apresentam uma liderança forte, alta distribuição de papéis entre 

seus membros, disciplina e subordinação rígidas, bem como um código de conduta explícito e 

implícito (HAGEDORN, 2001; KAZYRYTSKI, 2017; PADILLA, 1996; SANZ-MULAS, 

2006). Entretanto, outros criminologistas afirmam que as gangues de rua diferem 

expressivamente de grupos criminosos organizados, indicando que as gangues carecem de uma 

liderança forte, estrutura hierárquica e organização rígida (KAZYRYTSKI, 2017). Logo, uma 

vez que esses grupos apresentam um desenvolvimento estrutural deficiente, não possuem um 

código de conduta claro ou uma distribuição de papéis entre os membros, eles não podem ser 

considerados como organizações criminosas (DECKER; CURRY, 2000, 2002; DECKER; 

PYROOZ, 2014; GRUTER; VERSTEEGH, 2001; KLEIN; MAXSON 2006) 

Observa-se, portanto, a dificuldade de se estabelecer descritores comuns às gangues 

de ruas, uma vez que cada uma delas pode apresentar características específicas. Entretanto, 

parece coerente utilizar os cinco aspectos-chave apontados por Hazen e Rodgers, isto é, a 

relação do grupo com o Estado, com a comunidade e com a economia, o uso da violência, a 

territorialização e o alcance, a fim de analisar características que geralmente são compartilhadas 

por esses coletivos e que podem contribuir para diferenciá-los de outros grupos armados 

(HAZEN, 2010a, 2010b; HAZEN; RODGERS, 2014). 

No que se refere à relação com o Estado, por exemplo, diferente de outros grupos 

armados, as gangues de rua não declaram guerras nem procuram derrubar o Estado 

(JÜTERSONKE; MUGGAH; RODGERS, 2009a, 2009b; SCHUBERTH, 2015). Elas 
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geralmente estão mais interessadas em colaborar com atores estatais para garantir que possam 

continuar suas atividades econômicas, como o tráfico de drogas (JÜTERSONKE; MUGGAH; 

RODGERS, 2009; HAZEN, 2010a, 2010b; SCHUBERTH, 2015). Há casos em que as gangues 

possuem ligações com políticos e são usadas para ajudá-los a ganharem eleições, intimidar 

opositores e programar políticas públicas. Nessas situações, portanto, esses grupos agem pelo 

interesse do Estado ou de determinados políticos (HAGEDORN, 2007; HAZEN, 2010a).  

Assim, quando as gangues representam pouca ou nenhuma ameaça, é provável que 

o Estado seja indiferente à sua existência. Por outro lado, quando buscam de forma ativa e 

aberta controlar o comércio ilegal (por exemplo, tráfico de drogas e de armas e lavagem de 

dinheiro) e se envolvem em níveis extremamente altos de violência, o Estado pode enfrentar a 

situação como um ameaça direta à sua soberania e estabilidade, uma vez que tais atividades 

acabam minando a autoridade do governo e impedindo o cumprimento da lei e da ordem 

(SCHUBERTH, 2015; HAZEN, 2010a, 2010b). Diante disso, os governos podem buscar 

reprimir as atividades das gangues. É necessário destacar que poucos desses grupos conseguem 

representar uma forte ameaça ao governo e, quando uma gangue se envolve em confrontos com 

as forças militares do Estado, na maioria das vezes, esses conflitos partem do próprio governo, 

numa tentativa de impedir ou eliminar as atividades ilegais das gangues (HAZEN, 2010a). 

Outro aspecto a ser considerado é a relação da gangue com a comunidade. 

Geralmente, as gangues existem e operam em bairros que são marginalizados da sociedade, 

onde há um alto nível de pobreza e discriminação (HAZEN, 2010a, 2010b; SPERGEL, 1992). 

Nessas comunidades, é comum que não haja uma forte presença do Estado, ou seja, a atuação 

do governo na garantia de serviços públicos nesses locais é ineficiente. A lacuna gerada pela 

ausência do controle estatal cria um ambiente propício para que gangues de rua consigam o 

apoio da comunidade, ao fornecer segurança e prestação de outros serviços que não são 

garantidos pelo Estado (HAZEN, 2010a, 2010b; SPERGEL, 1992). Assim, quanto mais 

segurança e serviços esse grupo fornecer, provavelmente, maior será o apoio da comunidade 

(ainda que não apoie todas as atividades do grupo) e menor será o reconhecimento sobre o valor 

e legitimidade do Estado (HAZEN, 2010a; HOWELL, 1998). Apesar disso, é preciso 

reconhecer que esses coletivos também podem ter um impacto negativo sobre as comunidades, 

gerando medo, insegurança e perpetrando violência contra cidadãos (HAGEDORN, 2007; 

HAZEN, 2010a, 2010b). 

No que diz respeito à relação com a economia, muitas gangues de rua participam 

de atividades do mercado informal e, sobretudo, ilegal, realizando pequenos crimes e 

participando do tráfico ilícito de drogas (LEVITT; VENKATESH, 2000). Aquelas que 
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apresentam um grande envolvimento na economia ilegal buscam manter relações corruptas com 

autoridades do governo e da polícia para facilitar suas comercializações (HAZEN, 2010a). 

Importante destacar que, em geral, elas não reinvestem os lucros obtidos por suas atividades 

criminosas para promover a própria gangue. Seus membros, portanto, usam os lucros para 

propósitos individuais e raramente investem no grupo (VARESE, 2006). Gangues que 

apresentam maiores níveis de organização estrutural estão mais envolvidas em 

empreendimentos criminosos graves, como tráfico de drogas, roubo e porte ilegal de armas 

(DECKER; PYROOZ, 2014). Elas podem ainda se envolver em atividades como prostituição, 

tributação de vendedores locais e imposição de taxas pelos serviços prestados. Entretanto, há 

uma diferença entre estar envolvida com tais práticas ilícitas e ter o controle sobre elas 

(HAZEN, 2010a, 2010b). Assim, ainda que as gangues estejam envolvidas com essas ações 

criminosas, a maioria delas não possui o controle sobre tais atividades e não constitui um grupo 

criminoso organizado (HAZEN, 2010). 

O uso da violência também é um importante fator que deve ser analisado. O nível 

de violência utilizado por gangues de diversos países parece ser influenciado pelo acesso a 

armas de fogo, podendo ser observado um grau maior de violência armada em países onde há 

maior acesso (DECKER; PYROOZ, 2010). Na maioria das vezes, a violência provocada por 

esses grupos tende a ocorrer entre e dentro deles, ou seja, eles dirigem sua violência contra 

gangues rivais, buscando defender seu território e sua reputação, bem como retaliar ou se 

proteger de ataques, e contra os membros da própria gangue, em momentos de iniciação grupal 

ou como forma de punição pelo descumprimento de regras (CHU et al., 2012; HAZEN, 2010a, 

2010b; SHELDEN; TRACY; BROWN, 2004). Pesquisas também indicam que quanto mais 

organizada a gangue de rua for, maiores são as chances de seus membros serem vitimizados ou 

se envolverem em crimes e ofensas violentas (BOUCHARD; SPINDLER, 2010; CHU et al., 

2012; DECKER; KATZ; WEBB, 2008). Ademais, cabe destacar que elas também podem fazer 

uso da violência (ou ameaçar usá-la) para criar medo e controlar a comunidade (HAZEN, 

2010a). 

Como já mencionado, grupos armados podem apresentar diferentes padrões de 

controle e de alcance sobre um determinado território. Gangues de rua comumente tendem a 

operar localmente e poucas criam redes de longo alcance (HAZEN, 2010a, 2010b). É comum 

que elas procurem manter o controle sobre as áreas em que operam e, na maioria das vezes, 

essas áreas não são territórios muito grandes (HAZEN, 2010a). Como apresentam orientação 

de rua e a maioria dos crimes que realizam são crimes de rua (roubo de carros, furto, assalto, 

homicídio, tráfico de drogas), elas possuem um caráter altamente visível para os moradores do 
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bairro, para gangues rivais e, principalmente, para a polícia (DECKER; PYROOZ, 2015). 

Geralmente, possuem uma base local e se importam com o território que ocupam, buscando 

defendê-lo de outras gangues, e tentam controlar as atividades econômicas do bairro. Apesar 

disso, raramente as atividades das gangues impedem o acesso dos atores estatais ao território 

que ocupam (HAZEN, 2010a; DECKER; PYROOZ, 2015). 

Esses aspectos fornecem informações importantes para diferenciar gangues de rua 

de outros coletivos armados (como as facções criminosas), assim como permite observar 

características que geralmente são compartilhadas por esse tipo de grupo criminoso. Entretanto, 

é preciso destacar que, como afirma Thrasher (1963), não existem gangues com características 

absolutamente idênticas. Elas são diferentes e estão sujeitas à evolução, passando por mudanças 

sob a influência de fatores externos, principalmente socioeconômicos (AYLING, 2011). 

A identificação de gangues de rua institucionalizadas na década de 1980, por 

exemplo, permitiu a elaboração de modelos teóricos sobre o fenômeno, os quais sugerem que 

esses coletivos podem a partir de um processo desenvolvimentista ou evolutivo (variação, 

seleção e replicação) transformarem-se em grupos com características e funções semelhantes 

às de organizações criminosas (AYLING, 2011; KLEIN; MAXSON 2006; WEISEL, 2002; 

WINTON, 2014; WOOD; ALLEYNE, 2010). Apesar disso, é necessário destacar que poucas 

gangues se tornam organizações criminosas (DENSLEY, 2014; LEVITT; VENKATESH, 2000; 

PAPACHRISTOS, 2001; VENKATESH; LEVITT, 2000) – ou se tornam organizadas apenas 

com a finalidade de distribuir drogas (SKOLNICK et al., 1988) – pois o seu processo de 

organização é suscetível à violência e seus membros são jovens demais para se engajar em 

atividades criminosas organizadas (DECKER; KATZ; WEBB, 2008; DENSLEY, 2014). 

 

2.1.2 Organizações criminosas com base prisional (Facções criminosas) 

 

No contexto brasileiro, não é comum a utilização do termo “gangues de 

prisioneiros” ou ainda “organizações criminosas com base prisional” para se referir aos 

coletivos organizados de presos (LOURENÇO; ALMEIDA, 2013). Desde os anos 2000, esses 

grupos foram rotulados como facções criminosas por cientistas sociais, políticos e jornalistas 

(ADORNO; SALLA, 2007; DARKE, 2018; DIAS, 2011; LESSING, 2008; LIMA, 2003; 

LOURENÇO; ALMEIDA, 2013; SOUZA, 2006), sendo também possível encontrar na 

literatura nacional a utilização da nomenclatura “comandos”, pois, na prática, esses grupos 

buscam comandar e organizar as formas de fazer o crime (BIONDI; MARQUES, 2010; 

DARKE, 2018; HOLSTON, 2009; MISSE, 2011, PAIVA, 2019). 
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A adoção das designações “facção” e “comando” traz como dificuldade o fato de 

que esses termos não possuem um correlato na literatura internacional, a qual tende a definir 

coletivos de prisioneiros organizados a partir do conceito de “prison gangs” (KALINICH; 

STOJKOVIC, 1985; HUNT et al., 1993; FLEISHER; DECKER, 2001; SKARBEK, 2010, 

2011, 2012) e, mais recentemente, de “prison-based criminal organizations” (LESSING, 

2016). Nessa literatura, existe uma diversidade de pesquisas que investigam as gangues 

prisionais e um rico debate entre os autores (LOURENÇO; ALMEIDA, 2013). No Brasil, 

entretanto, os estudos sobre facções criminosas ou comandos tendem a ficar de fora dessas 

discussões, dificultando a realização de estudos comparativos ou mesmo impossibilitando o 

debate acadêmico entre os pesquisadores que investigam coletivos de prisioneiros organizados 

que ocorrem aqui e em outros países (LOURENÇO; ALMEIDA, 2013). 

Atualmente, observa-se um número crescente de pesquisas que investigam as 

gangues de prisioneiros, contudo ainda não há na literatura uma definição internacionalmente 

acordada sobre o que constitui esse tipo de grupo criminoso (ALDRIDGE; MEDINA-ARIZ; 

RALPHS, 2012; BUTLER; SLADE; DIAS, 2018; MEDINA et al., 2013; SMITHSON et al., 

2012; WEERMAN et al., 2009). Alguns pesquisadores enfatizam em suas definições o número 

de pessoas que integram a gangue, sua origem no sistema prisional e até que ponto as atividades 

do grupo representam uma ameaça à segurança e à ordem das instituições prisionais (KNOX, 

2005; WOOD, 2006; WINTERDYK; RUDDELL, 2010). Skarbek (2014), por exemplo, afirma 

que as gangues de prisioneiros são entidades corporativas, organizadas hierarquicamente, que 

recrutam seus membros a partir da população prisional e que estão envolvidas de forma 

generalizada no comportamento criminoso. 

Lessing (2016), entretanto, afirma que o termo “gangues de prisioneiros”, 

comumente utilizado pela literatura internacional, é insuficiente para se referir a determinados 

coletivos organizados de presos. Segundo o autor, grupos como as facções criminosas no Brasil, 

as maras na América Central e a máfia mexicana na Califórnia (também conhecida como La 

Eme), ainda que tenham surgido enquanto gangues de prisioneiros, conseguiram se desenvolver 

para grandes organizações criminosas que operam em várias prisões (LESSING, 2010, 2016). 

Possuem ainda a capacidade de projetar o seu poder para além da prisão, exercendo autoridade 

e significativo controle sobre as atividades criminosas que ocorrem nas ruas e sobre a vida de 

muitas comunidades periféricas, fornecendo, por exemplo, ordem, justiça e serviços públicos 

que o Estado não consegue ou escolhe não fornecer (BARNES, 2017; GAY, 2017; LESSING, 

2014, 2016, 2017; MACAULAY, 2017; WILLIS, 2009). Nesse sentido, segundo Lessing (2014, 

2016), “organizações criminosas com base prisional” é um termo mais preciso, pois é 
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necessário compreender que o controle que esses grupos exercem sobre o sistema prisional 

torna-se um recurso primordial para estender o seu poder sobre o crime a nível de rua, 

comunidades e populações periféricas. 

Assim, observa-se que, enquanto os termos “facção” ou “comando” impõem 

limitações à realização de pesquisas comparativas, “gangues de prisioneiros” não parece 

abranger a real dimensão e o alcance das “organizações criminosas com base prisional” no 

contexto brasileiro. Portanto, ao utilizar esse termo para se referir aos grupos organizados de 

presos (facções e comandos criminosos) que operam no Brasil, torna-se necessário apresentar 

a definição conceitual que a literatura proporciona sobre o fenômeno. Além disso, é 

fundamental caracterizar esse tipo de organização criminosa a partir dos aspectos-chave 

apontados por Hazen (2010a, 2010b) e Hazen e Rodgers (2014) sobre grupos armados a fim de 

analisar propriedades que são compartilhadas, delimitando e diferenciando de outros coletivos 

armados. 

Em cenários como o Brasil, a América Central e os Estados Unidos, as organizações 

criminosas com base prisional, como o próprio nome indica, surgem no sistema penitenciário a 

partir da organização de indivíduos que se unem e formam gangues de prisioneiros com a 

função de autopreservação, mas que foram capazes de se desenvolver para sofisticadas 

organizações criminosas (LESSING, 2010, 2016, 2017; BUTLER; SLADE; DIAS, 2018; 

ROSEN; KASSAB, 2019). Tais grupos, além de exercerem um importante controle sobre a vida 

dentro das prisões, possuem habilidades, por exemplo, de organizar crimes em nível de rua e 

alterar radicalmente os padrões de violência criminal (LESSING, 2017; BARNES, 2017; DIAS, 

2011). Ademais, para atingir alguns de seus objetivos, esses coletivos são capazes de orquestrar 

ataques violentos contra o Estado como estratégia de negociação com as autoridades do governo 

(BUTLER; SLADE; DIAS, 2018; LESSING, 2014, 2017; LESSING; WILLIS, 2018).  

É necessário observar que o desenvolvimento e o estabelecimento das organizações 

criminosas com base prisional está associado à implementação de políticas de encarceramento 

em massa, ao prolongamento das sentenças penais e ao deterioramento das condições das 

prisões (BUTLER; SLADE; DIAS, 2018; DIAS; SALLA, 2013; SKARBEK, 2014; LESSING, 

2014, 2017; MACAULAY, 2017). Em um contexto prisional marcado pela superlotação, 

violência generalizada, pelas precárias condições de infraestrutura e de serviço profissional e 

por falhar na garantia de direitos humanos – como é o caso do Brasil, dos EUA e de vários 

países da América Central – essas organizações criminosas se formam, inicialmente, enquanto 

gangues de prisioneiros, cuja a função principal é a de autopreservação dos indivíduos que as 
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constituem (BUTLER; SLADE; DIAS, 2018; SALLA, 2006; LESSING, 2016, 2017; 

MACAULAY, 2017).  

As gangues de prisioneiros que se consolidam no poder, eliminando ou oprimindo 

as gangues rivais, assumem o controle sobre os aspectos da vida prisional e ganham a 

capacidade de distribuir recompensas e punições aos detentos (DIAS, 2011, 2014; FORD, 2015; 

LESSING, 2016, 2017; LESSING; WILLIS, 2018; WILLIS, 2009). No geral, o processo de 

consolidação de uma gangue na prisão é caracterizado pelo uso elevado de violência entre 

aquelas que buscam conquistar o poder. Entretanto, uma vez que o grupo hegemônico o 

conquistou, ele impõe regras que reduzem a violência, beneficiando seus membros, detentos 

não afiliados e profissionais que atuam na prisão (BLATCHFORD, 2008; DIAS, 2011; 

LESSING, 2017; ADORNO; SALLA, 2007).  

Ao controlar e exercer a gestão sobre aspectos da vida prisional (por exemplo, 

regulando o fluxo de contrabando, subornando agentes penitenciários e organizando rebeliões 

e motins), a gangue de prisioneiros pode se disseminar e operar em múltiplas prisões, 

principalmente por meio da transferência de seus membros (BOYD, 2009; BUTLER; SLADE; 

DIAS, 2018; FORD, 2015; LESSING, 2017; MACAULAY, 2017; WILLIS, 2009). Assim, em 

uma tentativa de isolar e enfraquecer esse tipo de coletivo armado, as autoridades do governo, 

ao transferirem seus membros para outras unidades, acabam proporcionando a presença de 

indivíduos com experiência em controle de gangue em outras unidades do sistema prisional. 

Até então, observa-se que o poder e o controle exercido por essas gangues ocorrem 

apenas dentro do sistema prisional. Contudo, o poder desses grupos pode ultrapassar as prisões 

e ser projetado para as ruas e comunidades, controlando atividades ilegais (principalmente o 

tráfico ilícito de drogas e de armas), impondo regras ou códigos de comportamentos, definindo 

as fronteiras dos territórios que ocupam e orquestrando e ordenando ataques violentos contra 

instituições do Estado (BUTLER; SLADE; DIAS, 2018; DARKE, 2018; GAY, 2017; 

LESSING, 2010, 2016, 2017; LESSING; WILLIS, 2018; SKARBEK, 2011; MACAULAY, 

2017). A capacidade dessas organizações de estender seu poder para além das prisões ocorre 

em função do controle exercido por esses grupos sobre indivíduos que estão em liberdade e 

envolvidos em atos criminosos, apresentando, portanto, maiores chances de serem encarcerados 

(BUTLER; SLADE; DIAS, 2018; LESSING, 2010, 2016). É fundamentalmente essa 

capacidade de projeção de poder e controle para além do sistema prisional que expressa o 

desenvolvimento de uma gangue de prisioneiros em uma organização criminosa com base 

prisional (LESSING, 2016; LESSING; WILLIS, 2018). 



35 

 

Nessa perspectiva, as organizações criminosas com base prisional podem ser 

definidas como um grupo criminoso que: se origina dentro de um ambiente prisional; é 

suficientemente organizado e desenvolvido para exercer controle e poder sobre a vida na prisão 

e se disseminar pelas unidades prisionais; e faz uso desse controle sobre o sistema prisional 

como um recurso-chave para projetar o seu poder para as ruas e comunidades periféricas 

(BUTLER; SLADE; DIAS, 2018; LESSING, 2014, 2016). Portanto, esses grupos se 

caracterizam por se desenvolverem dentro das prisões, tornando-se capazes de regular o 

contrabando, distribuir recompensas e punições aos detentos e organizar rebeliões. E a partir do 

controle que possuem sobre o sistema prisional, estendem seu poder para as ruas, unificando 

ou suprimindo as gangues de rua e traficantes autônomos sob uma autoridade centralizada, 

controlando atividades criminosas como o tráfico ilícito de drogas e de armas, impondo códigos 

e regras sobre comunidades e fazendo uso de ataques contra o Estado como estratégia de 

negociação (BUTLER; SLADE; DIAS, 2018; LESSING, 2014, 2016). 

Assim como as gangues de rua, essas organizações criminosas são encontradas em 

diversos países e a variação cultural, política e econômica de cada contexto exerce forte 

influência sobre a forma que esses coletivos assumem e se manifestam (BUTLER; SLADE; 

DIAS, 2018; MITCHELL et al., 2018; SÁNCHEZ-JANKOWSKI, 2003). Nesse sentido, ainda 

que estejam sob o mesmo rótulo de “organizações criminosas com base prisional”, esses grupos 

não são idênticos e apresentam, portanto, características que os diferenciam entre si. Apesar 

disso, é possível utilizar os cinco aspectos-chave considerados por Hazen (2010a, 2010b) e 

Hazen e Rodgers (2014) para analisar características que geralmente são comuns as 

organizações criminosas com base prisional e que podem contribuir para caracterizar e 

diferenciar tais organizações de outros coletivos armados. 

O primeiro ponto de análise se refere à relação desse tipo de grupo com o Estado. 

Por exemplo, é necessário compreender que as leis e as políticas de segurança pública adotadas 

pelos governos assumem uma importante função sobre a origem dessas organizações. Ao 

aprovar leis que prolongam as sentenças penais, adotar políticas de encarceramento em massa 

e negligenciar os investimentos necessários em infraestrutura, assistencial e profissional das 

prisões, o Estado falha na garantia de direitos humanos e cria um ambiente prisional superlotado 

e marcado fortemente pela violência generalizada (ITURRALDE, 2016; TRAVIS; WESTERN; 

REDBURN, 2014; WACQUANT, 2001; WAGNER; RABUY, 2016). Tal ambiente apresenta 

as condições necessárias para que as gangues de prisioneiros possam surgir e posteriormente se 

tornarem organizações criminosas com base prisional (BUTLER; SLADE; DIAS, 2018; DIAS; 

SALLA, 2013; SKARBEK, 2014; LESSING, 2014, 2017; MACAULAY, 2017).  
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Assim, observamos que o Estado apresenta um papel fundamental sobre a criação 

desses grupos armados e, uma vez que ele se torna responsável por criar tais condições 

carcerárias, muitas das organizações criminosas com base prisional se desenvolvem a partir do 

discurso de unificação dos detentos contra o governo (BUTLER; SLADE; DIAS, 2018; 

LESSING, 2010; LESSING, WILLIS, 2018; WILLIS, 2009). Apesar disso, esses coletivos não 

declaram guerras e nem procuram derrubar o Estado, mas podem representar poderes 

significativos que coexistem com a autoridade do Estado nos presídios e em comunidades 

periféricas onde historicamente os serviços públicos garantidos por lei não foram efetivados 

(BARNES, 2017; FORD, 2015; LESSING, 2014, 2017; SCHUBERTH, 2015; WILLIS, 2009). 

Seja nos presídios ou nas comunidades, essas organizações exercem poder e 

controle, e comumente acabam entrando em confrontos com as forças militares do Estado. 

Assim, observa-se que a relação entre esses grupos armados e o Estado é marcada por um jogo 

político e ao mesmo tempo violento sobre o domínio dos presídios e das comunidades que 

ocupam (BARNES, 2017; LESSING, 2014, 2017; LESSING, WILLIS, 2018). Em geral, esses 

grupos controlam ativamente e abertamente o comércio ilegal, sobretudo de drogas e de armas, 

organizam os crimes em nível de rua, podendo alterar radicalmente os padrões de violência 

criminal, e coordenam ataques contra o Estado como estratégia de negociação com as 

autoridades do governo (DARKE , 2013; GAY, 2017; LESSING, 2010, 2014, 2017; LESSING, 

WILLIS, 2018). Diante de tais atividades, os governos podem enfrentar a situação como uma 

ameaça direta à sua soberania, uma vez que elas impedem o cumprimento da lei e da ordem, e 

buscam reprimir esses grupos por meio do uso de suas forças militares (LESSING, 2014, 2017; 

SCHUBERTH, 2015). 

Outro aspecto que deve ser analisado é a relação desses grupos com as 

comunidades. Essas organizações criminosas, como já mencionado, surgem nas prisões, mas se 

expandem e conseguem estabelecer seu domínio sobre comunidades periféricas, onde existe 

um alto nível de pobreza, exclusão e discriminação (DARKE, 2018; GAY, 2017; LESSING, 

2014, 2016; MACAULAY, 2017). Nesse sentido, assim como as gangues de rua, esses coletivos 

ocupam comunidades que não recebem investimentos públicos necessários para o seu pleno 

desenvolvimento, ficando a população que ali reside em uma situação de intensa 

vulnerabilidade social (DOWDNEY, 2003, 2005; GAY, 2017; LESSING, 2014, 2018). A 

ineficiência do Estado na garantia de direitos e serviços públicos nesses locais cria um ambiente 

oportuno para que as organizações criminosas com base prisional possam projetar o seu poder 

sobre as comunidades, que muitas vezes podem ser coniventes com estes grupos (DOWDNEY, 

2003; GAY, 2017; LESSING, 2014, 2016, 2018; WILLIS, 2009).  
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No geral, é provável que as comunidades sejam coniventes com esses grupos pelo 

fato de que essas organizações criminosas podem fornecer à população segurança, controlando 

os níveis de crimes e de violência no território, bem como outros serviços públicos que não são 

efetivados pelo Estado, como o fornecimento de medicamentos, transporte e construção de 

creches e instalações recreativas (GAY, 2017; LESSING, 2014; WILLIS, 2009). Essas regiões 

periféricas funcionam ainda como esconderijos ideais para as drogas e armas comercializadas 

por esses coletivos armados e, além disso, nelas também se encontram muitos adolescentes e 

jovens em condições de vulnerabilidade social que são recrutados por essas organizações 

criminosas (BIDERMAN, 2014; DOWDNEY, 2003, 2005; GAY, 2017; SCHUBERTH, 2015; 

WILLIS, 2009). É necessário destacar que esses grupos também exercem controle coercitivo 

sobre a população, ditando regras e códigos de comportamento (por exemplo, delimitando por 

onde as pessoas podem transitar de acordo com as áreas que estão sobre o seu domínio e 

estabelecendo “toques de recolher”), expulsando cidadãos de suas residências, assassinando 

líderes comunitários e perpetrando violência contra quem não fornece apoio (DARKE, 2013; 

CASTRO E SILVA; NOUGIER, 2010; GAY, 2009; LEEDS, 1996; PERLMAN, 2009, 2010). 

O terceiro ponto de análise diz respeito à relação que essas organizações criminosas 

possuem com a economia. Devido ao seu alto nível estrutural (elevado número de afiliados, o 

que permite operar em diversos presídios e atuar sobre extensas comunidades), comumente elas 

obtêm lucro a partir do controle que exercem sobre empreendimentos criminosos sofisticados, 

como o tráfico ilícito de drogas e de armas, assalto a bancos e roubos de carga (DIAS; SALLA, 

2013; GAY, 2017; LESSING, 2010; WILLIS, 2009). Um aspecto importante a ser destacado é 

que essas organizações, ao contrário das gangues de rua, são capazes de investir os lucros 

obtidos no próprio grupo, a fim de expandir suas atividades criminosas (DECKER; PYROOZ, 

2015; LESSING, 2010, 2016; VARESE, 2006). Em alguns casos, o lucro obtido pode ser 

investido nas comunidades que ocupam ou para subornar policiais e políticos corruptos, 

facilitando a continuidade das suas atividades criminosas (BARNES, 2017; BIONDI, 2010; 

ENGVALL, 2016; GAY, 2015, 2017; LESSING, 2010, 2014). Além disso, esses coletivos 

podem ainda controlar atividades como tributação de comerciantes da comunidade e imposição 

de taxas aos cidadãos pelos serviços prestados (BIONDI, 2014; LESSING, 2017; WILLIS, 

2009). 

No que se refere ao uso da violência, as organizações criminosas com base 

prisional, ao estabelecerem seu poder e controle dentro das prisões, assumem a capacidade de 

distribuir recompensas e punições aos detentos (GAY, 2017; LESSING, 2014, 2016, 2017). 

Nesse contexto, esses grupos estabelecem códigos e regras sobre o comportamento de todos os 
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prisioneiros de modo que se tornam capazes de manter a ordem no sistema prisional por meio 

da constante ameaça de violência, caso haja o descumprimento das regras impostas (BUTLER; 

SLADE; DIAS, 2018; LESSING, 2010, 2014, 2017). De modo semelhante, esses grupos se 

utilizam da violência para exercer controle sobre os crimes em nível de rua e sobre a vida nas 

comunidades (BUTLER; SLADE; DIAS, 2018; DARKE, 2013; LESSING, 2010, 2014; 

LESSING; WILLIS, 2018; MACAULAY, 2017; SKARBEK, 2011). Assim, seja dentro das 

prisões ou nas comunidades, esses coletivos usam sua capacidade de perpetrar violência para 

influenciar o comportamento dos detentos, de indivíduos que estão em liberdade e envolvidos 

com atos criminosos e de civis que residem em comunidades controladas por eles. São capazes 

ainda de se engajar em campanhas prolongadas de agressão contra as forças militares do Estado, 

levando a condições de extrema violência e desordem (BARNES, 2017; LESSING, 2014; 

LESSING; WILLIS, 2018). Contudo, é preciso observar que o uso da violência perpetrada por 

esses grupos contra o Estado não tem como objetivo depor o governo, sendo utilizado como 

forma de negociação com as autoridades estatais. 

Ademais, é difícil estimar o número de vítimas que as organizações criminosas com 

base prisional atingem. Isso se deve, sobretudo, à falta de informações, à coleta de dados 

deficiente e à interferência política sobre os registros oficiais (HUHN; OETTLER; PEETZ, 

2006; JÜTERSONKE; MUGGAH; RODGERS, 2009a, 2009b; LESSING, 2010). Entretanto, 

considera-se que a violência causada por organizações criminosas ultrapassou as formas 

tradicionais de violência política como a principal causa de instabilidade em grande parte do 

mundo (BARNES, 2017). De acordo com o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e 

Crime, estima-se que 26% das mortes violentas em onze países das Américas, 14% em seis 

países asiáticos e 6% em nove países europeus, são causadas diretamente pelo crime 

organizado, gerando mais mortes violentas por ano do que em situações de conflito e guerra 

(BARNES, 2017; NUNES, 2011). 

Por fim, os padrões de controle e de alcance que esses coletivos exercem sobre os 

territórios que ocupam também é uma questão que deve ser analisada. As organizações 

criminosas com base prisional operam em múltiplas prisões, nas quais eliminaram ou 

suprimiram grupos rivais e se tornaram capazes de coordenar o cotidiano dos detentos 

(BUTLER; SLADE; DIAS, 2018; FORD, 2015; GENTILE, 2017; LESSING, 2014, 2017). 

Além das prisões, elas podem se disseminar pelas periferias dos grandes centros urbanos, onde 

se instalam, suprimindo gangues de rua ou se afiliando às organizações criminosas locais 

(FORD, 2015; LESSING, 2014; WILLIS, 2009). Nesses territórios, esses coletivos armados 

buscam exercer suas atividades criminosas e se defender das investidas de organizações 
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criminosas rivais e de instituições militares do Estado (BIDERMAN, 2014; LESSING, 2014, 

2017; LESSING; WILLIS, 2018; SKARBEK, 2011; WILLIS, 2009). Nesse sentido, por serem 

estruturadas o suficiente para conseguir operar sobre diversas prisões e comunidades, essas 

organizações conseguem criar extensas e lucrativas redes criminosas (LESSING, 2010, 2014, 

2017; MACAULAY, 2017). 

 

2.1.3 Gangues de Rua e Organizações Criminosas com base prisional no cenário brasileiro 

– breves considerações 

 

O processo de transformação de um grupo armado em outro constitui um fenômeno 

social complexo que recebe cada vez mais atenção de importantes pesquisas acadêmicas 

(AYLING, 2011; BEATO; ZILLI, 2012; GOTTSCHALK, 2017; ROKS; DENSLEY, 2020; 

WHITTAKER et., al 2020). Apesar de não ser uma questão central para esta dissertação, é 

pertinente observar, a partir do que foi apresentado, características de gangues de rua e de 

organizações criminosas com base prisional que evidenciam a presença desses grupos armados 

no cenário brasileiro. 

Importantes estudos sobre gangues de rua em grandes centros urbanos do Brasil 

fornecem informações que nos possibilitam observar aspectos que comumente caracterizam 

estes grupos e demonstram a sua presença. No cenário nacional, a existência desses grupos, 

geralmente, é predominante no interior dos territórios urbanos de comunidades periféricas 

(BEATO; ZILLI, 2012; ZILLI, 2015). Nessas comunidades, as gangues buscam operar e 

exercer controle local, demarcando nitidamente os territórios e se identificando com eles 

(DIÓGENES, 1998; PAIVA, 2019; WAISELFISZ, 1998; ZILLI, 2015). Essas características, 

provavelmente, limitam e fazem com suas atividades delituosas apresentem um menor alcance. 

A identificação territorial também se relaciona com a importância e a preocupação das gangues 

de rua sobre as áreas que ocupam. Nesse sentido, é comum que alguns desses grupos busquem 

impor e manter um maior controle e domínio sobre as áreas das comunidades em que se 

estabelecem, procurando regular a circulação de pessoas, controlar o tráfico de armas e de 

drogas no bairro e defender o território contra gangues rivais (DIÓGENES, 1998; PAIVA, 2019; 

WAISELFISZ, 1998).  

Ainda que as gangues estejam envolvidas em vários tipos de crimes de rua (por 

exemplo, brigas de gangues, vandalismo, roubos, furtos, homicídio e tráfico ilícito de drogas e 

de armas), elas não são capazes de exercer total controle e domínio sobre esses crimes. Assim, 

as atividades ilícitas são praticadas por várias gangues que concorrem entre si pelo domínio 
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territorial e pelas práticas delituosas (ARIAS, 2009; PAIVA, 2019; SOUSA, 2019). Para tanto, 

esses grupos podem buscar manter relações corruptas com autoridades públicas ou servir como 

“tropas” para grupos criminosos organizados (PAIVA, 2019; SOUSA, 2019). Além disso, cabe 

destacar que a prática de tráfico de armas e de drogas por gangues não tem como objetivo 

constituir um mercado ilegal de fato. Em vez disso, esses grupos buscam adquirir armas e 

drogas para alimentar as disputas territoriais, aumentando, assim, a capacidade de agir com 

mais violência contra gangues rivais, em uma tentativa de obter e impor respeito (DAUDELIN; 

RATTON, 2017; PAIVA, 2019; SÁ, 2011). 

Por sua vez, a intensidade da violência praticada por gangues possivelmente é 

influenciada pelo acesso ou não a armas de fogo e, no geral, as gangues tendem a direcionar a 

violência contra grupos adversários, fazendo da violência um mecanismo que, além de defender 

o território, serve para impor respeito, afirmar a valentia, além de aumentar a reputação e a 

visibilidade social do grupo (DIÓGENES, 1998; PAIVA, 2019). Nesse sentido, enquanto 

algumas gangues buscam se impor, cometendo publicamente agressões por meio da luta física 

ou utilizando pedras e armas brancas (como faca, canivete e soco-inglês) (DIÓGENES, 1998), 

quando o acesso a armas de fogo e drogas é maior, as disputas territoriais entre as gangues 

podem se intensificar, potencializando a letalidade dos conflitos e a capacidade desses grupos 

de atuar com mais violência (ARIAS, 2009; CAVALCANTE, 2011; PAIVA, 2019; ZILLI, 

2011). 

Assim como em outros países, observa-se no Brasil o predomínio das gangues de 

rua em bairros periféricos dos grandes centros urbanos (BEATO; ZILLI, 2012). As 

comunidades periféricas são marcadas por um processo histórico de precária e ineficiente 

presença do Estado, fortes dinâmicas de exclusão social, pouca ou nenhuma provisão 

democrática dos serviços de direito e práticas sistemáticas e abusivas de violência policial, 

possibilitando um cenário propício para o surgimento e fortalecimento das gangues de rua 

(BEATO; ZILLI, 2012; DIÓGENES, 1998; ZILLI, 2011). Uma vez que as comunidades 

periféricas passam por esse processo marcado por vulnerabilidades e pela violência estatal, é 

possível que formas de sociabilidade violenta nesses contextos normatizem a atuação das 

gangues de rua (ZILLI, 2011). Assim, a falha do Estado em garantir e prestar serviços públicos 

nos bairros periféricos proporciona um ambiente onde as gangues podem conseguir o apoio 

tácito da comunidade. 

Além de reivindicarem sua visibilidade social por meio da violência (DIÓGENES, 

1998), também é através dela que esses grupos podem se relacionar com as comunidades, seja 

fornecendo segurança ou controle coercitivo (ARIAS, 2009). Dessa forma, as gangues podem 
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fazer uso da violência como instrumento para a resolução de conflitos comunitários (por 

exemplo, casos de violência doméstica e de disputas entre vizinhos por delimitação de lotes) 

ou mesmo para punir por meio de linchamento ou execuções, assaltantes que praticam crimes 

dentro do território (PAIVA, 2019; ZILLI, 2011). Ademais, é comum que a influência das 

gangues de rua sobre a comunidade seja marcada pela exigência do silêncio dos cidadãos para 

que suas atividades ilícitas não sejam prejudicadas (BEATO; ZILLI, 2012; PAIVA, 2019). É 

preciso reconhecer que esses grupos também podem exercer controle coercitivo sobre as 

pessoas, estabelecendo limites territoriais, impossibilitando que moradores de comunidades 

controladas por gangues rivais possam circular e conviver uns com os outros e punindo aqueles 

que desrespeitarem suas imposições (ARIAS, 2009; CAVALCANTE, 2011; DÓGENES, 1998; 

PAIVA, 2019). 

A relação das gangues de rua com o governo brasileiro, no geral, é caracterizada 

pelo interesse desses grupos em colaborar com atores estatais corruptos, a fim de garantir que 

possam continuar com suas atividades econômicas, como o tráfico de drogas e de armas 

(BEATO; ZILLI, 2012; PAIVA, 2019). Dessa forma, por representarem uma fraca ameaça e 

constituírem uma questão social que predomina em regiões periféricas vulneráveis, 

conceituadas como “territórios de exceção”, onde o Estado falha ou se omite sistematicamente 

em garantir direitos e serviços públicos, é provável que os governos brasileiros ajam com 

indiferença à existência das gangues (CAVALCANTE, 2011; PAIVA, 2019). Por outro lado, 

quando esses grupos se envolvem em níveis mais altos de violência, é possível observar atitudes 

governamentais que buscam reprimi-las (CAVALCANTE, 2011), visto que maiores níveis de 

violência acabam minando a autoridade do Estado.  

No que diz respeito aos exemplos de organizações criminosas com base prisional 

que operam no Brasil, também é possível observar, por meio dos aspectos apresentados sobre 

grupos armados, que as mais imponentes facções criminosas do Brasil (como o Primeiro 

Comando da Capital – PCC, o Comando Vermelho – CV, e a Família do Norte – FDN) se 

configuram, de fato, como modelos desses tipos de organizações criminosas.  

Em sua maioria, as facções ou comandos criminosos do Brasil surgiram dentro de 

um crítico contexto prisional, eliminaram ou oprimiram gangues de prisioneiros rivais, 

assumiram o controle sobre a vida na prisão e se disseminaram por diversas unidades (BIONDI, 

2009; DIAS, 2008; GENTILE, 2017; LESSING, 2010; LESSING; WILLIS, 2018; LIMA, 

1991). Nos presídios brasileiros, essas organizações se tornaram qualificadas o suficiente para 

regular o contrabando de drogas, medicamentos, produtos higiênicos e alimentícios, impor 

regras de conduta e aplicar recompensas e punições aos detentos (DIAS, 2011; KING; 
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VALENSIA, 2014; LIMA, 1991; LESSING, 2017; LESSING; WILLIS, 2018). Esses grupos 

se tornaram capazes de organizar rebeliões e motins em diversos presídios brasileiros de forma 

simultânea, queimando unidades do sistema prisional, tomando agentes penitenciários ou 

visitantes como reféns e assassinando membros de outras organizações ou detentos não 

afiliados. Ademais, coordenam e executam ataques contra delegacias de polícia, prédios 

públicos, bancos e infraestrutura de transporte público como forma de negociar com o governo 

(CARVALHO, 2006; HISAYASU, 2015; PENGLASE, 2005; PENTEADO; CARAMANTE; 

MACHADO, 2006). 

As facções criminosas brasileiras também desenvolveram habilidade de estender o 

seu poder e controle sobre crimes em nível de rua e sobre várias comunidades periféricas dos 

grandes centros urbanos brasileiros (AMORIM, 1993, 2003; BIDERMAN et al., 2014; DIAS, 

2011; FELTRAN, 2010; HIRATA, 2010; LESSING, 2017; LIMA, 1991). Essas organizações 

passaram a coordenar as atividades criminosas que acontecem nas ruas, como o tráfico ilícito 

de drogas e de armas, unificaram sob um conselho ou subjugaram gangues de rua e traficantes 

autônomos, alterando significativamente os padrões de violência (AMORIM, 1993; 2003; 

LESSING; WILLIS, 2018; LIMA, 1991). Em alguns casos, foram capazes ainda de fornecer 

segurança (controlando os níveis de crimes e violência no território) e serviços públicos (como 

a construção de áreas de lazer e doação de cestas básicas e medicamentos) à população das 

comunidades que ocupam (AMORIM, 1993; ARIAS, 2006; BIDERMAN et al., 2014; 

FELTRAN, 2010; HIRATA, 2010; LEEDS, 1996; TELLES; HIRATA, 2010). Contudo, a 

maioria desses grupos impuseram regras e códigos que exercem controle coercitivo sobre a 

população dessas comunidades, por exemplo, impondo taxas aos comerciantes locais, definindo 

por onde as pessoas podem transitar, estabelecendo a “lei do silêncio” e os “toques de recolher”, 

expulsando cidadãos de suas residências e perpetrando violência contra quem não fornece apoio 

(BEDINELLI, 2018; BIONDI, 2014; CHÉTRY, 2013; DOWDNEY, 2003, 2005; LESSING, 

2017; MISSE, 2000; WILLIS, 2009).  

Por fim, outra característica marcante da imposição de poder e de controle das 

facções criminosas sobre as comunidades é a capacidade que esses grupos possuem de recrutar 

adolescentes e jovens que se encontram em condições de vulnerabilidade social para exercer 

atividades criminosas dentro da organização, tais como como vigias, mensageiros, 

“aviõezinhos” e “soldados" (BARCELLOS; ZALUAR, 2014; BRANCO; PIRES, 2008; 

BEATO; ZILLI, 2012; DOWDNEY, 2003, 2005; SILVA, 2006). 

É precisamente a capacidade de recrutamento de adolescentes e jovens pelas 

facções criminosas um aspecto que se torna fundamental para o presente estudo. O primeiro 
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capítulo teve como objetivo definir e caracterizar gangues de rua e organizações criminosas 

com base prisional, compreendendo que se trata de dois tipos distintos de grupos armados, mas 

que apresentam semelhanças entre si. Esses dois coletivos armados comumente recrutam e são 

formados por adolescentes e jovens que residem em bairros periféricos de centros urbanos e 

que se encontram em condições de vulnerabilidade social. Nesse sentido, compreendendo que 

a literatura científica que analisa o envolvimento de jovens com gangues de rua é vasta e 

consistente, a presente dissertação se fundamenta em tal corpo teórico e empírico. O capítulo 

que se segue, portanto, buscará revisitar e apresentar modelos teóricos que abordam o fenômeno 

de afiliação de jovens a gangues de rua, a fim de que esta literatura possa orientar a exploração 

e avaliação de modelos preditivos com base em fatores de risco e de proteção sobre a afiliação 

de adolescentes e jovens a facções criminosas no cenário local. 
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3 CAPÍTULO II – TEORIAS ACERCA DA AFILIAÇÃO DE JOVENS A GANGUES 

DE RUA 

 

A afiliação de adolescentes e jovens a gangues de rua tem sido objeto de estudo 

principalmente na área da criminologia. Com o propósito de compreender, avaliar, prevenir e 

tratar este fenômeno, um número abrangente de teorias explicativas foi desenvolvido, 

concentrando-se sobretudo no contexto norte-americano e, mais recentemente, no cenário 

europeu. 

Neste capítulo, são considerados alguns dos principais modelos teóricos que têm 

organizado e/ou integrado diferentes variáveis explicativas sobre o comportamento de afiliação 

de jovens a gangues. Em virtude da relevância que possuem, procurar-se-á descrever, ainda que 

sucintamente, aproximações teóricas clássicas e importantes para o estudo desse 

comportamento. Contemplam-se também teorias que vêm recebendo maior atenção, sobretudo 

por integrarem um amplo conjunto de variáveis e servirem de base para o desenvolvimento de 

estratégias de prevenção. As discussões a seguir não pretendem abarcar de forma completa as 

teorias, sendo o propósito desta explanação revisitar a literatura e apresentar para o leitor um 

panorama geral dos estudos que abordam, direta ou indiretamente, o fenômeno de afiliação de 

jovens a gangues de rua. Com isso, espera-se que o escopo teórico aqui apresentado possa 

orientar a exploração de modelos preditivos com base em fatores de risco e de proteção sobre 

a afiliação de adolescentes e jovens às facções criminosas. 

 

3.1 Teoria da desorganização social 

 

A teoria da desorganização social elaborada por Thrasher (1963) é o alicerce que 

possibilitou o desenvolvimento de diversas pesquisas na cidade de Chicago e de várias teorias 

que buscaram explicar por que adolescentes se tornam membros de gangues (LAUCHS; BAIN; 

BELL, 2015; WOOD; ALLEYNE, 2010). Segundo Thrasher (1963), durante o crescimento e 

desenvolvimento da cidade de Chicago, muitas áreas da classe trabalhadora foram 

negligenciadas e esse efeito desestabilizador levou a um colapso nas instituições sociais 

convencionais como escolas, igreja e família. Assim, a desestabilização econômica contribuiu 

para a desorganização social que, consequentemente, propiciou a crise de tais instituições 

sociais. Essa crise significava que as instituições convencionais estavam enfraquecidas e 

incapazes de satisfazer as necessidades das pessoas, de tal modo que perderam a função de 
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exercer controle sobre o comportamento da população das áreas da classe trabalhadora 

(THRASHER, 1963; WOOD; ALLEYNE, 2010). 

Thrasher (1963) afirma que uma das razões pelas quais as instituições sociais 

convencionais entraram em crise foi devido a imigração em massa observada em Chicago 

durante os primeiros anos do século XX. As famílias de imigrantes que chegavam na cidade 

careciam de laços sociais – importantes para a estabilidade cultural – e não eram capazes de 

ajudar seus filhos a se adaptarem e se integrarem efetivamente à nova cultura (dominante) 

devido à falta de familiaridade com os costumes locais. Além disso, o apoio das instituições 

sociais, como escolas e igrejas, foi incapaz de compensar a falta de conhecimento dos pais sobre 

os costumes culturais (THRASHER, 1963). Diante do fracasso de tais instituições, 

organizações não convencionais, como as gangues, se tornaram capazes de oferecer emoção e 

entusiasmo, que atraiam os adolescentes e os jovens das áreas locais (THRASHER, 1963; 

WOOD; ALLEYNE, 2010). 

Assim, a teoria da desorganização social de Thrasher proporciona uma narrativa 

que descreve detalhadamente as observações pessoais do autor, em parte apoiada por registros 

de tribunais e de entrevistas com membros de gangues (LAUCHS; BAIN; BELL, 2015). Ainda 

que seu trabalho seja mais descritivo do que analítico, relatando em vez de avaliar os resultados, 

considera-se que Thrasher criou as condições necessárias para muitas das teorias e pesquisas 

sobre o comportamento criminoso ou delinquente que se seguiram (LAUCHS; BAIN; BELL, 

2015). 

 

3.2 Teoria da transmissão cultural 

 

A teoria da transmissão cultural surgiu a partir dos estudos de "ecologia urbana" da 

Universidade de Chicago nas décadas de 1920 e 1930, sendo desenvolvida e aperfeiçoada por 

Shaw e McKay (1931, 1942). Esses autores sugeriram que o comportamento criminoso é 

aprendido em interação social, apontando que determinadas localidades dentro das cidades 

possuem uma cultura de crime que é transmitida de uma geração para outra, apesar das 

mudanças na base populacional. Isso acontece, segundo os autores, devido a existência de 

sistemas de socialização dentro de certos bairros que seriam capazes de perpetuar a cultura 

criminosa (SHAW; MCKAY, 1931, 1942). 

Nessa perspectiva, Shaw e McKay (1942) afirmam que existe uma relação direta 

entre o comportamento criminoso e delinquente e os fatores socioeconômicos nas comunidades 

locais. Taxas significativas de crimes e de delinquência ocorrem em função da "vida dinâmica 
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da comunidade" que inclui pobreza e insuficiência de bens materiais e diferenças nos valores e 

normas sociais. Em áreas de baixa renda, caracterizadas por apresentarem uma grande privação 

de serviços básicos de subsistência, uma maior variação nas instituições culturais, uma sucessão 

de grupos imigrantes, e onde há uma lacuna entre o que as pessoas almejam dos valores sociais 

e o que podem obter a partir das condições de seu ambiente limitado, o crime e a delinquência 

se desenvolvem como um modo de vida e se tornam uma tradição em si mesmos (SHAW; 

MCKAY, 1942). Assim, para esses autores, bairros socialmente desorganizados transmitem 

culturalmente tradições criminosas, as quais são tão transmissíveis quanto quaisquer outros 

aspectos culturais.  

De acordo com esses autores, as famílias que residem nas áreas pobres de grandes 

centros urbanos possuem baixos níveis de autoridade funcional sobre as crianças. Uma vez 

expostas às tradições delinquentes, por meio do comportamento, fala, gestos e crenças das 

pessoas com quem possuem um maior contato, crianças e adolescente aprendem 

comportamentos delinquentes e podem se associar com gangues ou outras formas de crime 

organizado (SHAW; MCKAY, 1942). Nesse sentido, se as instituições sociais convencionais 

como a família, escola e igreja, falharem ao fornecer apoio e autoridade funcional adequada aos 

jovens, cria-se um clima cultural propício para que a associação de gangues se torne uma 

alternativa satisfatória que fornece um sistema de apoio social em comunidades socialmente 

desorganizadas (SHAW; MCKAY, 1931, 1942).  

Entretanto, Shaw e McKay (1942) também afirmam que, no geral, a tradição 

dominante das cidades e comunidades é convencional, visto que a maioria das pessoas, mesmo 

em áreas carentes, buscam carreiras e se engajam em comportamentos que respeitam as leis 

(SHAW; MCKAY, 1931, 1942). Esses autores consideram ainda que isso não refuta o poder 

que a delinquência e o crime possuem de atrair as pessoas, mas indica que mesmo em áreas 

significativamente carentes, a maioria das pessoas não se torna delinquente ou criminosa. 

Assim, as diferenças nas relações familiares e nos contatos com outras instituições e grupos, 

bem como as diferenças individuais e de personalidade, podem determinar a aceitação ou 

rejeição de oportunidades para se engajar em atividades delinquentes ou criminosas (MOORE, 

1958). Tais aspectos são considerados e desenvolvidos, por exemplo, pelas teorias que se 

seguem. 

 

3.3 Teoria da associação diferencial 
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Diferentemente das teorias anteriores, as quais focam quase exclusivamente sobre 

a criminalidade na classe trabalhadora, a teoria da associação diferencial de Sutherland (1937, 

1947) e Sutherland e Cressey (1960, 1974) reconhece que o comportamento criminoso 

prevalece em todas as classes sociais. Segundo esses autores, a associação com indivíduos que 

são “portadores” de normas criminais, fornece aos jovens a possibilidade de desenvolverem 

habilidades necessárias para se tornarem delinquentes. Nessa perspectiva, a teoria da associação 

diferencial compreende que o comportamento criminoso é aprendido e parte fundamental dessa 

aprendizagem advém de grupos pessoais importantes (SUTHERLAND, 1937, 1947; 

SUTHERLAND; CRESSEY, 1960, 1974). 

Sutherland (1947) considera que o comportamento e, especificamente, o 

comportamento criminoso, resulta de várias influências sobre o indivíduo e ações individuais. 

Aspectos sociais, econômicos, políticos, assim como as consequências (punitivas e 

reforçadoras) fornecidas por diferentes grupos com os quais as pessoas se associam, 

influenciam a compreensão dos indivíduos sobre comportamentos antissociais e convencionais. 

O comportamento criminoso, portanto, resultaria da exposição excessiva a comportamentos 

delinquentes e criminosos emitidos por grupos sociais íntimos dos indivíduos, os quais se 

mostram favoráveis à violação da lei (SUTHERLAND, 1947; SUTHERLAND; CRESSEY, 

1960, 1974). Uma vez que a exposição às atitudes de grupos pessoais que favorecem ou rejeitam 

códigos legais ou ilegais influencia as atitudes do indivíduo, a probabilidade das pessoas 

aprenderem comportamentos delinquentes e criminosos aumenta se: forem submetidas no 

início da vida às atitudes de violação da lei; se tal exposição ocorrer a partir de pessoas que elas 

respeitam; forem expostas a atitudes que favorecem a violação da lei em detrimento de atitudes 

que favorecem a lei; e submetidas às atitudes de violação da lei durante um período prolongado 

de tempo (SUTHERLAND, 1947; SUTHERLAND; CRESSEY, 1960).  

Nesse sentido, segundo Sutherland e Cressey (1974), os jovens aprendem 

comportamentos delinquentes e criminosos da mesma maneira que aprenderiam qualquer outro 

comportamento, e parte fundamental desse processo de aprendizagem criminal é derivada dos 

grupos sociais. De acordo com essa teoria, o engajamento em comportamentos criminosos e 

delinquentes depende de um processo de associação diferencial, o qual necessariamente implica 

um processo de interação com outras pessoas. Tal interação deve ocorrer preferencialmente 

dentro de pequenos e importantes grupos, como família, grupo de pares e gangues, que podem 

ser capazes de promover ao indivíduo a aprendizagem de técnicas e de habilidades que são 

aplicadas com propósitos criminais (SUTHERLAND; CRESSEY, 1974). 
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Diante disso, observa-se que a teoria da associação diferencial considera que o 

comportamento criminoso é aprendido, não sendo possível explicá-lo totalmente e diretamente 

a partir das variáveis ambientais, mas sim, por meio da interação com um processo de 

aprendizagem e considerando o papel da transmissão e desenvolvimento de construtos 

psicológicos como atitudes e crenças sobre o crime (SUTHERLAND; CRESSEY, 1974). 

Contudo, a teoria da associação diferencial também é alvo de críticas. Dentre estas, se destaca 

o fato de que tal teoria não especifica o quanto os indivíduos precisam favorecer o crime antes 

de se tornarem criminalmente ativos, assim como não é capaz de explicar o funcionamento do 

processo de aprendizagem de atitudes pró ou anti-criminais por meio da associação com outras 

pessoas (AGNEW, 1995; AKERS, 1997). 

 

3.4 Teoria da anomia e teoria da tensão 

 

Merton apresentou duas teorias em suas análises sobre o paradigma da estrutura 

social e da anomia: a teoria da anomia e a teoria da tensão. Tal paradigma foi adotado como 

uma estrutura analítica importante para a comunidade sociológica e inspirou dezenas de 

pesquisas teóricas e empíricas, principalmente para o estudo do crime e do desvio durante a 

década de 1960. Entretanto, em suas contribuições sobre estrutura social e anomia, as duas 

teorias apresentadas pelo autor nem sempre foram nitidamente diferenciadas 

(FEATHERSTONE; DEFLEM, 2003). 

Em sua teoria da anomia, Merton se refere a uma desinstitucionalização de normas 

que ocorre quando há uma dissociação entre a ênfase dada às metas ou aos objetivos culturais 

e os meios institucionais para alcançá-los (MERTON 1938, 1968). Assim, o autor utiliza a 

noção de anomia de forma ampla e macrossocial para se referir a qualquer tipo de desequilíbrio 

entre as metas/objetivos enfatizados por uma cultura e os meios ou normas institucionalizados 

e prescritos para atingi-los. Quando o que a sociedade enfatiza como metas culturais e os meios 

prescritos atingem níveis significativos de desequilíbrio, a sociedade se encontra em estado de 

anomia (MERTON, 1938). Entretanto, de acordo com Featherstone e Deflem (2003), a 

literatura frequentemente falha em entender o conceito de anomia de Merton, confundido o 

estado de anomia com um desequilíbrio entre os objetivos americanos universais e a falta de 

meios legítimos e legais para alcançá-los. Tal definição, contudo, refere-se à teoria da tensão 

(FEATHERSTONE; DEFLEM, 2003).  

A teoria da tensão do comportamento desviante considera fundamentalmente que a 

sociedade estabelece objetivos universais para sua população, porém fornece apenas para um 
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número limitado de pessoas a capacidade e os meios legais para alcançá-los. Nesse sentido, 

para atingir metas culturalmente prescritas em um contexto onde o acesso aos meios legais é 

limitado, um sentimento de tensão é gerado e as pessoas se tornam mais propensas a buscar 

alcançar tais objetivos por meios ilegítimos e ilegais (MERTON, 1938, 1968).  

Diante desse sentimento de tensão, Merton (1968) analisou como os indivíduos se 

ajustam aos padrões de metas exigidas socialmente e aos meios disponíveis a partir de uma 

tipologia composta por cinco modos de adaptação. O primeiro modo é conceituado de 

conformidade, e se refere a aceitação e manutenção das metas culturais e dos meios legítimos 

e legais. Um segundo modo de adaptação é a retirada, caracterizado pela rejeição tanto das 

metas quanto dos meios legais institucionalizados. Outro modelo é a rebelião, no qual o 

indivíduo rejeita as metas e os meios socialmente aceitos, mas modifica e substitui o sistema 

cultural, criando novos objetivos e meios de alcançá-los. O quarto modo de adaptação, nomeado 

ritualismo, ocorre quando os meios legítimos para alcançar as metas são seguidos, ainda que 

estas últimas não sejam alcançadas. Por fim, o modo de adaptação inovação representa a 

aceitação das metas e rejeição dos meios legítimos e legais para obtê-las, assim, para alcançar 

os objetivos valorizados socialmente, o indivíduo se utiliza de meios inovadores (ilegítimos). 

Este último modo de adaptação explicaria a emissão de comportamentos delitivos e antissociais, 

os quais os indivíduos se engajam para alcançar as metas socialmente valorizadas 

(FEATHERSTONE; DEFLEM, 2003; MERTON, 1968). 

Cohen (1955), desenvolvendo o trabalho de Merton, analisou a maneira pela qual 

grupos desviantes, como gangues de ruas, se formam enquanto uma resposta direta aos ideais 

e metas sociais dominantes (normas e valores da classe média). A partir da elaboração de 

Merton de que o sentimento de tensão resultante levaria o indivíduo ao comportamento 

criminoso, Cohen (1955) considera que as subculturas desviantes constituem uma resposta 

direta ao isolamento e à frustração sentida pelos indivíduos por fracassarem e serem incapazes 

de alcançar os ideais norte-americanos. Em resposta ao isolamento e ao sentimento de fracasso, 

segundo o autor, os indivíduos procuram outros que estão em situação semelhante para atacar 

os valores dominantes da classe média e criar seus próprios grupos sociais (subculturas) focados 

em desvios e atos delinquentes. 

Nessa lógica, segundo Cohen (1955), crianças e adolescentes podem sentir tensão 

diante da desigualdade de oportunidades oferecidas por uma sociedade meritocrática que afirma 

funcionar a partir dos princípios de igualdade de oportunidades. Tal sentimento de tensão 

resulta de uma socialização inadequada pela qual os indivíduos passam, onde se veem obrigados 

a aceitar os limitados meios legítimos que estão disponíveis para eles (COHEN, 1995). Essa 
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socialização inadequada pode ser constituída, por exemplo, por um sistema educacional que 

fornece recursos insuficientes, pela incompreensão da criança sobre o que a escola exige dela, 

pela escassez de recursos comunitários ou, simplesmente, pela carência ou ausência de 

brinquedos e de tempo de lazer não estruturado (COHEN, 1995; WOOD; ALLEYNE, 2010). 

Diante dessas privações sociais, crianças correm o risco experimentar sentimentos como 

frustração de status, auto-ódio, ansiedade e baixa autoestima, culpando-se pelo fracasso e 

lidando com isso por meios não convencionais, como a participação em gangues (COHEN, 

1955; WOOD; ALLEYNE, 2010). Assim, crianças, adolescentes e jovens podem buscar 

resolver seu sentimento de tensão e frustração se associando com outros que estão numa 

situação semelhante, se unindo para atacar os padrões da classe média, e formando subculturas 

delinquentes nas quais novos valores são estabelecidos (COHEN, 1955). 

 

3.5 Teoria da oportunidade diferencial 

 

Influenciada tanto pela teoria da associação diferencial de Sutherland (1937, 1947) 

como pelas teorias da anomia e da tensão de Merton (1938), a teoria da oportunidade diferencial 

de Cloward e Ohlin (1960) afirma que os jovens da classe trabalhadora, diante do estado de 

tensão que experimentam, escolhem um ou outro modo de ajuste subcultural, dependendo da 

disponibilidade de oportunidades legitimas e ilegítimas disponíveis em suas comunidades. 

Nesse sentido, os autores unem duas tradições sociológicas: acesso aos meios ilegítimos 

(SUTHERLAND, 1937) e acesso aos meios legítimos (COHEN, 1955; MERTON, 1938). 

Cloward e Ohlin (1960) corroboram com as proposições de Sutherland (1937), nas 

quais os jovens aprendem comportamentos delinquentes e criminosos a partir da exposição 

excessiva a tais comportamentos, emitidos por pessoas mais velhas e experientes e/ou por 

grupos pessoais importantes. E a partir das análises de Merton (1938), o qual sugeriu que a 

ausência de meios legítimos para alcançar as metas da sociedade levaria o indivíduo a utilizar 

meios ilegítimos e ilegais (criminosos), Cloward e Ohlin (1960) também consideram que a falta 

de oportunidade é um fator primordial para a rejeição dos objetivos socialmente impostos e 

para a formação de um novo grupo social com um novo conjunto de metas, normas e valores.  

De acordo com esses autores, o indivíduo vê seu fracasso como um resultado direto 

das oportunidades bloqueadas, sendo a oportunidade para emitir comportamentos criminosos 

ou delinquentes, também limitada em disponibilidade (CLOWARD; OHLIN, 1960). Assim, as 

barreiras colocadas aos meios legítimos e institucionalizados para alcançar as metas sociais 

também se aplicam aos meios ilegítimos e ilegais; e ainda que ambos possam fornecer 
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oportunidades para alcançar as metas sociais, há comunidades onde até mesmo os meios 

ilegítimos e ilegais são escassos ou não existem mais (CLOWARD; OHLIN, 1960).  

A diferença de oportunidade aplicada aos meios ilegítimos e ilegais como modo de 

adaptação à tensão, pode ser observada, segundo esses autores, entre crianças de classe baixas, 

as quais frequentemente estão mais expostas a tais meios. Portanto, a oportunidade para 

aprender comportamentos delinquentes ou criminosos está frequentemente mais disponível 

para as crianças de classe baixa do que entre crianças da classe média que, por sua vez, possuem 

um maior acesso aos meios legais e convencionais (CLOWARD; OHLIN, 1960). É exatamente 

devido a essa diferenciação de oportunidades que, de acordo com Cloward e Ohlin (1960), a 

teoria da transmissão cultural de Shaw e McKay (1931, 1942) falhou em analisar como os 

indivíduos aprendem a ofender, e erroneamente assumiu que a classe média teria uma menor 

inclinação para o crime e delinquência. 

Além disso, cabe destacar que Cloward e Ohlin (1960) identificaram três tipos de 

gangues juvenis: (1) a gangue criminosa, na qual as gangues trabalham para gerar renda por 

meios criminosos; (2) a gangue de conflito, a qual surge por necessidade, pois uma vez que as 

oportunidades para ganhar dinheiro são limitadas, elas recorrem à violência, combatendo outras 

gangues ou grupos para obter um maior controle sobre o território; e (3) as gangues retratistas, 

um grupo de indivíduos que são incapazes de competir com as gangues criminosas ou as de 

conflito e por isso desistem do território, se reunindo geralmente para fazer uso de substâncias 

ilícitas. 

 

3.6 Teoria do controle ou vínculo social 

 

Assim, como a teoria da tensão e a teoria da desorganização social, a teoria do 

controle ou vínculo social (GOTTFREDSON; HIRSCHI, 1990; HIRSCHI, 1969) também 

considera que os grandes centros urbanos que apresentam uma estrutura social em deterioração 

são zonas mais propícias para a delinquência e o crime prosperar. O conceito central dessa 

teoria, entretanto, é que as pessoas são dispostas a ofender, pois tais comportamentos fornecem 

ganhos imediatos ou de curto prazo (GOTTFREDSON; HIRSCHI, 1990). Diante disso, esses 

autores argumentam que investigar por que as pessoas praticam crimes é irrelevante, e estão 

muito mais interessados em explicar por que não cometemos crimes e se conformam com as 

normas sociais. 

Hirschi (1969) identificou que as crianças socializadas de forma adequada se 

preocupam com a reação que pessoas significativas em suas vidas apresentam frente ao seu 
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comportamento. Essas crianças se tornam comprometidas com estas pessoas e buscam proteger 

esses relacionamentos, internalizando regras sociais como um modo de autocontrole e 

rejeitando recompensas imediatas para alcançar objetivos de longo prazo (HIRSCHI, 1969). O 

autor afirma ainda que o comportamento, seja delinquente ou não, pode ser explicado, 

analisando o desenvolvimento do indivíduo e a formação de vínculos com grupos sociais.  

De acordo com o autor, os vínculos sociais são formados a partir de quatro 

maneiras: (1) por meio do apego que estabelecemos com grupos de pares e família; (2) pelo 

compromisso que mostramos aos grupos sociais, por exemplo, o tempo e dedicação que 

investimos na escola ou no trabalho; (3) através do envolvimento que assumimos com a 

comunidade que vivemos, como a participação em grupos de voluntários, igreja e equipes 

esportivas; e (4) por meio da crença nas normas e valores sociais da cultura dominante 

(HIRSCHI, 1969). Nesse sentido, compreende-se que o comportamento criminoso é 

impossibilitado ou bloqueado pelo controle que o vínculo social desempenha, operando em 

construções psicológicas, como a consciência do indivíduo. A formação desses vínculos 

sociais, ou a falta deles, portanto, permite analisar como o comportamento delinquente e a 

afiliação a gangues ocorrem (GOTTFREDSON; HIRSCHI, 1990; HIRSCHI, 1969).   

Uma vez que os indivíduos são dispostos a ofender, uma quebra nos vínculos sociais 

durante a infância, segundo esses autores, pode possibilitar que a criança se comporte de acordo 

com suas disposições naturais (GOTTFREDSON; HIRSCHI, 1990; HIRSCHI, 1969). Os 

vínculos sociais se formam de tal maneira que controlam o comportamento, contudo, podem 

estar ausentes ou incompletos na história de vida de indivíduos que emitem comportamentos 

delinquentes ou criminosos (HIRSCHI, 1969). Assim, os jovens que vivenciam um vínculo 

familiar e escolar precário ou deficiente, podem perceber que suas perspectivas de vida se 

limitam a empregos mal remunerados e de baixo status social, o que, por sua vez, influencia a 

associação desses indivíduos com aqueles que se encontram em uma situação semelhante 

(WOOD; ALLEYNE, 2010).  

Gottfredson e Hirschi (1990) desenvolveram essas análises em sua teoria geral do 

crime, afirmando que o baixo autocontrole ocorre em função de uma inadequada socialização 

das crianças, caracterizada pelo não monitoramento do comportamento e pela ausência de 

estabelecimento de consequências que diminuam a frequência dos comportamentos desviantes 

das crianças. Jovens que emitem comportamentos delinquentes, como membros de gangues, 

geralmente apresentam um baixo nível de autocontrole, em decorrência da socialização 

inadequada e da incapacidade das instituições e das agências de controle (como a família, a 

escola e a igreja) de estabelecer vínculos sociais (GOTTFREDSON; HIRSCHI, 1990). Diante 
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disso, as gangues podem fornecer uma “família alternativa”, com aos quais esses indivíduos 

estabelecem compromisso e laço social, trabalhando, planejando e realizando crimes em 

conjunto. 

 

3.7 Teoria da aprendizagem social 

 

A teoria da aprendizagem social de Akers (1973) fundamenta suas raízes teóricas 

na associação diferencial de Sutherland (1947) e nas teorias psicológicas de Skinner (1953) e 

Bandura (1977). Burgess e Akers (1966) inicialmente formularam a teoria do reforço da 

associação diferencial, na qual buscaram integrar a teoria da associação diferencial 

(SUTHERLAND, 1947) com os princípios básicos da psicologia analítico comportamental 

(SKINNER, 1953). Essa integração resultou na proposição de que o “comportamento criminoso 

é aprendido de acordo com os princípios do condicionamento operante” (BURGESS; AKERS, 

1966).  

A teoria do reforço da associação diferencial apresenta sete princípios para 

descrever como ocorre o processo de aprendizagem do comportamento criminoso: (1) o 

comportamento criminoso é aprendido de acordo com os princípios do condicionamento 

operante; (2) o comportamento criminoso é aprendido tanto em situações não-sociais, que são 

reforçadoras ou discriminativas, como por meio da interação social na qual o comportamento 

de outras pessoas é reforçador ou discriminativo para o comportamento criminoso; (3) a parte 

principal da aprendizagem do comportamento criminoso ocorre nos grupos que constituem a 

principal fonte de reforços do indivíduo; (4) a aprendizagem do comportamento criminoso, 

incluindo técnicas específicas, atitudes e procedimentos de prevenção, ocorre em função dos 

reforçadores efetivos e disponíveis e das contingências de reforço existentes; (5) a classe 

específica de comportamentos que são aprendidos e sua frequência de ocorrência se dá em 

função dos reforçadores que são eficazes e que estão disponíveis, e das regras ou normas pelas 

quais esses reforçadores são aplicados; (6) o comportamento criminoso é uma função das 

normas que discriminam tal comportamento, cuja aprendizagem ocorre quando esse 

comportamento é mais altamente reforçado do que uma resposta não criminal; (7) a força do 

comportamento criminoso é uma função direta da quantidade, frequência e probabilidade de 

seu reforço (AKERS; JENNINGS, 2009; BURGESS; AKERS, 1966). 

De acordo com Jennings e Henderson (2014), depois de receber algumas críticas 

teóricas, Akers realizou modificações na teoria do reforço da associação diferencial, se 

afastando da lista dos sete princípios e do behaviorismo radical de Skinner, e elaborando a teoria 
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da aprendizagem social, na qual deu maior ênfase ao behaviorismo social de Bandura (1969). 

Jennings e Henderson (2014) afirmam que a teoria da aprendizagem social pode ser considerada 

uma teoria geral do crime e do desvio, pois procura explicar por que os indivíduos participam 

de comportamentos criminosos e desviantes, bem como por que não os emitem. Essa teoria é 

composta por quatro elementos principais: associação diferencial, reforço diferencial, imitação 

e definições (AKERS, 2009; JENNINGS; HENDERSON, 2014).  

No que se refere à associação diferencial, assim como Sutherland (1937), Akers 

(2009) afirma que o comportamento criminoso é aprendido e parte fundamental dessa 

aprendizagem advém de grupos pessoais íntimos (como família e amigos), considerando 

também a importância de grupos secundários e de referência (como vizinhos, igrejas, 

professores e figuras de autoridade), como fornecedores de modelos comportamentais. Tais 

grupos com os quais os indivíduos se associam diferencialmente fornecem contextos em que os 

mecanismos de aprendizagem social operam (AKERS, 2009; JENNINGS; HENDERSON, 

2014). Além disso, esse elemento pode variar nas seguintes dimensões: frequência, duração do 

tempo e quantidade absoluta/relativa de tempo gasto em diferentes associações, prioridade e 

intensidade. Nesse sentido, as associações que: (1) são mais frequentes, (2) duram e ocupam 

mais tempo, (3) acontecem mais cedo (possuem maior prioridade); e (4) envolvem pessoas cujo 

relacionamentos são mais importantes (intensidade), terão um maior efeito sobre o 

comportamento, seja ele criminoso ou não (AKERS, 2009; JENNINGS; HENDERSON, 2014).  

O reforço diferencial se refere ao equilíbrio entre reforços e punições que são 

consequências do comportamento. Assim, a probabilidade de um determinado comportamento 

ser emitido é maior, em comparação com um comportamento alternativo, quando a 

consequência reforçadora for mais frequente e intensa do que a consequência punitiva (AKERS, 

2009; JENNINGS; HENDERSON, 2014). A imitação, por sua vez, diz respeito à emissão de 

um comportamento que foi modelado a partir da observação de um comportamento semelhante 

de outras pessoas. Esse componente da aprendizagem social pode ocorrer por meio da 

observação direta ou indireta e a chance de que determinada resposta seja imitada depende das 

características dos modelos, dos comportamentos observados e dos reforços vicários que tais 

comportamentos possibilitam (AKERS, 2009; JENNINGS; HENDERSON, 2014). Por fim, as 

definições são as orientações e racionalizações próprias do indivíduo em relação a um 

comportamento específico. Portanto, são racionalizações e outras atitudes que rotulam um 

comportamento como desejável ou indesejável, justificado ou injustificado. Assim, quanto mais 

favorável for a atitude em relação à aprovação de determinados atos, maior é a probabilidade 
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de que o indivíduo se engaje em tal comportamento (AKERS, 2009; JENNINGS; 

HENDERSON, 2014). 

Nessa  lógica, a teoria da aprendizagem social (AKERS, 2009; JENNINGS; 

HENDERSON, 2014) afirma que a probabilidade de uma pessoa se engajar em 

comportamentos criminosos e desviantes aumenta e a probabilidade de aceitar e seguir a norma 

diminui quando: (1) os indivíduos se associam com outros que cometeram comportamentos 

criminosos e que apresentam definições favoráveis ao crime; (2) ficam relativamente mais 

expostos (simbolicamente ou pessoalmente) a modelos criminosos ou desviantes; (3) o 

indivíduo considera o comportamento criminoso como algo desejável ou justificável em 

determinadas situações; (4) antecipa na situação atual ou futura uma consequência reforçadora 

relativamente maior do que punitiva pelo comportamento criminoso, justamente por já ter 

recebido no passado uma consequência reforçadora pelo comportamento criminoso. 

A teoria da aprendizagem social, portanto, considera que o processo de 

aprendizagem de qualquer comportamento, como a inserção de indivíduos em gangues, 

acontece por meio da associação diferencial, reforço diferencial, imitação e definições 

(AKERS, 2009). A partir dessa perspectiva teórica, é possível considerar que a probabilidade 

de um indivíduo se afiliar a uma gangue aumenta quando: o indivíduo se associa com familiares 

e amigos envolvidos em gangues, os quais apresentam modelos comportamentais desviantes e 

definições favoráveis a tal grupo; o indivíduo considera a participação em gangues como um 

comportamento justificável e desejado; e percebe que o envolvimento em gangues pode lhe dar 

acesso a mais consequências reforçadoras significativas do que consequências punitivas. 

 

3.8 Modelos integrados da participação em gangues: fatores de risco e de proteção 

 

Diante da limitação de algumas teorias criminológicas, principalmente por 

enfatizarem apenas uma dimensão (ecológica, sociológica ou psicológica) para explicar os 

comportamentos criminosos ou desviantes, grupos de pesquisadores propuseram e 

desenvolveram importantes teorias que buscam explicar tais comportamentos de forma 

integralizada. Nesse sentido, diferentes variáveis que compõem modelos explicativos sobre 

comportamentos criminosos foram integradas para analisar de forma mais completa esse 

fenômeno, e foram utilizadas para explicar o comportamento de afiliação de jovens a gangues 

de rua. Dentre as teorias integrativas se destacam: a teoria interacional (THORNBERRY, 1987; 

THORNBERRY; KROHN, 2001; THORNBERRY et al., 2003), a teoria do curso de vida em 
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gangues (life-course gang theory) (HOWELL; BRAUN; BELLATTY, 2017; HOWELL; 

EGLEY, 2005) e a teoria unificada (WOOD; ALLEYNE, 2010). 

A teoria interacional (THORNBERRY, 1987; THORNBERRY; KROHN, 2001; 

THORNBERRY et al., 2003) busca integrar a teoria da aprendizagem social de Bandura com 

a teoria do controle ou vínculo social. A teoria da aprendizagem social (BANDURA, 1977), 

afirma que comportamentos criminosos ou delinquentes são aprendidos por meio da modelação 

(aprendizagem por observação), reforço positivo e desenvolvimento de um sistema de crenças 

que justificam o comportamento desviante. De acordo com a teoria do controle ou vínculo 

social (HIRSCHI, 1969), como apresentado anteriormente, o comportamento desviante ocorre 

quando as pessoas não têm fortes laços com a sociedade ou com outros contextos 

socializadores, como a comunidade, escola e família, bem como não possuem habilidades 

sociais necessárias para estabelecer laços de apoio. Assim, Thornberry, ampliando e adaptando 

a teoria interacional para compreender a afiliação de jovens a gangues, propõe que esse 

comportamento ocorre em função de uma relação recíproca entre o indivíduo, grupos de pares, 

estruturas sociais, laços sociais enfraquecidos e um ambiente de aprendizagem que promove e 

reforça a delinquência (THORNBERRY, 1987; THORNBERRY; KROHN, 2001; 

THORNBERRY et al., 2003). 

De acordo com a teoria interacional, a afiliação a gangues pode resultar de três 

processos diferentes: seleção, facilitação ou aprimoramento, os quais se relacionam com os 

níveis de delinquência dos indivíduos (THORNBERRY et al., 1993; THORNBERRY et al., 

2003). Considerando que adolescentes e jovens que se engajam em atividades antissociais ou 

criminosas apresentam maiores chances de buscar e de se associarem a outros indivíduos 

envolvidos nessas atividades, por meio do processo de seleção, as gangues selecionam e 

recrutam indivíduos que já emitem algum tipo de comportamento delinquente ou criminoso 

(THORNBERRY et al., 1993; THORNBERRY et al., 2003). O processo de facilitação diz 

respeito à capacidade das gangues oferecem contextos e oportunidades para que jovens que não 

se engajavam em comportamentos delinquentes possam emitir tais comportamentos 

(THORNBERRY et al., 1993; THORNBERRY et al., 2003). Assim, considera-se que os 

comportamentos delinquentes dos indivíduos aumentarão de frequência em função da 

associação com uma gangue, uma vez que o grupo fornece o ambiente ideal, bem como as 

ferramentas necessárias para a prática de crimes. Por fim, através do processo de 

aprimoramento, o qual opera em conjunto com os processos de seleção e facilitação 

(THORNBERRY et al., 1993; THORNBERRY et al., 2003), ocorre uma influência sobre os 

níveis de atividades antissociais e criminosas. Esse processo, portanto, considera que os 
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indivíduos são selecionados devido ao seu anterior engajamento em comportamentos 

criminosos e delinquentes e, uma vez afiliado a uma gangue, a integração a esses grupos facilita 

e aumenta os níveis de atividades antissociais ou criminosas (THORNBERRY et al., 2003). 

Howell e Egley (2005) ampliaram a teoria interacional e desenvolveram a teoria do 

curso de vida em gangues. Esses autores analisaram tanto a importância de quatro estágios de 

desenvolvimento quanto a influência que determinados fatores de risco exercem sobre o 

comportamento de afiliação a gangues. Os estágios considerados por essa teoria são: pré-

escolar, entrada na escola, infância tardia e adolescência, no qual cada um apresenta ao 

indivíduo diferentes fatores de risco.  

No primeiro estágio de desenvolvimento, entre 3 e 5 anos de idade, no período pré-

escolar, as características da criança e os déficits comunitários e familiares podem produzir 

comportamentos agressivos e disruptivos no momento da entrada na escola (BURKE; 

LOEBER; BIRMAHER, 2002; COIE; MILLER-JOHNSON, 2001; KALB; LOEBER, 2003; 

LOEBER; FARRINGTON, 2001). Nesse período, as crianças que posteriormente se afiliam a 

gangues, frequentemente viveram em famílias onde a educação e supervisão parental eram 

baixas ou precárias, comumente foram vítimas de abuso e negligência, e estavam mais expostas 

a traumas relacionados a um contexto familiar marcado pela violência doméstica e familiar e 

pelo uso abusivo de álcool e outras drogas (FLEISHER, 2000; MOORE, 1991; HAMOUDI et 

al., 2015; HOWELL; EGLEY, 2005; POGARSKY; LIZOTTE; THORNBERRY, 2003; 

RABY; JONES, 2016).  A partir dos 6 anos de idade, quando a criança entra na escola, fatores 

de risco como pobreza familiar ou baixo nível socioeconômico, educação parental limitada e 

viver com um membro de gangue ou com pais com atitudes pró-violentas, passam a exercer 

maior influência sobre o comportamento de afiliação a gangues (HOWELL; EGLEY, 2005). 

Além do mais, os comportamentos agressivos e disruptivos aprendidos na primeira infância, 

geralmente, produzem rejeição por pares pró-sociais e aumentam as chances de a criança ser 

exposta às influências negativas de pares antissociais (COIE; MILLER-JOHNSON, 2001; 

RABY; JONES, 2016; HOWELL; EGLEY, 2005).  

No final da infância (infância tardia), entre 10 e 12 anos de idade, surgem outros 

fatores de riscos que influenciam a participação em gangues, como a emissão de 

comportamentos violentos e delinquentes, o uso de drogas (CRAIG et al., 2002; HILL et al., 

1999; LAHEY et al., 1999), o baixo desempenho escolar e a rejeição por pares ou grupos pró-

sociais (COIE; MILLER-JOHNSON, 2001; HOWELL; EGLEY 2005; THORNBERRY; 

KROHN, 2001). Finalmente, entre 12 e 17 anos, no início da adolescência, os indivíduos que 

provavelmente ingressarão em gangues, comumente se expõem a ambientes perigosos e emitem 
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com maior frequência comportamentos delinquentes, como o uso de álcool e drogas, posse ou 

porte ilegal de armas, agressão física e vitimização de pares (HOWELL; EGLEY 2005). A 

associação com pares delinquentes, iniciada na infância e que persiste nesse período, aumenta 

a probabilidade de agressão física e violenta, o que por sua vez aumenta as chances de 

envolvimento em gangues no período da adolescência (LACOURSE et al., 2006). Nesse 

sentido, o indivíduo geralmente começa a se relacionar com membros de gangues aos 11 ou 12 

anos e se afilia a uma gangue entre 12 e 15 anos de idade (CRAIG et al., 2002; ESBENSEN; 

HUIZINGA 1993; HILL et al., 1999; HUFF, 1996, 1998; PYROOZ, 2014). 

No que se refere aos fatores de risco, a teoria do curso de vida em gangues afirma 

que estes operam em múltiplos domínios (individuais, de pares, familiares, escolares e 

comunitários) e a partir de quatro formas distintas ao longo da vida de um indivíduo 

(HOWELL; BRAUN; BELLATTY, 2017; HOWELL; EGLEY, 2005). Primeiramente, esses 

fatores apresentam efeito acumulativos, portanto, quanto maior o número de fatores de risco 

um indivíduo experimentar, maior a probabilidade de se envolver em gangues. Em segundo 

lugar, a presença e a interação de fatores de risco em múltiplos domínios do desenvolvimento 

aumentam ainda mais a probabilidade desse comportamento. Ademais, os fatores de risco 

podem ter efeitos que persistem desde a infância até o estágio adulto dos indivíduos. Por fim, 

essa teoria também considera que a afiliação a gangues requer uma maior quantidade de fatores 

de risco do que a delinquência geral. Ou seja, a acumulação e a interação de um maior número 

de fatores de risco aumentam a probabilidade de um jovem se envolver com gangues do que 

com outros tipos de grupos delinquentes menos violentos (HOWELL; BRAUN; BELLATTY, 

2017; HOWELL; EGLEY, 2005). 

Wood e Alleyne (2010), por sua vez, desenvolveram uma teoria integrada da 

afiliação a gangues que eles denominaram de teoria unificada. Concordando com Thornberry 

et al. (2003), as autoras afirmam que as teorias anteriores deram pouca atenção aos processos 

psicossociais envolvidos no comportamento de afiliação a gangues (WOOD; ALLEYNE, 

2010). Assim, fundamentando-se na theory knitting (WARD; HUDSON, 1998) e se inspirando 

em Thornberry (1987) e em Howells e Egley (2005), Wood e Alleyne (2010) buscaram em seu 

modelo teórico reunir as melhores variáveis das teorias criminológicas existentes, integrando-

as a fatores psicológicos relevantes a fim de construir um modelo abrangente capaz de explicar 

a participação em gangues. Essa teoria, portanto, propõe em seu modelo explicativo 

(fundamentado sociologicamente, criminologicamente e psicologicamente) caminhos 

totalmente não criminais; caminhos para o engajamento em atividades criminosas e/ou afiliação 

a gangues; assim como para o desengajamento e desistência de tais comportamentos. E é 
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exatamente a inclusão de caminhos alternativos (não-criminais e de desistência) juntamente a 

fatores psicológicos e criminológicos que distingue a teoria unificada dos outros modelos 

integrados da participação em gangues (WOOD; ALLEYNE, 2010). 

De acordo com essas pesquisadoras, é necessário considerar a importância do 

ambiente, de fatores sociais, das características individuais e da percepção social dos jovens 

para os processos de seleção de pares, aprendizagem criminal, afiliação a gangues e 

desengajamento e desistência de comportamentos criminais e/ou de gangues (ALLEYNE; 

WOOD, 2014; JAMES, 2015; WOOD; ALLEYNE, 2010). Assim, seu modelo apresenta 

possíveis interações entre o ambiente, fatores sociais específicos (por exemplo, a presença de 

controles sociais formais e informais, a força dos laços familiares e o relacionamento com 

oportunidades educacionais) e aspectos individuais de um jovem (como a saúde mental, traços 

de personalidade e percepção social) (ALLEYNE; WOOD, 2014; JAMES, 2015; WOOD; 

ALLEYNE, 2010).  

Essas autoras afirmam que aspectos ambientais irão afetar fatores sociais, como os 

níveis de controle formal e informal (ALLEYNE; WOOD, 2014; WOOD; ALLEYNE, 2010). 

Por exemplo, comunidades desorganizadas constituem um ambiente de difícil controle formal, 

como o policiamento e, de modo semelhante, estruturas familiares instáveis dificultam o 

controle social informal, como a supervisão dos pais, o que pode enfraquecer os laços 

familiares. Bairros organizados, por sua vez, podem apresentar maiores níveis de controle 

formal e famílias mais estáveis que possuem vínculos familiares mais fortes (ALLEYNE; 

WOOD, 2014; JAMES, 2015; WOOD; ALLEYNE, 2010). Mesmo nesse contexto, os controles 

sociais (formais e informais) podem ser afetados pelas características individuais dos jovens. 

Indivíduos com determinados traços de personalidade, com altos níveis de ansiedade ou com 

problemas de saúde mental, por exemplo, podem constituir maiores desafios para as famílias, 

diminuindo o controle social informal e a força dos vínculos familiares (ALLEYNE; WOOD, 

2014; JAMES, 2015; WOOD; ALLEYNE, 2010). 

Fatores individuais (como os traços de personalidade) e fatores sociais (como a 

presença de gangues no bairro) são capazes de influenciar e moldar a percepção social que os 

jovens possuem sobre o mundo. A presença de gangues nas comunidades, altas taxas de 

criminalidade e a percepção de que as oportunidades legítimas são limitadas (o que resulta em 

um sentimento de tensão) irão moldar as atitudes e crenças de um jovem em relação à seleção 

de pares e à participação em atividades criminosas e/ou em gangues de rua (JAMES, 2015; 

WOOD; ALLEYNE, 2010; WOOD, 2014). Nesse sentido, jovens que residem em bairros com 

a presença de gangues e com elevados índices de criminalidade e que possuem um histórico de 
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fracasso escolar, provavelmente, irão perceber o mundo como um local hostil e onde as 

oportunidades legítimas e legais são limitadas. Além disso, nesses contextos, é possível que os 

jovens desenvolvam atitudes e crenças negativas em relação as autoridades (como a polícia), 

uma vez que a criminalidade é alta e o controle social formal é baixo. Tais percepções sobre o 

ambiente social e os valores compartilhados pelos jovens, por sua vez, irão influenciar quais 

grupos de pares os jovens irão selecionar (JAMES, 2015; WOOD; ALLEYNE, 2010; WOOD, 

2014). 

A teoria unificada propõe que a seleção de pares, sejam eles antissociais ou pró-

sociais, irá fortalecer as atitudes e crenças dos indivíduos. Jovens que apresentam um bom 

desempenho acadêmico e fortes vínculos familiares comumente se associam a pares que 

compartilham dessas qualidades, o que fortalecerá os padrões morais pró-sociais, diminuindo a 

probabilidade destes jovens emitirem comportamentos desviantes, se envolverem em atividades 

criminosas ou participarem de gangues (JAMES, 2015; WOOD; ALLEYNE, 2010). Ainda que 

estes jovens se associem a pares antissociais, em busca por proteção, excitação e status, essas 

associações tendem a ser passageiras, uma vez que haverá conflito entre seus valores e atitudes 

pró-sociais e o funcionamento do grupo de pares desviantes. Por outro lado, a associação com 

pares desviantes proporciona aos jovens a oportunidade para aprendizagem criminal, o 

fortalecimento de atitudes e crenças antissociais existentes e o desenvolvimento de atitudes pró-

agressividade (JAMES, 2015; WOOD; ALLEYNE, 2010). Para se engajarem ativamente em 

atos criminosos, os jovens terão que abdicar de seus padrões morais pró-sociais para que seus 

comportamentos desviantes possam ser reconstruídos cognitivamente como um 

comportamento justo e aceitável. Assim, à medida que os jovens se tornam mais envolvidos em 

atividades criminosas e se associam mais frequentemente com grupos de pares delinquentes, os 

vínculos com estes pode se fortalecer, influenciando de forma significativa o desengajamento 

moral dos jovens e reforçando o envolvimento em atividades criminosas (JAMES, 2015; 

WOOD; ALLEYNE, 2010). 

Wood e Alleyne (2010) propõem um caminho para a afiliação a gangues de rua que 

pode ocorrer para além das razões correlacionadas ao envolvimento criminal. A teoria unificada 

analisa a influência de um ambiente social marcado pela presença de gangues na comunidade, 

elevado índice de criminalidade, controle social formal e informal ineficientes associado com 

características individuais como a percepção de oportunidades legitimas bloqueadas, percepção 

de mundo como um local hostil e atitudes negativas frente as autoridades (JAMES, 2015; 

WOOD; ALLEYNE, 2010). Ao investigar essas variáveis, as pesquisadoras afirmam que a 

afiliação a gangues pode acontecer em função de se adquirir apoio social, status, poder, 
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oportunidades de excitação e proteção de ameaças de outras gangues ou grupos criminosos 

(WOOD; ALLEYNE, 2010). A afiliação pode ainda estabelecer um novo conjunto de regras e 

controles sociais informais que seus membros precisam respeitar e seguir, proporcionando uma 

forma de ambiente familiar alternativo. Também é preciso destacar que ao se afiliarem a 

gangues, os jovens se tornam mais expostos a novas oportunidades de aprendizagem criminal, 

fornecendo maiores contextos para o envolvimento em atividades criminosas (WOOD; 

ALLEYNE, 2010). 

Percebe-se, portanto, que os modelos integrados, quando comparados as teorias 

criminológicas anteriores, se destacam por buscarem unir fatores psicossociais de risco e de 

proteção para explicar a afiliação de jovens a gangues de rua. Essa abordagem ampliada que 

integra diferentes variáveis associadas a afiliação a gangues é o que o diferencia e torna estes 

modelos significativos para a explicação desse fenômeno. Em função disso, no capítulo a 

seguir, o qual apresenta o estudo empírico desta dissertação, a seleção dos fatores de risco e de 

proteção se fundamentou na literatura cientifica sobre o tema que tem como base os modelos 

integrados da participação em gangues. 
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4 CAPÍTULO III – AFILIAÇÃO DE ADOLESCENTES E JOVENS A FACÇÕES 

CRIMINOSAS: FATORES PSICOSSOCIAIS DE RISCO E DE PROTEÇÃO 

 

Este capítulo busca explorar e avaliar em que medida fatores psicossociais de risco 

e de proteção influenciam o comportamento de afiliação de adolescentes e jovens a facções 

criminosas no cenário local. Nesse sentido, procura contemplar especificamente três objetivos: 

(1) observar diferenças em fatores de risco e de proteção, considerando jovens “afiliados a 

facções criminosas”, “não-afiliados em situação de conflito com a lei”, e “não-afiliados que 

residem em comunidades de alto risco social”; e explorar a adequação de dois modelos 

preditivos para a afiliação de jovens a facções criminosas, (2) um constituído pelos fatores de 

risco e outro (3) por fatores de proteção. Dessa forma, o primeiro objetivo específico se propõe 

a responder a seguinte questão: “quais fatores de risco e de proteção se diferenciam entre 

adolescentes e jovens afiliados e não-afiliados a facções criminosas?”, enquanto os demais 

objetivos buscam responder a pergunta: “em que medida fatores de risco e de proteção podem 

predizer a afiliação de adolescentes e jovens a facções criminosas?”. A seguir, descrevem-se o 

método, em que se expõem os passos seguidos para alcançar os objetivos descritos, bem como 

os resultados encontrados. 

 

4.1 Método 

 

4.1.1 Delineamento e hipóteses 

 

Este estudo se configura como correlacional, de natureza ex-post facto, 

considerando um amplo conjunto de variáveis antecedentes, distribuídas entre fatores de risco 

(exposição comunitária a facções criminosas, estilo de socialização parental negligente, tempo 

de convívio familiar com membros de facções, vitimização por pares, influências de pares 

antissociais, transtorno de estresse pós-traumático, emissão de comportamentos antissociais, e 

subfunções valorativas de experimentação e de realização) e de proteção (suporte social, 

compromisso escolar, influências de pares pró-sociais, autoeficácia, autocontrole, compromisso 

religioso, e subfunções valorativas normativa e interacional) frente à afiliação de adolescentes 

e jovens a facção criminosa (variável critério). Com base na literatura sobre a participação de 

jovens em gangues de rua, formularam-se 38 hipóteses que, para uma melhor visualização, 

foram organizadas a partir de cinco domínios, nos quais os fatores de risco e de proteção se 

distribuem: comunitário, escolar, familiar grupo de pares e características individuais. 



63 

 

Domínio comunitário. 

Hipótese 1: Jovens afiliados a facções criminosas apresentarão pontuações médias 

significativamente maiores em exposição comunitária a facções, quando comparados com 

jovens não-afiliados que estão em situação de conflito com a lei; 

Hipótese 2: Os jovens afiliados a facções criminosas exibirão médias 

significativamente maiores em exposição comunitária a facções do que os jovens não-afiliados 

que residem em contexto comunitário de alto risco; 

Hipótese 3: Os jovens afiliados a facções criminosas exibirão médias 

significativamente menores de percepção de suporte social prático, quando comparados com 

jovens não-afiliados que estão em situação de conflito com a lei; 

Hipótese 4: Jovens afiliados a facções criminosas apresentarão níveis médios 

significativamente menores de percepção de suporte social prático do que jovens não-afiliados 

que residem em contexto comunitário de alto risco; 

Hipótese 5: Jovens afiliados a facções criminosas exibirão médias 

significativamente menores de percepção de suporte social emocional, quando comparados com 

jovens não-afiliados que estão em situação de conflito com a lei; 

Hipótese 6: Os jovens afiliados a facções criminosas apresentarão níveis médios 

significativamente menores de percepção de suporte social emocional do que os jovens não-

afiliados que residem em contexto comunitário de alto risco. 

 

Domínio escolar. 

Hipótese 7: Os jovens afiliados a facções criminosas apresentarão médias 

significativamente menores de compromisso escolar do que os jovens não-afiliados que estão 

em situação de conflito com a lei; 

Hipótese 8: Jovens afiliados a facções criminosas exibirão níveis médios 

significativamente menores de compromisso escolar, quando comparados com jovens não-

afiliados que residem em contexto comunitário de alto risco. 

 

Domínio familiar. 

Hipótese 9: Jovens afiliados a facções criminosas irão conviver significativamente 

por mais tempo com familiares que são integrantes de facções criminosas, quando comparados 

com jovens não-afiliados que estão em situação de conflito com a lei; 
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Hipótese 10: Os jovens afiliados a facções criminosas irão conviver 

significativamente por mais tempo com familiares que são integrantes de facções criminosas 

do que os jovens não-afiliados que residem em contexto comunitário de alto risco; 

Hipótese 11: Entre os jovens afiliados a facções criminosas, a prática negligente de 

socialização do pai será significativamente associada.  

Hipótese 12: Entre os jovens afiliados a facções criminosas, a prática negligente de 

socialização da mãe será significativamente associada. 

 

Domínio do grupo de pares. 

Hipótese 13: Jovens afiliados a facções criminosas apresentarão médias 

significativamente maiores de vitimização por pares, quando comparados com jovens não-

afiliados que estão em situação de conflito com a lei; 

Hipótese 14: Os jovens afiliados a facções criminosas exibirão níveis médios 

significativamente maiores de vitimização por pares do que os jovens não-afiliados que residem 

em contexto comunitário de alto risco; 

Hipótese 15: Os jovens afiliados a facções criminosas exibirão níveis médios 

significativamente maiores de influência de pares antissociais do que os jovens não-afiliados 

que estão em situação de conflito com a lei; 

Hipótese 16: Jovens afiliados a facções criminosas apresentarão níveis médios 

significativamente maiores de influência de pares antissociais, quando comparados com jovens 

não-afiliados que residem em contexto comunitário de alto risco; 

Hipótese 17: Jovens afiliados a facções criminosas exibirão pontuações médias 

significativamente menores de influência de pares pró-sociais, quando comparados com jovens 

não-afiliados que estão em situação de conflito com a lei; 

Hipótese 18: Os jovens afiliados a facções criminosas apresentarão níveis 

significativamente menores de influência de pares pró-sociais do que os jovens não-afiliados 

que residem em contexto comunitário de alto risco. 

 

Domínio das características individuais. 

Hipótese 19: Jovens afiliados a facções criminosas exibirão médias 

significativamente maiores de Transtorno de Estresse Pós-traumático (TEPT), quando 

comparados com jovens não-afiliados que estão em situação de conflito com a lei; 
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Hipótese 20: Os jovens afiliados a facções criminosas exibirão pontuações médias 

significativamente maiores de Transtorno de Estresse Pós-traumático (TEPT), quando 

comparados com jovens não-afiliados que residem em contexto comunitário de alto risco; 

Hipótese 21: Jovens afiliados a facções criminosas apresentarão níveis médios 

significativamente maiores de comportamentos antissociais leves, quando comparados com 

jovens não-afiliados que estão em situação de conflito com a lei; 

Hipótese 22: Os jovens afiliados a facções criminosas apresentarão pontuações 

significativamente maiores de comportamentos antissociais leves do que os jovens não-

afiliados que residem em contexto comunitário de alto risco; 

Hipótese 23: Jovens afiliados a facções criminosas apresentarão níveis médios 

significativamente maiores de comportamentos antissociais severos, quando comparados com 

jovens não-afiliados que estão em situação de conflito com a lei; 

Hipótese 24: Jovens afiliados a facções criminosas exibirão pontuações médias 

significativamente maiores de comportamentos antissociais severos, quando comparados com 

jovens não-afiliados que residem em contexto comunitário de alto risco; 

Hipótese 25: Os jovens afiliados a facções criminosas apresentarão médias 

significativamente menores nos escores de autocontrole do que os jovens não-afiliados que 

estão em situação de conflito com a lei; 

Hipótese 26: Os jovens afiliados a facções criminosas exibirão médias 

significativamente menores nos escores de autocontrole do que os jovens não-afiliados que 

residem em contexto comunitário de alto risco; 

Hipótese 27: Jovens afiliados a facções criminosas exibirão níveis médios 

significativamente menores de crença de autoeficácia, quando comparados com jovens não-

afiliados que estão em situação de conflito com a lei; 

Hipótese 28: Jovens afiliados a facções criminosas apresentarão médias 

significativamente menores de crença de autoeficácia, quando comparados com jovens não-

afiliados que residem em contexto comunitário de alto risco; 

Hipótese 29: Os jovens afiliados a facções criminosas apresentarão pontuações 

médias significativamente menores na subfunção dos valores humanos normativa do que os 

jovens não-afiliados que estão em situação de conflito com a lei; 

Hipótese 30: Jovens afiliados a facções criminosas apresentarão níveis 

significativamente menores na subfunção dos valores humanos normativa, quando comparados 

com jovens não-afiliados que residem em contexto comunitário de alto risco; 
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Hipótese 31: Os jovens afiliados a facções criminosas exibirão pontuações médias 

significativamente menores na subfunção dos valores humanos interacional do que os jovens 

não-afiliados que estão em situação de conflito com a lei; 

Hipótese 32: Jovens afiliados a facções criminosas apresentarão médias 

significativamente menores na subfunção dos valores humanos interacional, quando 

comparados com jovens não-afiliados que residem em contexto comunitário de alto risco; 

Hipótese 33: Jovens afiliados a facções criminosas exibirão pontuações médias 

significativamente maiores na subfunção dos valores humanos experimentação, quando 

comparados com jovens não-afiliados que estão em situação de conflito com a lei; 

Hipótese 34: Os jovens afiliados a facções criminosas apresentarão pontuações 

médias significativamente maiores na subfunção dos valores humanos experimentação do que 

os jovens não-afiliados que residem em contexto comunitário de alto risco; 

Hipótese 35: Os jovens afiliados a facções criminosas apresentarão médias 

significativamente maiores na subfunção dos valores humanos realização do que os jovens não-

afiliados que estão em situação de conflito com a lei; 

Hipótese 36: Jovens afiliados a facções criminosas exibirão médias 

significativamente maiores na subfunção dos valores humanos realização, quando comparados 

com jovens não-afiliados que residem em contexto comunitário de alto risco; 

Hipótese 37: Jovens afiliados a facções criminosas exibirão níveis médios 

significativamente menores de compromisso religioso, quando comparados com jovens não-

afiliados que estão em situação de conflito com a lei; 

Hipótese 38: Os jovens afiliados a facções criminosas apresentarão médias 

significativamente menores de compromisso religioso do que os jovens não-afiliados que 

residem em contexto comunitário de alto risco. 

 

4.1.2 Amostra 

 

Contou-se com uma amostra de 252 adolescentes e jovens1, residentes no Estado 

do Ceará. Estes apresentaram idades variando entre 12 e 19 anos (M=16,32; DP=1,74), sendo 

a maioria do sexo masculino (69,3%), autoidentificados como homens (69,9%) e heterossexuais 

(83,1%). Quanto à escolaridade, 43,1% declarou possuir o ensino fundamental II incompleto, 

 
1 Para a classificação “Adolescente” e “Jovens” teve-se como referência as divisões de grupo etário 

propostas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069, 1990) e pelo Estatuto da Juventude (Lei nº 12.852, 

2013).  
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26% o ensino médio incompleto, 15,4% o ensino fundamental II completo, 10,2% o ensino 

fundamental I incompleto e 4,9% o ensino fundamental I completo. No que se refere à cor da 

pele autodeclarada, 58,5% afirmaram ser pardos, 25,2% brancos e 13,8% negros. Em relação à 

religião, 45,4% se consideraram evangélicos, 25,3% católicos, 23,7% informaram não possuir 

religião, 2,8% espíritas e 2,8% afirmaram possuir outras religiões. Por fim, 45,6% dos 

participantes declararam advir de famílias cuja renda mensal é menor do que um salário mínimo 

e 38,8% com renda familiar entre um e três salários mínimos. Trata-se de uma amostra de 

conveniência (não probabilística), considerando apenas os participantes que concordaram em 

participar da pesquisa.  

 

4.1.3 Instrumentos 

 

Além do questionário sociodemográfico, os participantes foram solicitados a 

responder um livreto composto por 16 instrumentos que buscaram investigar as seguintes 

variáveis: 

Medidas de afiliação a facções criminosas. Os participantes foram alocados nos 

grupos (jovem afiliado a facção criminosa, jovem não-afiliados em situação de conflito com a 

lei ou jovem não-afiliado que reside em contexto comunitário de alto risco) por meio do 

tradicional procedimento de autorrelato (ESBENSEN et al., 2001; KLINE, 2014). Além disso, 

uma escala de Nível de Afiliação a Facções, elaborada a partir do estudo de Walker-Barnes e 

Mason (2001), composta por oito itens, foi utilizada para medir o grau de afiliação dos jovens, 

por meio da emissão de comportamentos relacionados a facções criminosas (por exemplo, 

“Participei de uma briga de rua como membro de uma Facção ou Comando” e “Cometi 

homicídios por ser membro de uma Facção ou Comando”). O instrumento é respondido por 

meio de uma escala do tipo Likert de quatro pontos variando de 1=“Nunca” a 4=“Cinco ou mais 

vezes”, na qual escores mais altos indicam um maior nível de afiliação a facções criminosas. 

No o estudo original, o instrumento indicou uma estrutura com dois fatores (“envolvimento em 

gangues” e “delinquência de gangues”), com índices satisfatórios de consistência interna (Alfa 

de Cronbach) de 0,74 e 0,83, respectivamente (WALKER-BARNES; MASON, 2001). No 

presente estudo, entretanto, o instrumento apresentou um único fator (denominado “nível 

afiliação a facções”), com um índice de consistência interna (Alfa de Cronbach) alto de 0,93 e 

capaz de explicar 68,34% da variância total. 

Risco comunitário de exposição a facções. A influência que as facções exercem 

sobre as comunidades onde os participantes residem foi medida por uma escala de seis itens, 



68 

 

elaborada a partir do estudo de Haymoz, Maxson e Killias (2014). Esses itens representam 

aspectos da influência e controle das facções criminosas sobre as comunidades, o que pode 

aumentar as chances dos jovens se afiliarem a esses grupos criminosos (por exemplo, “Há muito 

tráfico de drogas na minha vizinhança”; “Há facções criminosas no meu bairro” e “Facções ou 

Comandos controlam áreas do meu bairro”). Os itens são respondidos por meio de uma escala 

do tipo Likert de 5 pontos, variando entre “Nada Aplicável” (1) a “Totalmente Aplicável” (5), 

considerando a magnitude com que esses aspectos são aplicáveis à comunidade do participante. 

No estudo original, o instrumento apresentou um índice de consistência interna (Alfa de 

Cronbach) de 0,87 (HAYMOZ; MAXSON; KILLIAS, 2014). Com os dados aqui coletados, o 

instrumento indicou possuir um único fator (denominado Exposição Comunitária a Facções 

Criminosas), com um índice de consistência interna (Alfa de Cronbach) alto de 0,83 e sendo 

capaz de explicar 51,8% da variância total 

Suporte Social. Utilizou-se a Escala de Percepção de Suporte Social - EPSS, 

desenvolvida por Siqueira (2008). O instrumento, divido em dois fatores (Suporte Social 

Prático e Suporte Social Emocional), conta com 29 itens, aos quais o participante responde 

utilizando uma escala Likert de quatro pontos, variando entre 1=“Nunca” e 4=“Sempre”, 

indicando a frequência com que podem contar com diversos atos de suporte proveniente de 

outras pessoas. Os fatores apresentam Alfas de Cronbach considerados altos, sendo 0,91 e 0,92, 

respectivamente, e explicam juntos 47,33% da variância total. Cabe informar que, de acordo 

com Siqueira (2008), o suporte social emocional constitui apoios oferecidos pela rede social de 

um indivíduo que o levam a perceber e a acreditar ser possível encontrar, entre as pessoas que 

compõem sua rede social, suporte para reagir e superar possíveis dificuldades no campo afetivo, 

ou ainda para compartilhar alegrias advindas de suas conquistas e sucessos pessoais (por 

exemplo: “Dá atenção às minhas crises emocionais” e “Comemora comigo minhas alegrias e 

realizações”). Por sua vez, o suporte social prático, configura formas de apoios que possibilitam 

ao indivíduo a sensação e a percepção de segurança e ao fazê-lo acreditar que existem pessoas 

na sua rede social com disposição para promover alguma necessidade de ordem prática ou 

instrumental (por exemplo: “Substitui-me em tarefas que não posso realizar no momento” e 

“Fornece-me alimentação quando preciso”) (SIQUEIRA, 2008).  

Compromisso escolar. Essa variável foi medida por meio de uma escala de seis 

itens, estruturada a partir do estudo de Alleyne e Wood (2014), objetivando avaliar o 

compromisso dos jovens com a escola (por exemplo, “No geral, você gosta da escola”; “Prefiro 

estudar para tirar uma boa nota do que sair com amigos na véspera da prova”). Os itens foram 

respondidos por meio de uma escala do tipo Likert de 5 pontos, variando de 1=“Discordo 
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totalmente” a 5=“Concordo totalmente”. No estudo original, o instrumento apresentou índice 

de consistência interna (Alfa de Cronbach) de 0,75 (ALLEYNE; WOOD, 2014) e, no contexto 

desta pesquisa, seus itens foram agrupados em um único fator (denominado Compromisso 

Escolar), com um índice de consistência interna (Alfa de Cronbach) de 0,77, explicando 48,58% 

da variância total. 

Convívio familiar com membros de facção criminosa. Para analisar esse fator, os 

jovens foram questionados quanto a presença ou ausência de integrantes de facções criminosas 

em suas famílias. Em caso afirmativo, perguntava-se a idade que os jovens possuíam quando 

esse familiar se tornou integrante de facção criminosa, e por quanto tempo conviveram com 

este familiar. 

Percepção de práticas parentais. Foi aplicado o Questionário de Percepção 

Parental (PASQUALI et al., 2012). Este instrumento divide-se em duas versões que avaliam 

separadamente a percepção do respondente com relação a seu pai e sua mãe. É necessário 

destacar que, em razão da especificidade da amostra, foi solicitado aos participantes que 

respondessem esse instrumento com base na percepção que possuíam com relação a pessoas 

que poderiam representar pais para estes indivíduos. Cada versão desta escala é composta por 

20 itens, dez expressando a percepção de afetividade (por exemplo, “Fica feliz de me ver 

quando volto da escola ou de um passeio”; “Consola-me quando estou com medo”) e os demais 

de autoridade (por exemplo, “Acha que deve me castigar para me corrigir e melhorar”; “Fica 

sempre me lembrando das coisas que não posso fazer”). Os itens são respondidos por meio de 

uma escala de sete pontos, variando de 1=“Nada Aplicável” a 7=“Totalmente Aplicável”. A 

versão para o pai apresentou índices de consistência interna (Alfa de Cronbach) de 0,86 e 0,85 

para os fatores afetividade e autoridade, respectivamente; resultados semelhantes foram 

observados para a versão da mãe: 0,84 e 0,73, respectivamente. O cruzamento das duas 

dimensões propostas por esta medida, em função da mediana empírica de sua pontuação total, 

dá origem a quatro estilos de práticas parentais: autoritário, corresponde ao afeto baixo e à 

autoridade alta; negligente, afeto e autoridade baixos; autoritativo, afeto e autoridade altos; e 

permissivo, que envolve o afeto alto e a autoridade baixa. 

Vitimização por pares. Foi utilizada a Escala de Agressão e Vitimização entre Pares 

– EVAP (CUNHA; WEBER, 2007; CUNHA, 2009; CUNHA; WEBER; STEINER NETO, 

2011), desenvolvida para mensurar a agressão entre pares no contexto escolar. Este instrumento 

consiste em uma escala de autorrelato composta por 18 itens, distribuídos em quatro fatores 

(vitimização, agressão direta, agressão relacional e ataques à propriedade) que se agrupam em 

duas grandes dimensões, Vitimização e Agressão. O instrumento é respondido por meio de uma 
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escala Likert de cinco pontos, medindo a frequência dos comportamentos (1=Nunca; 2=Quase 

nunca; 3=Às vezes; 4=Quase sempre; 5=Sempre). Os 10 itens que avaliam a agressividade dos 

indivíduos alcançaram Alfa de Cronbach de 0,85, e os oito itens de vitimização apresentaram 

valor de 0,83, explicando em conjunto 54,62% da variância total. 

Influência de pares antissociais. A influência dos pares antissociais foi medida por 

uma escala de seis itens, estruturada a partir do estudo de Jaggers et al. (2013). Os itens 

avaliaram a pressão sofrida pelo jovem para participar de atividades criminosas ou delinquentes 

em função da quantidade de melhores amigos que exercem essa influência (por exemplo, 

“Acham que você é fraco se você não quiser lutar quando é insultado, desrespeitado ou chamado 

para brigar?” e “Acreditam que você é fraco se você não usa drogas?”). Dessa forma, os itens 

são respondidos por meio de uma escala do tipo Likert de 3 pontos, variando de 1=“Nenhum 

deles” a 3=“A maioria deles”. No o estudo original, o instrumento apresentou índice de 

consistência interna (Alfa de Cronbach) de 0,86, explicando 61% da variância (JAGGERS et 

al., 2013). Neste estudo, o instrumento também apresentou um único fator (denominado 

Influência de Pares Antissociais), com um índice de consistência interna (Alfa de Cronbach) de 

0,79, sendo capaz de explicar 49,54% da variância total. 

Influência de pares pró-sociais. A influência dos pares pró-sociais foi mensurada 

pela criação de uma escala de seis itens, estruturada a partir do estudo de Katz de Fox (2010), 

os quais buscam avaliar em que medida a quantidade dos melhores amigos dos participantes 

que estão envolvidos em atividades pró-sociais pode influenciar a própria participação dos 

jovens nesses tipos de atividades (por exemplo, “Quantos dos seus melhores amigos participam 

de associações comunitárias, movimentos/coletivos sociais ou grêmios escolares?”). Dessa 

forma, os itens são respondidos por meio de uma escala do tipo Likert de 3 pontos, variando de 

1=“Nenhum deles” a 3=“A maioria deles”, considerando a quantidade dos melhores amigos 

dos participantes que podem exercer esse tipo de influência. No estudo original, o instrumento 

apresentou um único fator com um índice de consistência interna (Alfa de Cronbach) regular 

de 0,55 (KATZ; FOX, 2010). Com os dados aqui coletados, o instrumento também indicou 

possuir um único fator (denominado Influência de Pares Pró-sociais) e um índice de 

consistência interna de 0,70 e sendo capaz de explicar 40,58% da variância total. 

Transtorno de Estresse Pós-Traumático. Foi aplicada a escala Post-Traumatic 

Stress Disorder Checklist – Civilian Version – PCL - C (BERGER et al., 2004; COSTA et al., 

2011), originalmente desenvolvido por Weathers et al. (1993). O instrumento conta com 17 

itens, divididos em três fatores que correspondem aos critérios de TEPT do DSM-IV 

(Reexperienciação, Evitação e Hiperexcitação: critérios B, C e D, respectivamente), para os 
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quais os participantes devem indicar o quanto se sentiram incomodados pelos sintomas 

descritos, utilizando uma escala de Likert, variando de 1=“Nada” a 5=“Muito”. Os sintomas de 

TEPT, de acordo com o DSM-IV, consistem na reexperiência persistente do evento traumático 

(critério B), evitação persistente de estímulos associados com o trauma (critério C), e sintomas 

persistentes de hiperexcitabilidade (critério D) (AMERICAN PSYCHIATRIC 

ASSOCIATION, 1994). Em um estudo exploratório conduzido por Lima, Barreto e Assunção 

(2012) se observou que os fatores que representam esses critérios apresentaram Alfas de 

Cronbach considerados satisfatórios, sendo 0,83, 0,81 e 0,80, respectivamente, explicando em 

conjunto 48,9% da variância total. A pontuação nesse instrumento pode variar de 17 a 85, 

considerando um ponto de corte de 50 pontos no total para diagnóstico, o que significa que 

indivíduos que pontuam acima de 50, possivelmente, possuem TEPT (LIMA; BARRETO; 

ASSUNÇÃO, 2012; WEATHERS et al., 1993). Entretanto, Blanchard et al. (1996) relataram 

que um ponto de corte de 44 estava associado a aumento na especificidade e sensibilidade, 

melhorando a eficiência de um diagnóstico correto. 

Histórico de comportamentos antissociais. A fim de investigar o histórico de 

comportamentos antissociais emitidos pelos participantes, foi aplicada a Escala de 

Comportamentos Antissociais (ECA) (GRANGEIRO, 2014). Este instrumento consiste em 

uma escala de autorrelato, composta por 36 itens, distribuídos em dois fatores: Antissociais 

Severos (15 itens), que compreendem ações responsáveis por ocasionar graves prejuízos para 

quem as comete ou para quem são direcionadas (por exemplo, “Ameaçar verbalmente alguém 

para conseguir dinheiro ou outros bens”); e Antissociais Leves (21 itens) que abrangem atos 

potencialmente menos danosos, embora, em alguns casos, possam ser passíveis de sansões 

legais (por exemplo, “Danificar propriedade pertencente à sua escola, faculdade ou 

universidade”). As respostas são dadas em uma escala do tipo Likert de cinco pontos 

(0=“Nunca”; 1=“1 Vez”; 2=“2 a 3 Vezes”; 3=“4 a 5 vezes” e 4=“6 ou mais vezes”) relativa à 

frequência com que os comportamentos foram emitidos durante a vida do participante. A escala 

analisa o construto a partir de uma estrutura bifatorial, responsável por explicar 32% da 

variância total, alcançando índices satisfatórios de consistência interna de 0,88 (Antissociais 

Severos) e 0,87 (Antissociais Leves). 

Autocontrole. Foi aplicada a versão adaptada da Brief Self-Control Scale (BSCS; 

GRANGEIRO, 2017). Desenvolvida originalmente por Tangney, Baumeister e Boone (2004) 

a partir de uma extensa revisão das pesquisas que abordam o autocontrole, a BSCS é constituída 

por 13 itens (por exemplo, “Controlo bem minhas vontades e desejos” e “Trabalho de forma 

eficaz para alcançar objetivos a longo prazo”) que buscam mensurar o traço geral de 
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autocontrole. Assim, os itens desta escala englobam diferentes esferas da expressão do 

autocontrole, como a regulação do desempenho, a quebra de hábitos, o controle de impulsos e 

o controle emocional. A versão adaptada da Brief Self-Control Scale apresentou parâmetros 

psicométricos adequados para o seu uso no contexto brasileiro. Em seu estudo de adaptação, o 

instrumento ficou composto por 10 itens, obtendo um índice de consistência interna (Alfa de 

Cronbach) de 0,71 e índice satisfatório de precisão teste-reteste (rtt=0,86, p<0,001). Além 

disso, as análises fatoriais exploratória e confirmatória indicaram a pertinência de uma estrutura 

de dois fatores para o cenário brasileiro, alcançando Alfa de Cronbach variando de 0,63 

(Controle de Impulsos) a 0,65 (Autodisciplina), capaz de explicar 39,2% da variância total 

(GRANGEIRO, 2017). Para o preenchimento da escala, é solicitado ao respondente que analise 

cada item considerando seu próprio comportamento e classifique-o dentro de uma escala do 

tipo Likert de 5 pontos (1=“Não me descreve” à 5=“Descreve-me Totalmente”). 

Autoeficácia. Desenvolvida por Schwarzer e Jerusalem (1995), a Escala de 

Autoeficácia Geral – EAG (ARAÚJO; MOURA, 2011; SBICIGO et al., 2012), conta com 10 

itens que buscam avaliar a crença individual do participante a respeito de conseguir lidar com 

diversas situações estressantes em sua vida (por exemplo, “Consigo resolver sempre os 

problemas difíceis se for persistente”). Os itens são respondidos por meio de uma escala Likert 

de 4 pontos (variando entre 1=“Não me identifico” e 4=“Identifico-me totalmente”). A escala 

apresenta uma estrutura unifatorial e já foi traduzida para vários idiomas, apresentando 

parâmetros psicométricos adequado em diversos países, com Alfa de Cronbach de 0,85 para o 

contexto brasileiro, explicando 42,9% da variância (SBICIGO et al., 2012).  

Valores humanos. Foi utilizado o Questionário de Valores Básicos – QVB 

(GOUVEIA, 1998, 2003), instrumento composto por 18 itens (valores básicos), distribuídos em 

seis subfunções psicossociais: experimentação, realização, existência, suprapessoal, 

interacional e normativa. Importante destacar que para os propósitos do presente estudo 

especificamente quatro subfunções valorativas foram analisadas: normativa, interacional, 

experimentação e realização. A subfunção normativa é representada pelos valores obediência, 

religiosidade e tradição, refletindo, portanto, a importância de preservar a cultura, as normas 

convencionais e a obediência às autoridades. Por sua vez, a subfunção interacional é formada 

pelos valores afetividade, apoio social e convivência, representando valores essenciais para 

estabelecer, regular e manter relações interpessoais. A subfunção experimentação, constituída 

pelos valores emoção, prazer e sexualidade, assume a necessidade pela busca de satisfação e 

prazer pessoal. Finalmente, a subfunção realização é representada pelos valores êxito, poder e 

prestígio, refletindo, portanto, valores que orientam a vida das pessoas por meio de um princípio 
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pessoal em busca de realizações materialistas (GOUVEIA, 2003; 2013; LIMA, 2012). Para 

responder o questionário o participante deve ler a lista de valores e indicar em que medida cada 

um deles é importante como um princípio que guia sua vida. Para tanto, utiliza uma escala de 

resposta com os seguintes extremos: 1=“Totalmente não Importante” e 7=“Totalmente 

Importante”. Sua consistência interna (Alfa de Cronbach) média foi de 0,51 para o conjunto das 

seis subfunções. Importante destacar que para os propósitos do presente estudo apenas as 

subfunções experimentação, realização, interacional e normativa foram investigadas. 

Escala de Crenças Religiosas (ANDRADE et al., 2001). Este instrumento permite 

avaliar o quanto o participante concorda com diferentes crenças religiosas, podendo ser um 

indicativo do seu grau de religiosidade. Seus 18 itens dividem-se equitativamente entre as 

crenças católicas (por exemplo, “imagens de santos devem ser respeitadas”; “é importante fazer 

a primeira comunhão”), protestantes (por exemplo, “a vocação para o trabalho é um dom 

divino”; “Jesus Cristo é o único intercessor entre Deus e o homem”) e espíritas (por exemplo, 

“é possível a comunicação com pessoas que já faleceram”; “Jesus foi um espírito evoluído que 

passou pela terra”). Para respondê-los, o participante utiliza uma escala de sete pontos, do tipo 

Likert, com os seguintes extremos: 1=“Discordo totalmente” e 7=“Concordo totalmente”. 

Observaram-se os seguintes índices de consistência interna (Alfa de Cronbach): 0,96 (crenças 

católicas), 0,93 (crenças espíritas) e 0,65 (crenças protestantes), explicando em conjunto 61,4% 

da variância total. 

Escala de Práticas Religiosas (MEIRA et al., 2001). Composta por 16 itens, esta 

escala possibilita a mensuração de práticas correspondentes a três grupos religiosos: católicos 

(por exemplo, rezar o terço; assistir à missa), espíritas (por exemplo, ler livros psicografados; 

procurar desenvolver dons mediúnicos) e protestantes (por exemplo, pregar o evangelho para 

outras pessoas; dar o dízimo). Todos os itens são respondidos em escala de cinco pontos, do 

tipo Likert, com os seguintes extremos: 1=“Nunca” e 5=“Sempre”. No estudo de sua validação, 

as análises apontaram a existência de três fatores que explicaram conjuntamente 52,5% da 

variância total, com os seguintes índices de consistência interna (Alfa de Cronbach): 0,93 para 

as práticas católicas e 0,76 tanto para as espíritas como as protestantes. 

Questionário Sociodemográfico. Finalmente, incluiu-se um conjunto de perguntas 

sociodemográficas a fim de caracterizar a amostra, contemplando: idade, sexo, identidade de 

gênero, orientação sexual, cor da pele autodeclarada, religião, nível de religiosidade, frequência 

aos serviços religiosos, escolaridade e renda. Também foram contempladas perguntas a respeito 

do cometimento de atos ilícitos, o tipo e a quantidade de encaminhamentos para medidas 

socioeducativas, bem como a quantidade de medidas socioeducativas cumpridas, a fim de que 
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fosse possível observar todas essas informações tanto a respeito dos jovens internos nos centros 

socioeducativos como daqueles que residem em comunidades de alto risco. Adicionalmente, 

para os jovens internos do sistema socioeducativo foi levantado qual ato ou quais atos ilícitos 

constavam em suas sentenças. 

 

4.1.4 Procedimentos 

 

4.1.4.1 Coleta dos dados 

 

Atendendo ao disposto na resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde 

(BRASIL, 2016), a execução desta pesquisa esteve condicionada à aprovação do Comitê de 

Ética e Pesquisa da Universidade Federal do Ceará, recebendo parecer favorável para sua 

realização (CAAE nº 21222419.6.0000.5054 – ANEXO E). A coleta dos dados foi realizada 

por meio de questionários impressos. A aplicação dos questionários foi feita em duas escolas 

públicas (sendo uma municipal e uma estadual) localizadas em bairros classificados de alto 

risco social, cujos índices de desenvolvimento humano são muito baixo, variando entre 0 e 

0,499 (PREFEITURA DE FORTALEZA, 2020) e em cinco Centros Socioeducativos do Estado 

do Ceará. 

Para aplicação dos questionários junto aos alunos das escolas públicas, inicialmente 

foi feito o contato com a direção de cada uma das instituições de ensino, a fim de formalizar a 

realização da pesquisa com os diretores e com os pais ou responsáveis legais dos alunos. Nesse 

sentido, a aplicação dos questionários só teve início após autorização e confirmação da 

participação dos adolescentes e jovens, o que foi feito por meio da assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE – ANEXO A) pelos pais ou responsáveis, e do 

Termo de Assentimento (ANEXO B) pelos próprios adolescentes. Desse modo, foi assegurado 

o caráter anônimo e confidencial das respostas, enfatizando que as análises dos dados seriam 

tomadas em seu conjunto e que a participação voluntária não traria nenhum prejuízo ou bônus 

aos participantes. Além disso, foi informado que poderiam desistir da pesquisa a qualquer 

momento sem nenhum ônus. Após essas etapas, foi estabelecido com a coordenação das escolas 

os melhores dias e horários para aplicação dos questionários do estudo. A aplicação ocorreu em 

ambientes das escolas reservados para a pesquisa (por exemplo, sala de aula, biblioteca e sala 

de informática) e em grupos formados apenas por aqueles jovens que, além da autorização dos 

pais ou responsáveis, concordassem em participar. Assim, todos os momentos de aplicação em 

grupo nas escolas foram realizados e supervisionados pelo pesquisador responsável, levando 
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aproximadamente 45min por grupo para que os questionários fossem completamente 

respondidos pelos participantes. 

Nos Centros Socioeducativos do Estado do Ceará, foram coletados os dados 

referentes aos adolescentes e jovens que se encontravam em situação de conflito com a lei e 

cumprindo medidas socioeducativas de privação de liberdade, semiliberdade ou ainda 

aguardando em provisória a sentença de seu caso. Uma vez que os adolescentes e jovens que 

estão internados nessas instituições estão sob responsabilidade do Estado e que a presente 

pesquisa foi autorizada tanto pelo Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo do Ceará 

(SEAS) (ANEXO C), quanto pelo juiz titular da 5ª Vara da Infância e Juventude de Fortaleza 

(ANEXO D), foi dispensada a necessidade do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

para esses jovens. Assim, participaram da pesquisa aqueles que concordaram em participar, 

mediante assinatura do Termo de Assentimento. Após a assinatura deste termo por parte dos 

adolescentes e jovens, foi assegurado o caráter anônimo e confidencial das respostas, 

enfatizando que as análises dos dados seriam tomadas em seu conjunto e que a participação 

voluntária não traria nenhum prejuízo ou bônus aos participantes. Além disso, foi informado 

que poderiam desistir da pesquisa a qualquer momento sem nenhum ônus. Juntamente aos 

técnicos responsáveis da SEAS, foi feito um calendário para a efetuação da coleta em diferentes 

centros socioeducativos concomitantemente. Para tanto, contou-se com aplicadores voluntários 

para a coleta de dados, os quais foram devidamente treinados e instruídos a disponibilizar o 

contato do pesquisador responsável. A aplicação nas instituições socioeducativas ocorreu em 

ambientes reservados para a pesquisa (por exemplo, salas de aula e salas de atendimentos da 

equipe técnica), geralmente em duplas ou em trios de participantes, e levando aproximadamente 

60min para que os questionários fossem completamente respondidos. Apesar de apenas os 

aplicadores voluntários terem conduzido os questionários da pesquisa, cabe destacar que em 

todos os momentos de aplicação nos centros socioeducativos houve a supervisão de um 

profissional técnico (psicólogo, assistente social ou pedagogo), conforme normativa da SEAS 

para a efetuação da pesquisa. 

 

4.1.4.2 Categorização dos grupos 

 

Antes de prosseguir com as análises, os participantes foram categorizados em três 

grupos: (1) jovens afiliados a facções criminosas; (2) jovens não-afiliados que estão em situação 

de conflito com a lei; e (3) jovens não-afiliados que residem em comunidades de alto risco 

social. Para observar a afiliação ou não-afiliação a facções criminosas, foram combinadas duas 
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estratégias: o autorrelato e as respostas dadas nos itens 05, 06, 07 e 08 da escala de Nível de 

Afiliação a Facções, elaborada com base em Walker-Barnes e Mason (2001), os quais 

correspondem a comportamentos delitivos graves relacionados a facções criminosas. Nesse 

sentido, os jovens que responderam “sim” para a pergunta: "Você é membro (foi batizado) de 

alguma Facção ou Comando?" foram categorizados no grupo de jovens afiliados a facções 

(grupo 1). Além disso, mesmo aqueles que responderam “não” para o autorrelato, foram 

considerados afiliados a facção criminosa quando pontuassem 3 (3 ou 4 vezes) ou 4 (5 ou mais 

vezes) em pelo menos dois dos seguintes itens da escala: “Participei de uma briga de rua como 

membro de uma Facção ou Comando” (item 05), “Realizei tráfico de drogas como membro de 

uma Facção ou Comando” (item 06), e “Pratiquei assaltos, roubos ou furtos com outros 

membros de uma Facção ou Comando” (item 07); ou pontuassem pelo menos 2 (1 ou 2 vezes) 

no item “Cometi homicídios por sem membro de Facção ou Comando” (item 08). Esse 

procedimento foi utilizado considerando que os próprios itens desta escala declaram a 

associação com facções criminosas e que a frequência de praticar tais comportamentos delitivos 

indica a afiliação dos jovens com esses grupos criminosos.  

Por sua vez, os adolescentes e jovens internados nos centros socioeducativos que 

responderam “não” para o autorrelato e que não cumpriram os critérios apresentados 

anteriormente foram alocados no grupo de jovens não-afiliados a facções criminosas que estão 

em situação de conflito com a lei (grupo 2). Finalmente, os jovens estudantes das escolas 

públicas de comunidades classificadas de alto risco social que responderam “não” para o 

autorrelato e que também não cumpriram os critérios estabelecidos com base na escala 

constituíram o grupo de jovens não-afiliados que residem em contexto comunitário de alto risco 

(grupo 3). 

 

4.1.7 Análises dos dados 

 

Para alcançar os objetivos propostos e testar as hipóteses elaboradas, análises 

estatísticas descritivas (tendência central e dispersão) e inferenciais foram conduzidas por meio 

do software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS; versão 21). 

Contudo, anteriormente a essas análises, foram efetuadas análises fatoriais 

exploratórias a fim de observar as propriedades psicométricas dos instrumentos elaborados, 

especificamente, para o desenvolvimento desse estudo. Nesse sentido, procurou-se verificar a 

pertinência e adequabilidade da matriz de dados por meio dos testes de esfericidade de Bartlett 

e de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO). Resultados significativos (p<0,05) nos testes de esfericidade 
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de Bartlett e valores acima de 0,5 nos testes KMO indicavam a viabilidade dos dados para a 

realização de Análises Fatoriais (COHEN, 1988; HAIR et al., 2009; FIELD, 2009). Uma vez 

satisfeita essas condições, a validade das escalas avaliadas foi considerada adequada, quando a 

variância explicada alcançava percentuais entre 30 e 60 (adequada) ou acima de 60 (excelente). 

Por fim, a precisão das escalas foi verificada, observando a consistência interna (coeficientes 

alfa de Cronbach), com ponto de corte de 0,70 (COHEN, 1988; HAIR et al., 2009; FIELD, 

2009). 

A fim de caracterizar e avaliar a homogeneidade dos grupos, efetuaram-se 

estatísticas descritivas, além de testes Qui-quadrado e Análise de Variâncias (ANOVA). Em 

seguida, os mesmos testes foram empregados para contemplar o primeiro objetivo específico 

deste estudo e testar as hipóteses elaboradas, observando associações e diferenças significativas 

nos fatores psicossociais de risco e de proteção entre os grupos.  

Finalmente, com o objetivo de explorar e avaliar a adequação de modelos preditivos 

com base nos fatores de risco e de proteção sobre o comportamento de afiliação de adolescentes 

e jovens a facções criminosas, observando em que medida esses fatores podem predizer de 

forma significativa o fenômeno, efetuaram-se análises de regressão logística multinominal. 

Antes, contudo, para verificar a adequabilidade dos dados para a efetuação destas análises, 

foram realizados diagnósticos de multicolinearidade entre as variáveis. Para tanto, duas 

regressões lineares foram conduzidas, considerando dois modelos, um formado pelos fatores 

de risco e outro pelos fatores de proteção, ambos tendo como variável dependente os grupos 

formados pelo delineamento. 

Em seguida, para explorar os fatores de risco e de proteção capazes de predizer 

significativamente a afiliação de adolescentes e jovens a facções criminosas, foram efetuadas 

as análises de regressão logística multinomial. Nesses casos, considerou-se a matriz de 

covariância como método de entrada, o teste de razão de verossimilhança, os indicadores de 

ajuste do modelo: χ² (Qui-quadrado), Goodness‐of‐Fit test e pseudo-R²; além do coeficiente 

odds ratio ajustado [Exp (B)]. Como a regressão logística multinomial não calcula R² da mesma 

maneira que a regressão linear, mas fornece pseudo-R² que são calculados com base nos 

coeficientes de máxima probabilidade entre as variáveis, cabe destacar que optou-se pelo 

coeficiente de Nagelkerke, em função de sua praticidade para interpretação dos resultados, visto 

que este coeficiente pode variar entre 0 e 1. 

Em síntese, na regressão logística multinomial, uma categoria (ou grupo) é 

escolhida como base para a comparação, sendo contrastada com todas as outras categorias. 

Neste estudo, os jovens poderiam pertencer a três grupos: jovens afiliados a facções criminosas 
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(grupo 1); jovens não-afiliados que estão em situação de conflito com a lei (grupo 2); e jovens 

não-afiliados que residem em contexto comunitário de alto risco (grupo 3). Em função disso, 

foram efetuadas três análises de regressão logística multinomial para cada modelo preditivo 

(risco e proteção), as quais alternavam, considerando os diferentes grupos formados pelo 

delineamento como referência de comparação, conforme demonstra o Quadro 1. Por exemplo, 

no modelo dos fatores de risco, para cada comparação efetuada, um grupo diferente do 

delineamento foi inserido como referência. Essa estratégia possibilitou, além de observar qual 

dos grupos os fatores de risco e de proteção conseguiram predizer de forma significativa, 

verificar a razão de chances de pertencer a um grupo específico. 

 

Quadro 1 – Comparações feitas pelas regressões logísticas multinominais 

Referência: Grupo 1 Referência: Grupo 2 Referência: Grupo 3 

Grupo 2 Grupo 3 Grupo 1 Grupo 3 Grupo 1 Grupo 2 

       Fonte: elaborado pelo autor. 

 

4.2 Resultados 

 

4.2.1 Propriedades psicométricas dos instrumentos 

 

Uma vez que não era objetivo último deste estudo a validação dos instrumentos, 

optou-se por sintetizar os resultados acerca dos seus parâmetros psicométricos em uma tabela, 

informando os indicadores básicos de validade e precisão: número de itens e fatores, variância 

explicada e parâmetros de consistência interna (Alfa de Cronbach). Compreende-se que tal 

escolha torna a escrita parcimoniosa, permitindo focar mais especificamente no teste das 

hipóteses elaboradas, bem como na exploração dos fatores psicossociais de risco e de proteção. 

Nessa perspectiva, como se observa na Tabela 1, os instrumentos selecionados 

apresentam parâmetros psicométricos considerados adequados. Nesse contexto, ainda que duas 

das medidas tenham indicado índices de consistência interna abaixo do ponto de corte 

estabelecido na literatura (0,70), deve-se compreender esses resultados a partir de dois aspectos: 

o construto medido e o propósito específico de sua utilização. No primeiro caso, parece 

consensual que medidas que têm como fim a avaliação dos valores humanos tendem a 

apresentar alfas mais baixos, aspecto decorrente das especificidades do construto (GOUVEIA; 

MILFONT; GUERRA, 2014; SCHWARTZ, 2005); no segundo, deve-se ter em conta que para 
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fins não diagnósticos, como é o caso da utilização em pesquisas, admite-se alfas com valores 

abaixo desse ponto de corte (GOUVEIA; SANTOS; MILFONT, 2009). Em função disso, foi 

possível concluir que os instrumentos selecionados se apresentaram como adequados para a 

operacionalização dos construtos aqui considerados. 

 

Tabela 1 – Síntese das propriedades psicométricas dos instrumentos utilizados 

Instrumentos 
Número  

de Itens 
Fatores 

Variância 

(%) 

Alfa  

() 

Escala de Nível de Afiliação a Facções 

Criminosas (WALKER-BARNES; MASON, 

2001) 

08 
1. Afiliação a Facções 

Criminosas 
68,3 0,93 

Risco comunitário de exposição a facções 

(HAYMOZ; MAXSON; KILLIAS, 2014) 
05 

1. Exposição 

Comunitária a Facções 
51,8 0,83 

Escala de Percepção de Suporte Social* 

(SIQUEIRA, 2008) 
29 

1. Suporte Social 

Prático 

2. Suporte Social 

Emocional 

47,3 
0,91 

0,92 

Escala de Compromisso Escolar (ALLEYN; 

WOOD, 2014) 
06 

1. Compromisso 

Escolar 
48,6 0,77 

Questionário de Percepção dos Pais* 

(PASQUALI et al., 2012) 
20 

1. Afeto (versões Pai e 

Mãe) 

2. Autoridade (versões 

Pai e Mãe) 

41,4  

(versão Pai) 

37,9 

(versão Mãe) 

0,86; 

0,85 

0,84; 

0,73 

Escala de Agressão e Vitimização entre Pares 

– EVAP* (CUNHA; WEBER, 2007; CUNHA, 

2009) 

18  
1. Agressividade  

2. Vitimização 
54,6 

0,85 

0,83 

Escala de Influência de Pares Antissociais 

(JAGGERS et al., 2013) 
06 

1. Influência de Pares 

antissociais 
49,5 0,79 

Escala de Influência de Pares Pró-sociais 

(KATZ; FOX, 2010) 
06 

1. Influência de Pares 

Pró-sociais 
40,6 0,70 

Post-Traumatic Stress Disorder Checklist – 

Civilian Version* (LIMA; BARRETO; 

ASSUNÇÃO, 2012) 

17 

1. Reexperienciação 

2. Evitação  

3. Hiperexcitação 

48,9 

0,83 

0,81 

0,80 

Escala de Comportamentos Antissociais – 

ECA* (GRANGEIRO, 2014) 
36 

1. Antissociais Leves 

2. Antissociais Severos 
32,0 

0,87 

0,88 

Brief Self-Control Scale – Versão Adaptada* 

(TANGNEY ET AL., 2004; GRANGEIRO, 

2017) 

10 

1. Controle de 

Impulsos 

2. Autodisciplina 

39,2 
0,63 

0,65 

Escala de Autoeficácia Geral – EAG* 

(ARAÚJO; MOURA, 2011) 
10 1. Autoeficácia Geral 42,9 0,85 

Questionário de Valores Básicos – QVB* 

(GOUVEIA, 1998, 2003) 
18 

1. Experimentação 

2. Realização 

3. Existência 

4. Suprapessoal 

5. Normativa 

6. Interacional 

- 

0,50 

0,41 

0,54 

0,51 

0,59 

0,54 

Escala de Crenças Religiosas* (ANDRADE 

ET AL., 2001) 
18 

1. Crenças Católicas 

2. Crenças Protestantes 

3. CrençasEspíritas 

61,4 

0,96 

0,93 

0,65 

Escala de Práticas Religiosas* (MEIRA ET 

AL., 2001) 
16 

1. Práticas Católicas 

2. Práticas Protestantes 

3. Práticas Espíritas 

52,5 

0,93 

0,76 

0,76 

Notas. * Indica os instrumentos validados por outros estudos para o contexto brasileiro; % = Percentual de 

variância explicada;  = Alfa de Cronbach. 
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Fonte: elaborado pelo autor. 

 

4.2.2 Índice de Compromisso Religioso 

 

Adicionalmente, para além das propriedades psicométricas das medidas, como duas 

das hipóteses deste estudo (hipóteses 37 e 38) envolvem o compromisso do participante com 

sua religião, para dar continuidade à pesquisa, um Índice de Compromisso Religioso (ICR) foi 

elaborado. Para tanto, além das escalas de práticas religiosas (MEIRA et al., 2001) e crenças 

religiosas (ANDRADE et al., 2001), foram contemplados indicadores de frequência em 

atividades religiosas e o nível de religiosidade autopercebida. A construção dessa variável teve 

como base os procedimentos analíticos indicados por Santos et al. (2012), os quais são 

indicados a seguir. 

Primeiramente, foram atribuídas constantes para dois casos específicos: (a) quando 

os participantes declarassem não possuir religião ou (b) pertencer a grupos religiosos 

minoritários (por exemplo, judeu e mórmon). No primeiro caso, fixou-se o valor 1, enquanto 

no segundo, as constantes corresponderam às medianas teóricas das escalas de resposta dos 

instrumentos de práticas e crenças religiosas, ou seja, 3 e 4, respectivamente. Assim, os 

indivíduos que afirmaram não pertencer a qualquer grupo religioso receberam a pontuação 

mínima (1), enquanto os que pertenciam a outros grupos menos predominante receberam as 

pontuações medianas 3 (práticas) e 4 (crenças). Em um segundo momento, criaram-se 

pontuações totais de crenças e práticas religiosas em função da religião do participante. Dessa 

forma, quando se tratava, especificamente, dos católicos, foram consideradas unicamente as 

médias correspondentes aos fatores “práticas católicas” e “crenças católicas” e o mesmo 

procedimento foi aplicado para os protestantes e os espíritas (SANTOS et al., 2012).  

Nesse sentido, duas pontuações de compromisso religioso foram criadas (crenças e 

práticas), independentemente da religião do respondente. Como já mencionado, além destas 

pontuações, foram consideradas as respostas a duas outras variáveis: a autopercepção acerca do 

nível de religiosidade (variando de 0=Nada a 4=Muito) e a frequência de participação às 

reuniões da religião confessada (variando de 0=Nunca a 7=Sempre). Como estas variáveis 

apresentam métricas diferentes, foi necessário padronizá-las, criando quatro subíndices 

(crenças religiosas, práticas religiosas, nível de religiosidade autopercebida e frequência às 

reuniões da religião), com valores entre 0 e 1, a partir da seguinte equação (SANTOS et al., 

2012): 
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Subíndice = 
x - Vmin 

Vmax - Vmin 

Onde: 

x = Pontuação bruta 

Vmax = Pontuação máxima na escala de resposta (teórico) 

Vmin = Pontuação mínima na escala de resposta (teórico) 

 

Nesse caso, a pontuação bruta se refere à pontuação que os participantes indicaram 

diretamente e os valores mínimo e máximo correspondem aos teóricos, ou seja, aos definidos 

pelas escalas de resposta utilizadas. Por meio desta equação, foram calculados quatro 

subíndices. A média aritmética destes subíndices constituiu o Índice de Compromisso Religioso 

(ICR), que reuniu diferentes dimensões de religiosidade, representando o quanto cada 

participante é compromissado com sua religião, independente da religião que possui (SANTOS 

et al., 2012). Assim, após o cálculo desses subíndices, ainda se fez necessário observar, 

considerando os dados do presente estudo, se estes representavam um único construto latente, 

o compromisso religioso. Em função disso, mesmo não sendo um objetivo específico, buscou-

se avaliar se a estrutura unifatorial proposta no estudo original se replica (SANTOS et al., 

2012). 

Nessa perspectiva, no que diz respeito ao Índice de Compromisso Religioso, o teste 

de KMO (0,67) e o Teste de Esfericidade de Bartlett [2(6)=378,818, p<0,001] indicaram ser 

possível a realização de uma análise de componentes principais. Esta análise, por sua vez, 

demonstrou que os quatro indicadores (subíndices: crenças religiosas, práticas religiosas, nível 

de religiosidade autopercebida e frequência às reuniões da religião) se agruparam 

adequadamente em um único componente, com cargas fatoriais variando entre 0,742 (subíndice 

de frequência às reuniões da religião) e 0,878 (subíndice de práticas religiosas); testes de Kaiser, 

Cattell e Horn, realizados previamente, corroboram a coerência dessa estrutura. Os quatro 

indicadores explicaram conjuntamente 64,06% da variância total e alcançaram consistência 

interna (Alfa de Cronbach) de 0,79. Portanto, tais resultados indicam a pertinência desse índice 

para utilização no contexto desta pesquisa. 

 

4.2.3 Caracterização sociodemográfica dos grupos 
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Dos 252 jovens que participaram desta pesquisa, 91 (36,1%) foram categorizados 

como jovens afiliados a facções criminosas (grupo 1); 79 (31,3%) como não-afiliados em 

situação de conflito com a lei (grupo 2); e 82 (32,5%) como jovens não-afiliados que residem 

em contexto comunitário de alto risco social (grupo 3). No primeiro grupo, as idades variaram 

entre 12 e 19 anos (M=16,64; DP=1,51), sendo a maioria do sexo masculino (72,5%), 

identificados como homens (76,9%) e heterossexuais (83,9%). Quanto à escolaridade, a maioria 

declarou possuir o ensino fundamental II incompleto (57,1%) e no que se refere à cor da pele 

autodeclarada, 57,8% afirmou ser parda, 23,3% branca e 13,3% negra. Em relação à religião, 

48,9% se considerou evangélica, 27,8% sem religião e 18,9% católico. Ademais, 45,2% 

declarou advir de famílias cuja renda mensal é menor do que 1 salário mínimo e 31% com renda 

familiar entre 1 e 3 salários mínimos.  

Com relação aos participantes do grupo 2, estes apresentaram idades variando ente 

12 e 19 anos (M=16,95; D=1,25), sendo a maioria do sexo masculino (89,7%), identificados 

como homens (89,8%) e heterossexuais (89,5%). Quanto à escolaridade, 44% declarou possuir 

o ensino fundamental II incompleto, 21,3% o ensino médio incompleto e 18,7% o ensino 

fundamental I incompleto. No que se refere à cor da pele autodeclarada, 65,8% afirmou ser 

parda, 21,1% branca e 13,2% negra. Em relação à religião, 58,2% se considerou evangélica, 

20,3% sem religião e 16,5% católico. Além disso, 50,7% declarou advir de famílias cuja renda 

mensal é menor do que 1 salário mínimo e 39,4% com renda familiar entre 1 e 3 salários 

mínimos.  

Por fim, o grupo 3 apresentou valores de idades variando entre 12 e 19 anos 

(M=15,35; DP=1,96), sendo a maioria do sexo feminino (52,4%), identificadas como mulheres 

(50,1%) e heterossexuais (76,3%). Quanto à escolaridade, 42,5% declarou possuir o ensino 

médio incompleto, 26,3% o ensino fundamental II incompleto e 25% o ensino fundamental II 

completo. Em relação à cor da pele autodeclarada, 52,5% afirmou ser parda, 31,3% branca e 

15% negra. No que se refere à religião, 41,3% se considerou católica, 28,8% evangélica, e 

22,5% informou não possuir religião. Ademais, 46,3% declarou advir de famílias cuja renda 

familiar é entre 1 (um) e 3 (três) salários mínimos, e 41,5% com renda mensal é menor do que 

1 (um) salário mínimo. A Tabela 2 apresenta uma descrição mais detalhada das características 

observadas em cada grupo, bem como a indicação da significância dos testes estatísticos 

realizados para compará-los. 
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Tabela 2 – Caracterização sociodemográfica dos grupos (n = 252) 

Variáveis Níveis 

Grupos 

p 
Grupo 1 

n=91 (36,1%) 

Grupo 2 

n=79 (31,3%) 

Grupo 3 

n=82 (32,5%) 

M, n DP, % M, n DP, % M, n DP, % 

Idade  Anos 16,6 1,51 16,9 1,25 15,3a* 2,0 0,001 

Sexo 
Masculino  66 72,5 70 89,7 38 46,3 *

0,001 Feminino 24 26,4 7 9 43 b* 52,4 

Orientação Sexual 

Heterossexual 73 83,9 68 89,5 61 76,3 

 
Homossexual 3 3,4 04 5,3 4 5 

Bissexual 11 12,6 04 5,3 10 12,5 

Outra - - - - 5 6,3 

Escolaridade 

Fundamental I Incompleto 10 11 14 18,7 1 1,3 

0

0,001 

Fundamental I Completo 3 3,3 5 6,7 4 5 

Fundamental II Incompleto 52b* 57,1 33 44 21 26,3 

Fundamental II Completo 12 13,2 6 8 20 25 

Médio Incompleto 14 15,4 16 21,3 34 b* 42,5 

Cor da pele 

Branco 21 23,3 16 21,1 25 31,3  

Pardo 52 57,8 50 65,8 42 52,5  

Negro 12 13,3 10 13,2 12 15  

Outra 5 5,6 - - 1 1,3  

Religião 

Católico 17 18,9 13 16,5 33 b* 41,3 

0,003 

Evangélico 44 48,9 46 58,2 23 28,8 

Espírita 2 2,2 3 3,8 2 2,5 

Nenhuma Religião 25 27,8 16 20,3 18 22,5 

Outra Religião 2 2,2 1 1,3 4 5 

Renda Familiar 

Menos que 1 salário mínimo 38 45,2 36 50,7 34 41,5 

 
Entre 1 e 3 salários mínimos 26 31 28 39,4 38 46,3 

Entre 3 e 6 salários mínimos 9 10,7 3 4,2 6 7,3 

Acima de 6 salários mínimos 11 13,1 4 5,6 4 4,9 

Nota: Para as variáveis nominais, apresentam-se frequência (n) e percentual (%); para as demais, média (M) e 

desvio padrão (DP). O símbolo “a*” indica o grupo (coluna) específico que se diferenciou significativamente em 

comparação com os demais; enquanto “b*” informa o grupo (coluna) que se associou de forma significativa com 

a variável (linha) em questão. 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Como se constata na Tabela 2, não foram observadas associações significativas 

entre os grupos e as variáveis: orientação sexual [χ2(2)=4,91, p=0,08], cor da pele [χ2 (4)=2,92, 

p=0,57] e renda familiar [χ2(4)=9,0, p=0,06]. Por outro lado, identificaram-se associações 

significativas entre: o grupo 1 e o nível de escolaridade ensino fundamental II incompleto 

[χ2(6)=39,02, p<0,001]; e o grupo 3 e o sexo feminino [χ2(2)=37,17, p<0,001], o nível de 

escolaridade ensino médio incompleto [χ2(6)=39,02, p<0,001] e a religião católica 

[χ2(4)=21,17, p<0,001]. Por fim, no que se refere a idade, a ANOVA indicou diferenças 

significativas [F(2, 160,55)=19,50, p<0,001)] entre os grupos. Especificamente, a média de 

idade do grupo 3 foi significativamente inferior (M=15,35; DP=1,95) quando comparada ao 

grupo1 (M=16,64; DP=1,51) e ao grupo 2 (M=16,96; DP=1,25).  

Concluída a exposição dos resultados referentes às propriedades psicométricas dos 

instrumentos, ao índice de compromisso religioso e à caracterização sociodemográfica dos 
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grupos, a seguir, apresenta-se os resultados das análises fundamentais para alcançar os objetivos 

desta dissertação. 

 

4.2.4 Comparando os grupos em relação aos fatores de risco e de proteção 

 

A fim de comparar a magnitude dos fatores de risco e de proteção, em função do 

grupo de pertença dos jovens, a saber: afiliados a facções criminosas e os outros dois grupos de 

jovens não-afiliados, foram conduzidas análises de variância. Tais análises possibilitaram o 

teste das hipóteses, devendo-se destacar que para as hipóteses 11 e 12, que envolvem variáveis 

categóricas (nominais), utilizaram-se testes de Qui-quadrado. A seguir, apresentam-se os 

resultados relacionados, especificamente, ao teste das hipóteses. Para uma melhor 

compreensão, estes serão apresentados considerando os cinco domínios (comunitário, escolar, 

familiar, grupo de pares e características individuais) nos quais os fatores de risco e de proteção 

geralmente se agrupam. 

 

Domínio comunitário. 

No que diz respeito ao domínio comunitário, as hipóteses 1 e 2 foram confirmadas, 

visto que a ANOVA demonstrou diferenças significativas entre as médias dos grupos em 

exposição comunitária a facções criminosas [F(2, 155,71)=47,33, p<0,001)]. Especificamente, 

o teste Post Hoc de Bonferroni mostrou que o grupo 1 (M=4,16; DP=0,77) se diferenciou 

significativamente e apresentou maiores médias nesse fator, tanto quando comparado ao grupo 

2 (M=3,24; DP=1,10; p<0,001) quanto ao grupo 3 (M=2,88; DP=1,04, p<0,001). Também foi 

possível observar diferenças significativas entre os grupos no que diz respeito ao suporte social 

prático [F(2, 147,64)=11,87, p<0,001)] e ao suporte social emocional [F(2, 154,66)=9,29, 

p<0,001)]. De forma mais detalhada, o grupo 1 (M=2,41; DP=0,44) apresentou médias 

significativamente menores no nível de suporte social prático do que o grupo 2 (M=2,64; 

DP=0,49, p<0,01), mas não se diferenciou de modo significativo do grupo 3 (M=2,24; 

DP=0,48, p=0,10). Já com relação suporte social emocional, ao contrário do que era esperado, 

o grupo 1 (M=3,06; DP=0,68) apresentou médias significativamente maiores do que o grupo 3 

(M=2,24; DP=0,48, p<0,01) e não se diferenciou de maneira significativa do grupo 2 (M=3,19; 

DP=0,62, p=0,70). Dessa forma, ainda que a hipótese 3 tenha sido confirmada, as hipóteses 4, 

5 e 6 foram refutadas. 

 

Domínio escolar. 
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Quanto aos fatores de risco e de proteção inseridos na esfera escolar, as hipóteses 

afirmavam que o grupo de jovens afiliados a facções criminosas apresentariam menores níveis 

de compromisso escolar quando comparados aos dois outros grupos de jovens não-afiliados. 

De fato, as hipóteses 7 e 8 foram confirmadas, pois a ANOVA apontou diferenças significativas 

entre as médias dos grupos em compromisso escolar [F(2, 161,36)=19,38, p<0,001)] e o teste 

Post Hoc de Bonferroni indicou que o grupo 1 (M=3,31; DP=0,98) se diferenciou 

significativamente e apresentou menores médias nesse fator tanto quando comparado ao grupo 

2 (M=4,04; DP=0,61; p<0,001) quanto ao grupo 3 (M=3,60; DP=0,60, p<0,05). 

 

Domínio familiar. 

No que se refere ao domínio familiar, as hipóteses 9 e 10 foram confirmadas. A 

ANOVA indicou diferenças significativas entre os grupos a respeito do tempo de convívio 

familiar com integrantes de facções criminosas [F(2, 157,61)=7,26, p<0,001)]. 

Especificamente, o teste Post Hoc de Bonferroni apontou que o grupo 1 (M=2,58; DP=3,68) se 

diferenciou de forma significativa e, em média, conviveu por mais tempo com familiares que 

são integrantes de facções criminosas quando comparado ao grupo 2 (M=0,82; DP=2,65, 

p<0,001) e ao grupo 3 (M=0,96; DP=2,99, p<0,01).  

As hipóteses 11 e 12, por sua vez, indicavam que entre os jovens afiliados a facções 

criminosas, o estilo de socialização parental negligente se apresentaria significativamente 

associado, tanto para a avaliação do pai quanto da mãe. Contudo, testes de Qui-quadrado 

indicaram existir associações significativas apenas entre o estilo de socialização parental 

autoritativo e os grupos 1 e 2. Assim, entre os jovens afiliados a facções criminosas a percepção 

do estilo autoritavio com relação ao pai, considerando somente casos validos (n=83), foi de 51 

casos, e para a percepção da mãe foi de 69, entre 86 respostas válidas. O resultado dos testes 

estatísticos demonstra que a predominância da prática autoritativa é significante, tanto na 

avaliação voltada para a percepção do pai [²(3)=61,24; p<0,001] quanto da mãe 

[²(3)=140,88; p<0,001], refutando as duas hipóteses. 

 

Domínio do grupo de pares. 

Quanto aos fatores de risco e de proteção incluídos na esfera do grupo de pares, as 

hipóteses afirmavam que o grupo de jovens afiliados a facções criminosas apresentariam 

maiores níveis de vitimização por pares, quando comparados aos dois outros grupos de jovens 

não-afiliados. Entretanto, a ANOVA indicou que os grupos não apresentaram diferenças 

significativas em vitimização por pares [F(2, 240)=0,82, p=0,921)]. Assim, as hipóteses 13 e 
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14 foram refutadas. Por outro lado, foi possível observar diferenças estatisticamente 

significativas entre os grupos tanto em influência de pares antissociais [F(2, 155)=98,43, 

p<0,001)], quanto em influência de pares pró-sociais [F(2, 247)=24,13, p<0,001)]. De maneira 

mais detalhada, o grupo 1 (M=2,05; DP=0,42) se diferenciou significativamente e apresentou 

maiores níveis de influência de pares antissociais quando comparado ao grupo 2 (M=1,65; DP 

=0,52, p<0,001) e ao grupo 3 (M=1,29; DP=0,28, p<0,001). Além disso, o grupo 1 (M=1,73; 

DP=0,39) foi estatisticamente diferente e apresentou menores níveis de influência de pares pró-

sociais do que o grupo 2 (M=2,02; DP=0,43, p<0,001) e o grupo 3 (M=1,95; DP=0,33, 

p<0,001). Diante disso, observa-se que as hipóteses 15, 16, 17 e 18 foram confirmadas. 

 

Domínio das características individuais. 

Neste domínio, as hipóteses 19 e 20, as quais se referem aos níveis de sintomas de 

Transtorno de Estresse Pós-traumático (TEPT), foram refutadas. Apesar do nível de 

significância se aproximar do que é considerado estatisticamente significativo, a ANOVA [F 

(2, 153,42) =2,94, p=0,055)] indicou que a diferença de médias entre o grupo 1 (M=49,67; 

DP=13,84), o grupo 2 (M=45,84; DP=13,87) e o grupo 3 (M=44,06; DP=17,06) no nível de 

TEPT não era significativa. Em contrapartida, foram verificadas diferenças significativas nos 

níveis de emissão de comportamentos antissociais leves [F(2, 160,19)=65,31, p<0,001)] e 

severos [F(2, 156,21)=167,09, p<0,001)]. Especificamente, o grupo 1 (M=1,87; DP=0,88) se 

diferenciou de forma significativa e apresentou maiores níveis de comportamentos antissociais 

leves quando comparado ao grupo 2 (M=0,90; DP=0,72, p<0,001) e ao grupo 3 (M=0,55; 

DP=0,59, p<0,001). Além disso, o grupo 1 (M=2,10; DP=0,75) também apresentou níveis 

significativamente maiores de comportamentos antissociais severos do que o grupo 2 (M=0,75; 

DP=0,61, p<0,001) e do que o grupo 3 (M=0,18; DP=0,50, p<0,001). Assim, as hipóteses 21, 

22, 23 e 24 foram confirmadas. 

No que diz respeito ao autocontrole, por meio da ANOVA, foram constatadas 

diferenças significativas entre os grupos [F(2, 160,75)=27,43, p<0,001)]. O teste Post Hoc de 

Bonferroni informou que o grupo 1 (M=2,87; DP=0,70) apresentou média significativamente 

inferior nos escores de autocontrole quando comparado ao grupo 2 (M=3,60; DP=0,57, 

p<0,001) e ao grupo 3 (M=3,40; DP=0,72, p<0,001), confirmando as hipóteses 25 e 26. 

Também foi possível observar diferenças significativas entre os grupos no que se refere aos 

níveis de crença de autoeficácia [F(2, 155,56)=7,95, p<0,001)]. Contudo, ao contrário do que 

era esperado, o grupo 1 (M=2,80; DP=0,50) apresentou média significativamente maior do que 
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o grupo 3 (M=2,55; DP=0,62, p<0,05) e não se diferenciou de modo significativo do grupo 2 

(M=2,92; DP=0,56, p=0,56). Dessa forma, as hipóteses 27 e 28 foram refutadas. 

Quanto as subfunções de valores humanos, as análises de variância efetuadas 

indicaram que os grupos se diferenciaram significativamente nas subfunções: normativa [F(2, 

160,26)=10,20, p<0,001)], experimentação [F(2, 164,47)=21,92, p<0,001)] e realização [F(2, 

163,85)=6,61, p<0,01)], mas não na interacional [F(2, 163,03)=1,25, p=0,287)]. A respeito da 

subfunção normativa, em oposição ao que foi pensado, o grupo 1 (M=5,87; DP=1,02) 

apresentou médias significativamente maiores do que o grupo 3 (M=5,20; DP=1,38, p<0,001) 

e não se diferenciou significativamente do grupo 2 (M=6,06; DP=1,08, p=0,850). Com relação 

a subfunção valorativa de experimentação, o teste Post Hoc de Bonferroni demonstrou que o 

grupo 1 (M=5,46; DP=1,27) apresentou média significativamente superior quando comparado 

ao grupo 2 (M=4,66; DP=1,11, p<0,001) e ao grupo 3 (M=4,25; DP=1,13, p<0,001). Já na 

subfunção de realização, grupo 1 (M=4,85; DP=1,23) obteve média significativamente superior 

quando comparado ao grupo 2 (M=4,17; DP=1,21, p<0,001) e ao grupo 3 (M=4,40; DP=1,13, 

p<0,05). Nesse sentido, enquanto as hipóteses 29, 30, 31 e 32 foram refutadas, enquanto as 

hipóteses 33, 34, 35 e 36 foram corroboradas. 

Finalmente, ainda no domínio individual, por meio da ANOVA, foi observado que 

os grupos não apresentaram diferenças estatisticamente significativas quanto ao nível de 

compromisso religioso [F(2, 148,47)=2,51, p=0,085)]. Dessa forma, as hipóteses 37 e 38, as 

quais apontavam que o grupo 1 apresentaria, em média, menores níveis de compromisso 

religioso quando comparado ao grupo 2 e ao grupo 3, foram refutadas. 

Diante da quantidade de resultados em consonância com o elevado número de 

hipóteses de comparação de médias entre os grupos formados pelo delineamento, a Tabela 3 

apresenta a síntese do teste de hipóteses em função dos resultados relatados. 

 

Tabela 3 – Resumo dos resultados encontrados em função das hipóteses de comparação de 

médias 

(continua) 

Hipóteses Resultado 

H1: Jovens afiliados a facções criminosas apresentarão pontuações médias significativamente 

maiores em exposição comunitária a facções, quando comparados com jovens não-afiliados 

que estão em situação de conflito com a lei; 

Corroborada 

H2: Os jovens afiliados a facções criminosas exibirão médias significativamente maiores em 

exposição comunitária a facções do que os jovens não-afiliados que residem em contexto 

comunitário de alto risco; 

Corroborada 

H3: Os jovens afiliados a facções criminosas exibirão médias significativamente menores de 

percepção de suporte social prático, quando comparados com jovens não-afiliados que estão 

em situação de conflito com a lei; 

Corroborada 
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Tabela 3 – Resumo dos resultados encontrados em função das hipóteses de comparação de 

médias 

(continuação) 

Hipóteses Resultado 

  

H4: Jovens afiliados a facções criminosas apresentarão níveis médios significativamente 

menores de percepção de suporte social prático do que jovens não-afiliados que residem em 

contexto comunitário de alto risco; 

Refutada 

H5: Jovens afiliados a facções criminosas exibirão médias significativamente menores de 

percepção de suporte social emocional, quando comparados com jovens não-afiliados que 

estão em situação de conflito com a lei; 

Refutada 

H6: Os jovens afiliados a facções criminosas apresentarão níveis médios significativamente 

menores de percepção de suporte social emocional do que os jovens não-afiliados que residem 

em contexto comunitário de alto risco; 

Refutada 

H7: Os jovens afiliados a facções criminosas apresentarão médias significativamente menores 

de compromisso escolar do que os jovens não-afiliados que estão em situação de conflito com 

a lei; 

Corroborada 

H8: Jovens afiliados a facções criminosas exibirão níveis médios significativamente menores 

de compromisso escolar, quando comparados com jovens não-afiliados que residem em 

contexto comunitário de alto risco; 

Corroborada 

H9: Jovens afiliados a facções criminosas irão conviver significativamente por mais tempo 

com familiares que são integrantes de facções criminosas, quando comparados com jovens 

não-afiliados que estão em situação de conflito com a lei; 

Corroborada 

H10: Os jovens afiliados a facções criminosas irão conviver significativamente por mais 

tempo com familiares que são integrantes de facções criminosas do que os jovens não-

afiliados que residem em contexto comunitário de alto risco; 

Corroborada 

H11: Jovens afiliados a facções criminosas estarão associados de forma significativa com o 

estilo negligente de socialização do pai; 
Refutada 

H12: Jovens afiliados a facções criminosas estarão associados de forma significativa com o 

estilo negligente de socialização da mãe; 
Refutada 

H13: Jovens afiliados a facções criminosas apresentarão médias significativamente maiores 

de vitimização por pares, quando comparados com jovens não-afiliados que estão em situação 

de conflito com a lei; 

Refutada 

H14: Os jovens afiliados a facções criminosas exibirão níveis médios significativamente 

maiores de vitimização por pares do que os jovens não-afiliados que residem em contexto 

comunitário de alto risco; 

Refutada 

H15: Os jovens afiliados a facções criminosas exibirão níveis médios significativamente 

maiores de influência de pares antissociais do que os jovens não-afiliados que estão em 

situação de conflito com a lei; 

Corroborada 

H16: Jovens afiliados a facções criminosas apresentarão níveis médios significativamente 

maiores de influência de pares antissociais, quando comparados com jovens não-afiliados que 

residem em contexto comunitário de alto risco; 

Corroborada 

H17: Jovens afiliados a facções criminosas exibirão pontuações médias significativamente 

menores de influência de pares pró-sociais, quando comparados com jovens não-afiliados que 

estão em situação de conflito com a lei; 

Corroborada 

H18: Os jovens afiliados a facções criminosas apresentarão níveis significativamente menores 

de influência de pares pró-sociais do que os jovens não-afiliados que residem em contexto 

comunitário de alto risco; 

Corroborada 

H19: Jovens afiliados a facções criminosas exibirão médias significativamente maiores de 

Transtorno de Estresse Pós-traumático (TEPT), quando comparados com jovens não-afiliados 

que estão em situação de conflito com a lei; 

Refutada 

H20: Os jovens afiliados a facções criminosas exibirão pontuações médias significativamente 

maiores de Transtorno de Estresse Pós-traumático (TEPT), quando comparados com jovens 

não-afiliados que residem em contexto comunitário de alto risco; 

Refutada 

H21: Jovens afiliados a facções criminosas apresentarão níveis médios significativamente 

maiores de comportamentos antissociais leves, quando comparados com jovens não-afiliados 

que estão em situação de conflito com a lei; 

Corroborada 
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Tabela 3 – Resumo dos resultados encontrados em função das hipóteses de comparação de 

médias 

(conclusão) 

Hipóteses Resultado 

  

H22: Os jovens afiliados a facções criminosas apresentarão pontuações significativamente 

maiores de comportamentos antissociais leves do que os jovens não-afiliados que residem em 

contexto comunitário de alto risco; 

Corroborada 

H23: Jovens afiliados a facções criminosas apresentarão níveis médios significativamente 

maiores de comportamentos antissociais severos, quando comparados com jovens não-

afiliados que estão em situação de conflito com a lei; 

Corroborada 

H24: Jovens afiliados a facções criminosas exibirão pontuações médias significativamente 

maiores de comportamentos antissociais severos, quando comparados com jovens não-

afiliados que residem em contexto comunitário de alto risco; 

Corroborada 

H25: Os jovens afiliados a facções criminosas apresentarão médias significativamente 

menores nos escores de autocontrole do que os jovens não-afiliados que estão em situação de 

conflito com a lei; 

Corroborada 

H26: Os jovens afiliados a facções criminosas exibirão médias significativamente menores 

nos escores de autocontrole do que os jovens não-afiliados que residem em contexto 

comunitário de alto risco; 

Corroborada 

H27: Jovens afiliados a facções criminosas exibirão níveis médios significativamente 

menores de crença de autoeficácia, quando comparados com jovens não-afiliados que estão 

em situação de conflito com a lei; 

Refutada 

H28: Jovens afiliados a facções criminosas apresentarão médias significativamente menores 

de crença de autoeficácia, quando comparados com jovens não-afiliados que residem em 

contexto comunitário de alto risco; 

Refutada 

H29: Os jovens afiliados a facções criminosas apresentarão pontuações médias 

significativamente menores na subfunção dos valores humanos normativa do que os jovens 

não-afiliados que estão em situação de conflito com a lei; 

Refutada 

H30: Jovens afiliados a facções criminosas apresentarão níveis significativamente menores 

na subfunção dos valores humanos normativa, quando comparados com jovens não-afiliados 

que residem em contexto comunitário de alto risco; 

Refutada 

H31: Os jovens afiliados a facções criminosas exibirão pontuações médias significativamente 

menores na subfunção dos valores humanos interacional do que os jovens não-afiliados que 

estão em situação de conflito com a lei; 

Refutada 

H32: Jovens afiliados a facções criminosas apresentarão médias significativamente menores 

na subfunção dos valores humanos interacional, quando comparados com jovens não-afiliados 

que residem em contexto comunitário de alto risco; 

Refutada 

H33: Jovens afiliados a facções criminosas exibirão pontuações médias significativamente 

maiores na subfunção dos valores humanos experimentação, quando comparados com 

jovens não-afiliados que estão em situação de conflito com a lei; 

Corroborada 

H34: Os jovens afiliados a facções criminosas apresentarão pontuações médias 

significativamente maiores na subfunção dos valores humanos experimentação do que os 

jovens não-afiliados que residem em contexto comunitário de alto risco; 

Corroborada 

H35: Os jovens afiliados a facções criminosas apresentarão médias significativamente 

maiores na subfunção dos valores humanos realização do que os jovens não-afiliados que 

estão em situação de conflito com a lei; 

Corroborada 

H36: Jovens afiliados a facções criminosas exibirão médias significativamente maiores na 

subfunção dos valores humanos realização, quando comparados com jovens não-afiliados 

que residem em contexto comunitário de alto risco; 

Corroborada 

H37: Jovens afiliados a facções criminosas exibirão níveis médios significativamente 

menores de compromisso religioso, quando comparados com jovens não-afiliados que estão 

em situação de conflito com a lei; 

Refutada 

H38: Os jovens afiliados a facções criminosas apresentarão médias significativamente 

menores de compromisso religioso do que os jovens não-afiliados que residem em contexto 

comunitário de alto risco 

Refutada 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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4.2.5 Predizendo os grupos com base nos fatores de risco e de proteção 

 

Para a obtenção dos resultados dos diagnósticos de multicolinearidade, duas 

regressões lineares foram conduzidas, considerando dois modelos, um formado pelos fatores 

de risco (Tabela 4) e outro pelos fatores de proteção (Tabela 5), ambos tendo como variável 

dependente os grupos formados pelo delineamento do estudo. Os testes indicaram que a 

multicolinearidade entre as variáveis não era um problema, uma vez que nenhuma delas 

apresentou índices de tolerância menores do que 0,2 e nem fatores de inflação de variação (FIV) 

maiores do que 5, ou seja, se estabilizando em níveis que não sugerem colinearidade 

(BELSLEY; KUH; WELSCH, 2004). 

 

Tabela 4 – Diagnóstico de multicolinearidade (fatores de risco) 

Coeficientes a 

Modelo 1b Estatísticas de Colinearidade 

Tolerância FVI 

Exposição Comunitária a Facções Criminosas 0,665 1,504 

Tempo de Convívio Familiar com Integrantes de Facção Criminosas 0,872 1,147 

Estilo Paterno de Socialização Negligente 0,778 1,286 

Estilo Materno de Socialização Negligente 0,701 1,427 

Influência de Pares Antissociais 0,564 1,773 

Vitimização por Pares 0,831 1,204 

Transtorno de Estresse Pós-Traumático 0,810 1,234 

Comportamentos Antissociais Leves 0,251 3,981 

Comportamentos Antissociais Severos 0,220 4,550 

Subfunção Valorativa de Experimentação 0,666 1,503 

Subfunção Valorativa de Realização 0,727 1,376 

Notas: aVariável Dependente: Grupos formados pelo delineamento; b Fatores de Risco Associados a Afiliação de 

Jovens a Facções Criminosas. 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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Tabela 5 – Diagnóstico de multicolinearidade (fatores de proteção) 

Coeficientes a 

Modelo 2b Estatísticas de Colinearidade 

Tolerância FVI 

Suporte Social Prático 0,457 2,190 

Suporte Social Emocional 0,532 1,881 

Compromisso Escolar 0,683 1,464 

Influência de Pares Pró-Sociais 0,715 1,398 

Autocontrole Geral 0,712 1,405 

Crenças de Autoeficácia 0,734 1,362 

Subfunção Valorativa Normativa 0,606 1,650 

Subfunção Valorativa Interacional 0,735 1,361 

Compromisso Religioso 0,810 1,235 

Notas: aVariável Dependente: Grupos formados pelo delineamento; b Fatores de Proteção Associados a Afiliação 

de Jovens a Facções Criminosas. 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Visto que os testes indicaram que a multicolinearidade entre as variáveis não era 

um problema, foram efetuadas análises de regressão logística multinomiais para cada modelo 

preditivo (risco e proteção).  

Nesta perspectiva, a regressão logística multinomial indicou que o primeiro modelo 

preditivo, considerando somente os fatores de risco, forneceu uma previsão estatisticamente 

significativa da afiliação a facções criminosas, −2 Log Likelihood=144,040, χ2(22, 

n=198)=290,738, p<0,001), o que também foi assegurado pelos indicadores de bondade de 

ajuste do modelo (Goodness‐of‐Fit): χ2(372)=331,542, p=0,935; G2(372)=144,040, p=1,00). O 

psdeudo-R2 de Nagelkerke apontou que este modelo foi responsável por 86,6% da variância 

total, conseguindo prever e classificar com sucesso os grupos em uma taxa geral de 87,9%. 

Especificamente, ele foi capaz de prever corretamente 89,9% dos indivíduos que compõem o 

grupo de jovens afiliados a facções criminosas, apenas com base nos fatores de risco. Além 

disso, conseguiu prever com êxito os jovens não-afiliados que estão em situação de conflito 

com a lei a uma taxa de 81,8% e os jovens não-afiliados que residem em contexto comunitário 

de alto risco a uma taxa de 92,1%. 

É necessário destacar que o teste de razão de verossimilhança indicou que somente 

os fatores de risco: influência de pares antissociais (p=0,03), transtorno de estresse pós-

traumático (p=0,027), emissão de comportamentos antissociais severos (p<0,001), subfunção 
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valorativa de experimentação (p=0,002) e subfunção valorativa de realização2 (p=0,033) 

contribuíram significativamente para o modelo. 

A seguir, a Tabela 6 apresenta o odds ratio ajustado [Exp (B)] de cada fator de risco 

que foi significativo para o modelo de regressão, considerando somente as comparações feitas, 

especificamente, entre o grupo de interesse desta pesquisa (jovens afiliados a facções 

criminosas) e os dois outros grupos. Além disso, essa tabela informa o p-valor, o qual indica os 

níveis de significância das variáveis quando os grupos são comparados, bem como os intervalos 

de confiança (IC) em um nível de 95%. Quando o p-valor de um fator de risco na comparação 

entre os grupos é significativo (p<0,05), isso informa que a variável é um fator capaz de 

predizer e discriminar significativamente os indivíduos que pertencem aos grupos que estão 

sendo comparados (FIELD; MILES; FIELD, 2012). Por sua vez, quando o odds ratio ajustado 

[Exp (B)] apresenta um valor maior do que 1 em um grupo específico, isso informa que, em 

média, quanto maior for a pontuação de um indivíduo neste preditor, maior é a sua chance de 

pertencer ao grupo em questão (FIELD; MILES; FIELD, 2012). Assim, o odds ratio ajustado 

[Exp (B)] nos informa a razão de chances de pertencer a um grupo, quando comparado com 

outro, em função do fator analisado. 

 
2 A subfunção valorativa de realização contribuiu para o modelo de regressão apenas quando os 

grupos 2 e 3 foram comparados. Assim, por não apresentar função discriminativa para comparações relativas ao 

grupo de jovens afiliados a facções criminosas, os resultados a respeito desta variável não são indicados. 
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Tabela 6 – Regressão logística multinomial dos fatores de risco associados a afiliação de jovens a facções criminosas 

Fatores de 

Risco 

Grupo 1 vs. Grupo 2 Grupo 1 vs. Grupo 3 

Exp(B)a 95% IC Exp(B)b 95% IC P Exp(B)a 95% IC Exp(B)c 95% IC p 

Influência de 

Pares 

Antissociais 

4,216 1,071 16,591 0,237 0,600 0,933 0,040 19,429 1,570 240,372 0,051 0,004 0,637 0,021 

Transtorno de 

Estresse Pós-

Traumático 

0,937 0,889 0,986 1,068 1,014 1,124 0,013 0,933 0,871 0,999 1,072 1,001 1,148 0,047 

Comportamento

s Antissociais 

Severos 

45,147 7,789 261,673 0,022 0,04 0,128 0,001 1,074255x10+5 1,76336x10+3 6,544444x10+6 9x10-6 0,000 5,67x10-4 0,001 

Subfunção 

Valorativa de 

Experimentação 

2,746 1,436 5,250 0,364 0,190 0,696 0,002 3,962 1,555 10,092 0,252 0,099 0,642 0,004 

Nota: aGrupo 1: Jovens afiliados a facções criminosas; bGrupo 2: Jovens não-afiliados em situação de conflito com a lei; cGrupo 3: Jovens não-

afiliados que residem em contexto comunitário de alto risco.  

Fonte: elaborado pelo autor.
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Nesse sentido, observa-se que a influência de pares antissociais, a emissão de 

comportamentos antissociais severos e a subfunção valorativa de experimentação foram 

preditores significativos quando se compara o grupo 1 com o grupo 2. Especificamente, os 

valores de [Exp (B)] nos informam que o aumento em uma unidade nesses fatores de risco 

aumentou a chance de pertencer ao grupo 1 em 4,21 (influência de pares antissociais), 45,14 

(comportamentos antissociais severos) e 2,74 (subfunção valorativa de experimentação) mais 

vezes, mantendo constante as outras variáveis do modelo. Ou seja, maiores pontuações nessas 

variáveis indicaram chances significativamente maiores de pertencer ao grupo 1 do que o grupo 

2. O transtorno de estresse pós-traumático também foi um importante fator preditivo quando os 

grupos 1 e 2 são comparados, sendo que o aumento em uma unidade nessa variável elevou as 

chances de pertencer ao grupo 2 em 1,068 mais vezes. Assim, maiores pontuações em 

transtorno de estresse pós-traumático indicaram uma maior chance de pertencer ao grupo 2.  

Já quando os grupos 1 e 3 são comparados, observa-se que os mesmos fatores de 

risco descritos anteriormente foram capazes de predizer os grupos. De maneira detalhada, 

quando o grupo 1 é comparado com o grupo 3, os valores de [Exp (B)] nos informam que o 

aumento em uma unidade nos fatores de risco que foram significativos aumentou a chance de 

pertencer ao grupo 1 em 19,42 (influência de pares antissociais), 107.425,504 (comportamentos 

antissociais severos) e 3,96 (subfunção valorativa de experimentação) mais vezes, mantendo 

constante as outras variáveis do modelo. Dessa forma, maiores pontuações nesses fatores 

indicaram chances significativamente maiores de pertencer ao grupo 1 do que o grupo 3. O 

valor de [Exp (B)] para o transtorno de estresse pós-traumático, por sua vez, indica que o 

aumento em uma unidade neste fator elevou a chance de pertencer ao grupo 3 em 1,07 mais 

vezes, mantendo constante as outras variáveis. Ou seja, maiores pontuações em transtorno de 

estresse pós-traumático indicaram uma maior chance de pertencer ao grupo 3 do que ao grupo 

1. 

No que diz respeito ao modelo preditivo, considerando somente os fatores de 

proteção, a regressão logística multinomial apontou que este modelo fornece uma previsão 

estatisticamente significativa da afiliação a facções criminosas, −2 Log Likelihood=289,063, 

χ2=(18, n=191)=130,565, p<0,001, o que também foi corroborado pelos indicadores de 

bondade de ajuste do modelo (Goodness‐of‐Fit): χ2(362)=390,188, p=0,148; G2(362)=289,063, 

p=0,998). O psdeudo-R2 de Nagelkerke indicou que este modelo foi capaz de explicar 55,7% 

da variância total, conseguindo prever com sucesso os grupos em uma taxa geral de 66,5%. 

Apenas com base nos fatores de proteção, ele foi capaz de predizer e classificar com uma 

estimativa de sucesso de 61,9% tanto os indivíduos que pertencem ao grupo de jovens afiliados 

a facções criminosas quanto aqueles que constituem o grupo de jovens não-afiliados que estão 
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em situação de conflito com a lei. Além disso, o modelo conseguiu predizer e classificar com 

sucesso os indivíduos do grupo de jovens não-afiliados que residem em contexto comunitário 

de alto risco a uma taxa de 75,4%. 

É importante destacar que o teste de razão de verossimilhança informou que os 

fatores de proteção que contribuíram de forma significativa para a predição dos grupos foram: 

o suporte social prático (p<0,001), a influência de pares pró-sociais (p<0,001), o autocontrole 

(p<0,001), a subfunção valorativa normativa (p<0,01) e a subfunção valorativa interacional 

(p<0,001). 

A seguir, a Tabela 7 apresenta o odds ratio ajustado [Exp (B)] de cada fator de 

proteção que foi significativo para este modelo de regressão, além do p-valor, indicando os 

níveis de significância das variáveis quando os grupos são comparados. Lembrando que o p-

valor significativo de um determinado fator de proteção na comparação dos grupos indica que 

a variável é um fator preditivo capaz de discriminar os grupos de maneira significativa. E os 

valores de odds ratio ajustado [Exp (B)] maior do que 1 em uma variável significa que quanto 

maior for a pontuação de um indivíduo neste preditor, maior é a chance de ele pertencer ao 

grupo em questão. Isto é, o odds ratio ajustado [Exp (B)] nos informa a razão de chances de 

pertencer a um grupo, quando comparado com outro, considerando um determinado fator. 
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Tabela 7 – Regressão logística multinomial dos fatores de proteção associados a afiliação de jovens a facções criminosas 

Fatores de Proteção 
Grupo 1 vs. Grupo 2 Grupo 1 vs. Grupo 3 

Exp(B)a 95% IC Exp(B)b 95% IC P Exp(B)a 95% IC Exp(B)c 95% IC p 

Suporte Social Prático 0,465 0,131 1,650 2,151 0,606 7,637 0,236 4,146 1,091 15,753 0,241 0,063 0,917 0,037 

Influência de Pares Pró-Sociais 
0,938 0,280 3,145 1,067 0,318 3,577 0,917 0,036 0,008 0,161 27,794 6,219 124,216 0,001 

Autocontrole Geral 0,191 0,092 0,395 5,239 2,533 10,836 0,001 0,461 0,226 0,941 2,169 1,063 4,425 0,033 

Subfunção Valorativa Normativa 0,824 0,508 1,339 1,213 0,747 1,970 0,435 1,732 1,083 2,772 0,577 0,361 0,923 0,022 

Subfunção Valorativa Interacional 1,221 0,823 1,810 0,819 0,552 1,215 0,322 0,503 0,322 0,787 1,987 1,271 3,109 0,003 

Nota: aGrupo 1: Jovens afiliados a facções criminosas; bGrupo 2: Jovens não-afiliados em situação de conflito com a lei; cGrupo 3: Jovens não-

afiliados que residem em contexto comunitário de alto risco. 

Fonte: elaborado pelo autor.
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Diante disso, é possível observar que, quando os grupos 1 e 2 são comparados, o 

único fator capaz de predizer significativamente os indivíduos que pertencem a esses grupos 

foi o autocontrole. Especificamente, o valor de [Exp (B)] indica que o aumento em uma unidade 

nessa variável aumentou a chance de pertencer ao grupo 2 em 5,23 (auto controle total) mais 

vezes, mantendo constante as outras variáveis do modelo. Isso significa que maiores pontuações 

neste fator indicaram chances significativamente maiores de pertencer ao grupo 2 do que ao 

grupo 1.  

Quando os grupos 1 e 3 são comparados, é possível observar que, além do 

autocontrole exercer uma função significativa na predição dos grupos, o suporte social prático, 

a influência de pares pró-sociais, a subfunção valorativa normativa e a subfunção valorativa 

interacional se apresentaram como preditores significativos. Especificamente, os valores de 

[Exp (B)] nos informam que a chance de pertencer ao grupo 3 aumentou em 27,79 (influência 

de pares pró-sociais), 2,16 (autocontrole) e 1,98 (subfunção valorativa interacional) mais vezes, 

quando há o aumento de uma unidade nesses fatores de proteção, mantendo constantes as outras 

variáveis do modelo. Assim, maiores pontuações nos fatores: influência de pares pró-sociais, 

autocontrole total e subfunção valorativa interacional indicaram chances significativamente 

maiores de pertencer ao grupo 3. Por sua vez, os valores de [Exp (B)] para o suporte social 

prático e a subfunção valorativa normativa informam que o aumento de uma unidade nessas 

variáveis elevou as chances de pertencer ao grupo 1, respectivamente, em 4,14 e 1,73 mais 

vezes. Ou seja, maiores níveis de suporte social prático e de subfunção valorativa normativa 

indicaram chances significativamente maiores de pertencer ao grupo 1 quando comparado ao 

grupo 3. 

Em síntese, os resultados apresentam que no modelo que testa a influência dos 

fatores de risco associados à afiliação de jovens a facções criminosas efeitos preditivos foram 

observados principalmente sobre os jovens afiliados. Isso indica que, em média, o grupo de 

jovens afiliados a facções criminosas apresentou um número maior de fatores de risco em 

comparação com os jovens não-afiliados, sendo a influência de pares antissociais, os 

comportamentos antissociais severos e a subfunção valorativa de experimentação fatores de 

risco capazes de predizer significativamente os jovens afiliados a facções criminosas. Por outro 

lado, os resultados apontam também que no modelo que testa a influência dos fatores protetivos 

associados à afiliação de jovens a facções criminosas, foram observados efeitos preditivos 

especialmente sobre os grupos de jovens não-afiliados. Assim, observa-se que, em média, o 

grupo de jovens afiliados a facções criminosas possuiu uma menor quantidade de fatores de 

proteção em comparação com os jovens não-afiliados, sendo a influência de pares pró-sociais, 
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o autocontrole e a subfunção valorativa interacional significativos fatores de proteção frente à 

afiliação de jovens a facções criminosas. 
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5 CAPÍTULO IV – DISCUSSÃO GERAL, DIRECIONAMENTOS FUTUROS, 

LIMITAÇÕES E CONCLUSÕES 

 

Esta dissertação teve como objetivo geral explorar e avaliar em que medida fatores 

psicossociais de risco e de proteção podem predizer a afiliação de adolescentes e jovens a 

facções criminosas no cenário local. Nesse sentido, além de buscar observar diferenças 

significativas em fatores de risco e de proteção entre um grupo de jovens afiliados a facções 

criminosas e dois outros grupos de jovens não-afiliados, o estudo explorou a pertinência de dois 

modelos preditivos, um constituído pelos fatores de risco e outro pelos fatores de proteção 

frente a afiliação destes indivíduos a facções criminosas no cenário local. Para tanto, foi 

desenvolvido um estudo empírico, cujos objetivos estima-se que foram alcançados. A seguir, 

serão discutidos, com base na literatura sobre a participação de jovens em gangues de rua, os 

principais resultados encontrados, indicando possíveis direcionamentos futuros para 

empreendimentos científicos que busquem abordar esse tema. Ao final deste capítulo, serão 

apresentadas as limitações e as conclusões do estudo. 

Como descrito, incialmente, antes de testar os modelos preditivos, avaliaram-se 

diferenças entre as médias das pontuações em fatores psicossociais de risco e de proteção entre 

jovens afiliados a facções criminosas, jovens não-afiliados em situação de conflito com a lei e 

jovens não-afiliados que residem em contexto comunitário de alto risco. Assim, com relação 

aos resultados que indicaram diferenças significativas entre as médias dos grupos nesses 

fatores, foi possível observar que, no geral, os jovens afiliados a facções criminosas 

apresentaram maiores médias nos fatores de risco e menores níveis nos fatores de proteção, 

quando comparados aos indivíduos não-afiliados.  

No domínio comunitário, os jovens afiliados a facções criminosas relataram níveis 

significativamente maiores de exposição comunitária a esses grupos criminosos do que os 

jovens não-afiliados. Sobre esse aspecto, a literatura informa que, de fato, residir em bairros 

com maiores níveis de atividades de gangues e perceber a comunidade como um ambiente 

marcado por características antissociais (como tráfico de drogas, roubos e homicídios) aumenta 

os riscos desses indivíduos ingressarem em gangues de rua (ALLEYNE; WOOD, 2014; 

GILMAN et al., 2014; RABY; JONES, 2016; THORNBERRY, 2003). Residir em 

comunidades onde a exposição a gangues é maior, pode aumentar a percepção do mundo como 

um ambiente hostil e perigoso, elevando também o sentimento de medo de vitimização que, por 

sua vez, pode influenciar adolescentes e jovens entrarem para esses coletivos armados em busca 

de proteção (ALLEYNE; WOOD, 2014; PITTS, 2007; RABY; JONES, 2016). Fazendo um 
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contraponto com a realidade brasileira, residir em comunidades periféricas, onde as facções 

criminosas, além de estarem presentes, exercem significativo controle sobre o território 

(BEDINELLI, 2018; BIONDI, 2014; CHÉTRY, 2013; DOWDNEY, 2003, 2005; LESSING, 

2017), pode ter influenciado os adolescentes e jovens se afiliarem a esses grupos criminosos 

em busca de supostos sentimentos de segurança e proteção. 

A respeito do suporte social, ainda que se tenha observado que os jovens afiliados 

a facções apresentaram menores níveis em suporte social prático quando comparados ao grupo 

de jovens não-afiliados em situação de conflito com a lei, estimava-se que o grupo afiliado 

apresentaria uma menor percepção de suporte social prático e emocional quando comparado 

aos dois grupos de jovens não-afiliados. Contudo, os resultados encontrados não apoiaram essas 

hipóteses, visto que, em comparação aos jovens não-afiliados que residem em comunidades de 

alto risco, os jovens afiliados a facções, além de não se diferenciarem desse grupo nos níveis 

de suporte social prático, apresentaram, em média, maiores percepções de suporte social 

emocional.  

Pesquisas indicam que, ao ingressarem em gangues de rua, os jovens constroem 

vínculos sociais (no sentido prático) e emocionais com o grupo, o qual, além de se tornar a 

principal rede de apoio, passa a constituir uma forma de família substituta (DECKER; VAN 

WINKLE, 1996; VIGIL, 1988). Considera-se que esses vínculos são construídos e fortalecidos 

porque é comum que os membros de gangues compartilhem características como frequentar a 

mesma escola e residir na mesma comunidade, ou ainda, por possuírem parentes afiliados a 

mesma gangue (CARSON; VECCHIO, 2015, PYROOZ; DECKER, 2011).  

Nesse sentido, é possível que os resultados encontrados possam refletir a percepção 

de suporte social prático e emocional que os jovens afiliados a facções criminosas apresentam 

em relação aos outros indivíduos que integram os grupos criminosos dos quais fazem parte, em 

vez de considerar fontes de apoio formais (como familiares e grupos de pares pró-sociais). 

Contudo, tal conjectura ainda carece de comprovação. Assim, considera-se fundamental que 

pesquisas analisem a percepção de suporte social de jovens afiliados a facções, buscando 

controlar, por exemplo, influências contextuais, pois mesmo que estes indivíduos estivessem 

considerando fontes de apoio social formal, ao invés de membros de facções criminosas, é 

possível que o ambiente de privação de liberdade tenha influenciado a suscetibilidade dos 

jovens em percebê-las, ainda que estas não estivessem de fato presentes em suas vidas. 

No tocante ao domínio escolar, os jovens afiliados a facções criminosas 

apresentaram, em média, níveis de compromisso escolar significativamente menores quando 

comparados aos dois grupos de jovens não-afiliados. Existem evidências de que o compromisso 
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escolar está associado a afiliação de adolescentes a gangues de rua. De tal modo que, níveis 

mais baixos de compromisso escolar representam um maior risco de afiliação, enquanto 

maiores níveis nesse fator podem proteger adolescentes e jovens de ingressarem em gangues 

de rua (ALLEYNE; WOOD, 2014; RABY; JONES, 2016; THORNBERRY et al., 2003). O 

sentimento de frustração e de fracasso escolar, em decorrência do baixo nível de compromisso 

escolar e do baixo desempenho acadêmico, podem aumentar as chances desses indivíduos se 

afiliarem a esses grupos (THORNBERRY et al., 2003). Uma vez que a afiliação e a participação 

em atividades de gangues oferecem maiores oportunidades para se obter status social e bens 

materiais de forma mais rápida do que os meios legítimos e convencionais, é provável que os 

jovens afiliados a gangues não valorizem o seu processo de escolarização (ALLEYNE; WOOD, 

2014; HOWELL; EGLEY, 2005; SPERGEL, 1995; THORNBERRY et al., 2003).  

Diante disso, os resultados encontram suporte na literatura e indicam que, no 

cenário local, o compromisso escolar constitui um fator de risco que diferencia de modo 

significativo jovens afiliados e não-afiliados a facções criminosas. Em um país onde a qualidade 

dos serviços públicos educacionais é, geralmente, marcada por precárias condições 

humanitárias, de infraestrutura e de serviço profissional, é provável que adolescentes e jovens 

não considerem o processo de escolarização como uma ferramenta potencial para superar as 

desigualdades de condições, equalizar as capacidades produtivas, e alcançar o desenvolvimento 

social, político, econômico e cultural (FRANÇA; GONÇALVES, 2016; MEDEIROS; 

BARBOSA; CARVALHAES, 2019). Analisando esse contexto, é possível que alguns jovens 

não valorizem o processo de escolarização e recorram a meios ilegais, como a prática de roubos, 

furtos e tráfico de drogas, para adquirir bens materiais, maior status e visibilidade social, 

reforçando a identidade desses indivíduos com pares e grupos antissociais, o que, por sua vez, 

pode aumentar a influência das facções criminosas sobre os adolescentes e jovens com baixos 

níveis de compromisso escolar (BAZON; SILVA; FERRARI, 2013; BORBA; LOPES; 

MALFITANO, 2015; PIAZZAROLLO; FERNANDES; ROSA, 2018). 

Ademais, ainda sobre o domínio escolar, sugere-se que pesquisas futuras observem, 

por exemplo, a influência do desempenho e das aspirações acadêmicas, do bullying cometido 

por professores, do vínculo e do apego à escola e aos professores, e da competência emocional 

escolar sobre o fenômeno de afiliação de jovens a facções criminosas (HOWELL; EGLEY, 

2005; LENZI et al., 2019; RABY; JONES, 2016). 

Quando observados os fatores referentes à esfera familiar, os resultados indicaram 

que os jovens afiliados a facções criminosas conviveram por mais tempo com familiares que 

são integrantes de facções criminosas, em comparação com os jovens não-afiliados em situação 
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de conflito com a lei e com os jovens não-afiliados que residem em contexto comunitário de 

alto risco. Com efeito, o tempo de convívio com parentes afiliados a gangues de rua ou a 

organizações criminosas tradicionalmente familiares (como as máfias italianas) constitui um 

importante fator de risco para a afiliação e participação de jovens nesses grupos (AUGUSTYN; 

WARD; KROHN, 2017; CALDERONI et al., 2020; CHU et al., 2014; CHU et al., 2015; DE 

LA RUE; ESPELAGE, 2014; GILMAN et al., 2014; KISSNER; PYROOZ, 2009). Estudos 

qualitativos também observaram que adolescentes e jovens membros de gangues de rua ou de 

organizações criminosas geralmente relatam possuírem familiares, como pais, tios, irmãos e 

primos mais velhos, participando desses grupos (CALDERONI et al., 2020; DURÁN, 2013; 

MOORE, 1991; SERGI, 2016; THORNBERRY et al., 2003).  

Portanto, conviver e ter laços familiares com membros de grupos criminosos são 

fatores que podem favorecer o envolvimento precoce de jovens com coletivos armados. Nesse 

sentido, considerando especificamente os jovens afiliados a facções criminosas do presente 

estudo, é possível pensar que o ambiente familiar marcado por um maior tempo de convívio 

com parentes que são membros de facções tenha favorecido processos de aprendizagem social 

que podem exercer influência sobre a afiliação desses indivíduos a esses grupos criminosos. 

Além disso, outra variável analisada no domínio familiar foi a associação entre o 

status de afiliação a facções criminosas e o estilo de socialização parental negligente. Assim, 

esperava-se que o grupo de jovens afiliados a facções criminosas se associaria 

significativamente com o estilo de socialização parental negligente, enquanto os grupos não-

afiliados não apresentariam tal relação. Importante destacar que, considerando o grau de 

controle (demonstração de controle, demandas e supervisão) e a capacidade de afeto 

(envolvimento afetivo, demonstração de apoio emocional e promoção de autonomia dos filhos) 

dos estilos de socialização parentais, o estilo negligente é caracterizado por um relacionamento 

em que não há controle ou supervisão do comportamento da criança, bem como pela falta de 

interesse, sensibilidade e apoio sobre seus aspectos afetivos e emocionais (BAUMRIND, 1965, 

1966, 1980; MACCOBY; MARTIN, 1983). Nessa perspectiva, os resultados encontrados, 

contudo, refutaram as hipóteses elaboradas, visto que os jovens afiliados a facções criminosas 

e os jovens não-afiliados em situação de conflito com a lei estavam associados a pais e mães 

com estilo de socialização parental autoritativo. Esse estilo, por sua vez, é caracterizado por 

níveis razoáveis de controle e de afeto. Assim, os pais que apresentam um estilo de socialização 

autoritativo, além de serem capazes de exercer controle funcional sobre o comportamento da 

criança, estão altamente envolvidos na vida de seus filhos, aceitando e compreendendo suas 
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necessidades e incentivando sua autonomia (BAUMRIND, 1965, 1966, 1980; MACCOBY; 

MARTIN, 1983). 

Nesse sentido, os resultados do presente estudo não encontram suporte na literatura 

sobre a participação de adolescentes e jovens em gangues de rua, a qual nos informa que um 

dos principais preditores da participação destes indivíduos em gangues é a exposição a práticas 

e estilos de socialização parentais disfuncionais, envolvendo falta de supervisão e 

monitoramento, disciplina inadequada e falta de apoio emocional (THOMPSON; BRAATEN-

ANTRIM, 1998; HOEVE et al., 2009; THOMPSON; WALKER‐BARNES; MASON, 2001). 

Estudos sugerem que os jovens que vivem em ambientes familiares que não satisfazem suas 

necessidades emocionais e sociais básicas, carecendo de supervisão e de vínculo afetivo, 

apresentam uma maior probabilidade de se afiliarem a gangues de rua, pois estes grupos podem 

funcionar como formas de “famílias substitutas” que proporcionam sentimentos de 

pertencimento (BROWN, 1977; WALKER-BARNES; MASON, 2001). Ademais, 

especificamente sobre a influência dos estilos parentais sobre a afiliação de jovens a gangues 

de rua, uma recente pesquisa conduzida por Vuk (2017) observou que, enquanto o estilo de 

socialização parental autoritativo foi capaz de reduzir a probabilidade do envolvimento de 

jovens em gangues, estilos considerados disfuncionais, como negligente, autoritário e 

permissivo, aumentaram a chance de participação nesses grupos criminosos.  

Frente a isso, é possível pensar que os resultados encontrados tenham sofrido 

interferência de variáveis contextuais próprias dos centros socioeducativos, pois, considerando 

as expressivas taxas nacionais de negligência infantil (BRASIL, 2020), é provável que o 

ambiente de privação de liberdade tenha influenciado a percepção dos jovens afiliados a facções 

criminosas e daqueles não-afiliados em situação de conflito com a lei a respeito dos estilos de 

socialização de seus pais ou responsáveis. Assim, observa-se que a relação entre socialização 

parental e afiliação de jovens a facções criminosas não é nítida e, considerando o escopo 

científico que informa acerca do papel dos estilos de socialização parental sobre a participação 

de jovens em gangues de rua, é fundamental que novos estudos analisem a função destas 

variáveis sobre este fenômeno. 

No domínio do grupo de pares, foi possível observar que os jovens afiliados a 

facções criminosas apresentaram níveis significativamente maiores de influências de pares 

antissociais e menores níveis de influência de pares pró-sociais quando comparados aos jovens 

não-afiliados. Estes resultados estão de acordo com outras pesquisas, as quais apontam que 

jovens afiliados a gangues de rua geralmente se relacionam e estão mais expostos à influência 

de colegas antissociais, além de apresentarem poucas relações com indivíduos envolvidos em 
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atividades pró-sociais, recebendo, portanto, uma menor influência desse modelo de pares (CHU 

et al., 2014; HOWELL; EGLEY, 2005; KATZ; FOX, 2010; MATSUDA; ESBENSEN; 

CARSON, 2012; MAXSON; WHITLOCK; KLEIN, 1998, MELDE; ESBENSEN, 2011, 

2014). Entende-se que os jovens apresentam maiores chances de iniciação em atividades de 

gangues de rua quando seus colegas ou outros indivíduos da mesma comunidade já são afiliados 

a uma gangue (HILL et al., 1999). Além disso, passar mais tempo em atividades com pares 

antissociais pode influenciar o início e a participação em atos delitivos e antissociais 

(JAGGERS et al., 2013; JENNINGS; MALDONADO-MOLINA; KOMRO, 2010; KEIJSERS 

et al., 2012). Desse modo, é provável que antes mesmo de se afiliarem a facções criminosas, o 

grupo de pares dos adolescentes e jovens afiliados já era caracterizado principalmente pelo 

relacionamento com colegas antissociais, em detrimento de amigos pró-sociais, o que, por sua 

vez, pode ter favorecido processos de aprendizagem social capazes de os influenciar a se 

afiliarem a esses grupos criminosos. 

Ainda no que diz respeito à relação dos jovens com seus colegas, as hipóteses acerca 

da vitimização por pares no ambiente escolar afirmavam que os participantes afiliados a facções 

criminosas apresentariam, em média, maiores pontuações nesse fator, quando comparados aos 

não-afiliados. Entretanto, os resultados encontrados indicaram que não houve diferenças 

significativas entre as médias dos grupos em vitimização por pares no contexto escolar. Apesar 

disso, é necessário observar que, pesquisas sobre gangues de rua afirmam que do ponto de vista 

da saúde e da segurança pública, entender o vínculo entre vitimização e afiliação a grupos 

criminosos tem implicações práticas para reduzir as chances de jovens ingressarem nesses 

grupos (FOX, 2013; KATZ et al., 2011).  

Estudos qualitativos indicam que jovens afiliados a gangues de rua apresentam 

histórico de vitimização por pares e por familiares, relatam serem vítimas de violência física e 

sexual, além de testemunharem violência familiar e comunitária (DECKER; VAN WINKLE, 

1996; JOE; CHESNEY-LIND, 1995; MILLER, 2001). Outras pesquisas informam que 

membros de gangues de rua apresentam níveis significativamente maiores de vitimização antes, 

durante e depois de ingressarem nesses grupos (KATZ et al., 2011; PETERSON; TAYLOR; 

ESBENSEN, 2004; WU; PYROOZ, 2016). Portanto, maiores riscos e níveis de vitimização 

direta e de exposição à violência podem influenciar a afiliação de jovens a gangues em busca 

de um suposto sentimento de segurança e de proteção que eles acreditam que esses grupos 

podem fornecer (CHU et al., 2014; DECKER; CURRY, 2000; DECKER; VAN WINKLE, 

1996; PETERSON; TAYLOR; ESBENSEN, 2004; THORNBERRY, KROHN, 2001).  
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Nesse sentido, ainda que os resultados não tenham observado diferenças 

significativas entre jovens afiliados e não-afiliados a facções criminosas em vitimização por 

pares, tendo em vista o que a literatura apresenta e as significativas taxas nacionais de violência 

física, psicológica, sexual e letal contra crianças, adolescentes e jovens (CERQUEIRA et al., 

2017; BRASIL, 2020), considera-se de suma relevância um maior aprofundamento a respeito 

da influência que a vitimização, em suas mais variadas formas de expressão, pode exercer sobre 

a afiliação de adolescentes e jovens a facções criminosas brasileiras. Sugere-se que pesquisas 

futuras explorem e analisem a influência exercida por grupos de pares antissociais e pró-sociais, 

bem como pela vitimização perpetrada por colegas e familiares, sobre o comportamento de 

adolescentes e jovens se afiliarem a fações criminosas. Considerando aspectos como a 

identificação com grupos de referência, o tempo investido em atividades com grupos de colegas 

antissociais e pró-sociais, além de outras formas de vitimização (por exemplo, física, 

psicológica e sexual). 

No domínio individual, esperava-se que o grupo de jovens afiliados a facções 

criminosas apresentariam níveis significativamente maiores de sintomas de transtorno de 

estresse pós-traumático (TEPT), quando comparado aos dois outros grupos de jovens não-

afiliados. Contudo, os resultados não indicaram diferenças significativas entre os grupos em 

TEPT. Apesar disso, pesquisas que analisam a participação de jovens em gangues de rua 

apontam para a importância de observar a influência da exposição ao trauma e dos sintomas de 

estresse pós-traumático sobre esse fenômeno (KERIG et al., 2013; KERIG et al., 2016). Como 

colocado, a história de vida de jovens afiliados a gangues é, no geral, mercada por diversos 

casos de violência (DECKER; VAN WINKLE, 1996), e esses indivíduos relatam níveis 

significativamente maiores de exposição à violência quando comparados a jovens não-afiliados 

a gangues que residem em comunidades semelhantes (BARNES; BOUTWELL; FOX, 2012; 

KATZ et al., 2011; PYROOZ; MOULE; DECKER, 2014). Assim, a exposição a formas de 

violência traumáticas está associada a sintomas de estresse pós-traumático em jovens que são 

membros de gangues, o que, por sua vez, pode influenciar a afiliação desses indivíduos a esses 

grupos criminosos (KELLY et al., 2012; KERIG et al., 2016). 

No entanto, deve-se atentar para o fato de que maiores níveis de sintomas de 

transtorno de estresse pós-traumático também podem ocorrer em função do próprio 

envolvimento nas atividades ilícitas das gangues, uma vez que a emissão de comportamentos 

delitivos e antissociais aumenta o risco de traumatização ao expor os jovens à violência 

(BEGLE et al., 2011; HARRIS et al., 2013; KERIG et al., 2016). Dessa forma, a participação 

em atividades de gangues e a perpetração da violência pelos jovens podem constituir eventos 
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traumáticos, gerando sintomas de TEPT, principalmente para aqueles que são pressionados ou 

obrigados a cometerem atos de violência (KERIG et al., 2013; KERIG et al., 2016; WAINRYB, 

2011). 

Nesse contexto, algumas considerações acerca dos níveis de TEPT dos participantes 

desta pesquisa merecem destaque. Apesar dos resultados indicarem que não houve diferenças 

entre as pontuações médias dos grupos, o nível de significância se aproximou do que é 

considerado estatisticamente significativo, sendo os jovens afiliados a facções criminosas 

aqueles que apresentaram maiores médias nos sintomas de TEPT (M=49,67, p=0,055). 

Considerando o ponto de corte mais liberal (≥ 44) que pode indicar a presença do TEPT 

(BLANCHARD et al., 1996), observa-se que as pontuações dos três grupos foram superiores a 

este valor; e tendo como critério o ponto de corte mais conservador (≥50) (LIMA; BARRETO; 

ASSUNÇÃO, 2012), verifica-se que o grupo de jovens afiliados a facções criminosas se 

aproximou consideravelmente deste parâmetro.  

Portanto, tais resultados podem sugerir que, quando se considera um ponto de corte 

liberal, os três grupos apresentaram níveis de TEPT que podem indicar a presença do transtorno. 

Além disso, mesmo quando comparado aos jovens não-afiliados em situação de conflito com a 

lei e aos indivíduos não-afiliados que residem em contexto comunitário de alto risco, o grupo 

de jovens afiliados a facções criminosas obteve uma média que se aproxima inclusive do critério 

mais conservador, o que pode ser um indicativo adicional da presença de TEPT neste grupo. 

Dessa forma, considerando os resultados encontrados e o que a literatura sobre jovens em 

gangues de rua nos informa a respeito da relação existente entre exposição à experiências 

traumáticas de violência, sintomas de estresse pós-traumático e afiliação de jovens a esses 

grupos, torna-se necessário que empreendimentos científicos futuros analisem a influência 

desse transtorno sobre a afiliação de adolescentes e jovens a facções criminosas brasileiras. 

Dando prosseguimento aos fatores do domínio das características individuais, outra 

questão analisada foi a emissão de comportamentos antissociais leves e severos pelos 

participantes. Neste caso, entende-se por comportamentos antissociais leves, atos que são 

potencialmente menos danosos, embora, em alguns casos, possam ser passíveis de sansões 

legais (como danificar propriedades pertencente à escola); e por comportamentos antissociais 

severos, ações capazes de gerar graves prejuízos para quem as comete ou para quem são 

direcionadas (por exemplo, usar a força física para obter dinheiro ou objetos de alguém) 

(GRANGEIRO, 2014). A respeito destes fatores, esperava-se que os jovens afiliados a facções 

criminosas, quando comparados aos dois grupos de jovens não-afiliados, apresentassem 
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pontuações médias significativamente maiores nestes dois tipos de comportamentos 

antissociais.  

De fato, os resultados encontrados confirmaram as hipóteses elaboradas e 

convergem para o que um vasto corpo de pesquisas informa sobre a emissão de comportamentos 

delitivos e antissociais por jovens afiliados a gangues de rua. Estudos indicam que estes jovens 

apresentam níveis significativamente maiores de comportamento antissocial em comparação 

com indivíduos que não são membros de gangues (BARNES; BEAVER; MILLER, 2010; 

RABY; JONES, 2016). Pesquisas longitudinais apontam que a emissão de comportamentos 

antissociais por jovens, anteriormente ao ingresso em gangues de rua, configura um fator de 

risco preditivo para a afiliação a esses grupos (BARNES; BEAVER; MILLER, 2010; 

DISHION; NELSON; YASUI, 2005; LAHEY et al., 1999). Além disso, a participação em 

atividades de gangues pode exercer um papel facilitador, aumentando a frequência e intensidade 

dos comportamentos delitivos e antissociais (WEERMAN; LOVEGROVE; THORNBERRY, 

2015). Portanto, esses grupos são capazes de influenciar jovens a participarem das suas 

atividades ilícitas, selecionando aqueles previamente engajados em comportamentos 

antissociais, facilitando oportunidades para que novos indivíduos possam emitir tais respostas 

e aprimorando os atos antissociais e delitivos cometidos (THORNBERRY et al., 1993; 

THORNBERRY et al., 2003).  

Desse modo, é provável que antes de ingressarem nas facções criminosas, os jovens 

afiliados apresentassem um histórico maior de comportamentos antissociais leves e severos, o 

que pode ter os influenciado a entrarem para estes grupos criminosos. Com o posterior 

envolvimento nas atividades ilícitas relacionadas a facções criminosas, é possível que estes 

coletivos armados tenham criado as condições necessárias para a intensificação dos níveis de 

comportamentos antissociais dos adolescentes e jovens afiliados. Portanto, sugere-se que 

pesquisas futuras continuem abordando a relação existente entre o histórico de comportamentos 

antissociais e delitivos e a afiliação a facções criminosas. Como um dado adicional, considera-

se necessário observar variações entre as topografias e as funções dos atos delitivos e 

antissociais cometidos antes, durante e depois destes indivíduos se afiliarem a facções 

criminosas (ALLEYNE; WOOD, 2010), além de aspectos que permitam identificar se, de fato, 

os processos de seleção, facilitação e aprimoramento (THORNBERRY et al., 1993; 

THORNBERRY et al., 2003) podem contribuir para explicar esse fenômeno. 

No tocante aos níveis de autocontrole dos participantes, as hipóteses construídas 

afirmavam que os jovens afiliados a facções criminosas apresentariam menores níveis neste 

fator em comparação aos grupos de jovens não-afiliados. Os resultados confirmaram as 
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hipóteses e encontram suporte na literatura. Pesquisas observam que os jovens membros de 

gangues apresentam menores níveis de autocontrole do que aqueles que não integram esse tipo 

de coletivo armado (ESBENSEN; WEERMAN, 2005; HAYMOZ; MAXSON; KILLIAS, 

2014; KISSNER; PYROOZ, 2009). Estudos também indicam que o autocontrole possui um 

papel preditivo sobre a afiliação de jovens a gangues de rua, de modo que, baixos níveis nessa 

variável constitui um fator de risco para a participação nesses grupos (BARNES; BEAVER; 

MILLER, 2010; HOPE; DAMPHOUSSE, 2002; KISSNER; PYROOZ, 2009; LYNSKEY et 

al., 2000). Além disso, um tempo maior de envolvimento em gangues de rua está associado à 

diminuição dos índices de autocontrole. Considera-se que, uma vez que o ambiente de gangues 

é marcado pelo envolvimento constante em atividade de alto risco, o autocontrole está 

constantemente sendo exercido e testado, de tal modo que é possível que os níveis dos membros 

de gangues nesta característica diminuam (KISSNER; PYROOZ 2009; WU; PYROOZ, 2016). 

Nessa perspectiva, provavelmente, os jovens afiliados a facções criminosas, antes 

mesmo de entrarem para estes grupos, já apresentavam baixos níveis de autocontrole, fator que 

pode ter influenciado estes indivíduos a ingressarem nas facções. Entretanto, também é preciso 

considerar que os resultados encontrados podem ser em função do posterior envolvimento dos 

jovens nas atividades de alto risco relacionadas a estes grupos armados. Ou seja, as dinâmicas 

e práticas ilícitas que caracterizam as facções criminosas podem ter diminuído os níveis de 

autocontrole destes indivíduos. Assim, recomenda-se que, no cenário brasileiro, estudos futuros 

avaliem a influência desta característica sobre a afiliação de jovens a facções criminosas e, 

quando possível, analisem as variações do nível de autocontrole dos indivíduos antes, durante 

e depois de entrarem para estes grupos criminosos. 

Ainda no domínio individual, outro aspecto analisado foi a autoeficácia geral 

percebida, característica que constitui a crença de uma pessoa em sua capacidade para lidar com 

diversas situações estressantes e desafiadoras em sua vida (SBICIGO et al., 2012). A respeito 

deste fator, esperava-se que os jovens afiliados a facções criminosas, quando comparados aos 

dois grupos de jovens não-afiliados, apresentassem pontuações médias significativamente 

menores. Contudo, ao contrário do que era esperado, os jovens afiliados, além de não se 

diferenciarem dos indivíduos não-afiliados em situação de conflito com a lei, apresentaram 

médias significativamente maiores em autoeficácia do que os jovens não-afiliados que residem 

em comunidades de alto risco social. 

De modo geral, na literatura sobre o envolvimento de jovens em gangues de rua, 

poucas pesquisas abordaram variáveis que podem funcionar como fatores de proteção contra a 

afiliação a gangues, inibindo a influência dos fatores de risco ou aumentando a resiliência a eles 
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(LENZI et al., 2015; LENZI et al., 2019; MERRIN; HONG; ESPELAGE, 2015; O'BRIEN et 

al., 2013). Ainda assim, estudos indicam que possuir habilidades sociais para lidar com 

conflitos, habilidades de enfrentamento e autoeficácia podem se configurar como fatores de 

proteção contra o envolvimento de jovens em gangues de rua (BORG; DALLA, 2005; 

HOWELL, 2003; KATZ; FOX, 2010; MCDANIEL, 2012). No entanto, pouca atenção foi dada 

especificamente para a influência que a crença de autoeficácia pode apresentar sobre esse 

fenômeno. Shaffer (2014), por exemplo, ao analisar em uma amostra canadense fatores de risco 

e de proteção associados à participação de jovens em gangues de rua, também observou que os 

integrantes desses grupos apresentaram maiores níveis em autoeficácia do que os jovens que 

não estavam envolvidos em gangues. Segundo a autora, embora seja improvável que a 

participação nesses grupos criminosos resulte em maiores níveis de fatores de proteção, é 

possível que, ao ingressar em uma gangue, o ambiente deste grupo ofereça aos adolescentes 

maiores percepções de autoeficácia (por exemplo, uma maior senso de propósito na vida) 

(SHAFFER, 2014). Assim, a relação entre autoeficácia e afiliação a gangues de rua não é nítida 

e maiores aprofundamentos são necessários. 

Diante disso, é possível que os maiores níveis de autoeficácia dos jovens afiliados 

a facções criminosas sejam em função da própria participação nestes grupos. Ou seja, é provável 

que as facções criminosas exerçam influência sobre a percepção dos jovens afiliados acerca da 

capacidade que possuem para lidar com situações estressantes, inesperadas e desafiadoras. 

Nesse sentido, recomenda-se que futuros empreendimento científicos explorem e avaliem o 

papel desta característica sobre a afiliação de jovens a facções criminosas, objetivando 

identificar variações do nível de autoeficácia destes indivíduos. 

Ademais, considera-se pertinente investigar a percepção de autoeficácia frente a 

situações e objetivos convencionalmente desafiadores, por exemplo, a conclusão do processo 

de escolarização, o ingresso em curso técnico-profissionalizante ou no ensino superior, e a 

conquista de um emprego formal. Tal recomendação se fundamenta na possibilidade dos jovens 

afiliados a facções criminosas, bem como daqueles não-afiliados em situação de conflito com 

a lei, terem considerado em suas respostas situações de alto risco e ilegais, o que pode exigir 

habilidades diferentes daquelas necessárias para enfrentar situações formais e legais. Ou seja, é 

provável que a percepção dos jovens integrantes de facções criminosas a respeito de suas 

capacidades para lidar com situações formalmente desafiadoras (como concluir o ensino básico, 

ingressar no ensino superior e conseguir um emprego) seja menor do que a forma como 

percebem suas habilidades para lidar com atividades que envolvem alto risco. 
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Outras características psicológicas analisadas foram os valores humanos. De acordo 

com a teoria funcionalista dos valores humanos (GOUVEIA, 2003; 2013), estes podem ser 

formalmente definidos como critérios de orientação que guiam as ações humanas (função de 

orientação) e que expressam cognitivamente suas necessidades básicas (função de motivação). 

Um corpo substancial de pesquisas abordou a pertinência desta teoria para explicar diversos 

comportamentos, inclusive condutas antissociais, agressivas e delitivas (CHAVES, 2006; 

FORMIGA, 2013; MEDEIROS et al., 2017; PIMENTEL, 2004; SANTOS, 2008). Estudos 

observaram que a orientação pautada por valores normativos, além de estar negativamente 

associada com a emissão de comportamentos antissociais, pode atuar como um fator protetivo 

contra estas condutas (FORMIGA, 2013; MEDEIROS et al., 2017; PIMENTEL, 2004; 

SANTOS, 2008). Os valores de experimentação, por sua vez, estão associados de forma 

positiva com estes padrões comportamentais, podendo ainda aumentar as chances de 

engajamento em comportamentos antissociais (FORMIGA, 2013; MEDEIROS et al., 2017; 

PIMENTEL, 2004). Entretanto, até o presente momento, não se tem conhecimento de estudos 

que analisaram o papel dos valores humanos sobre a participação de jovens em gangues de rua 

ou em facções criminosas, ainda assim, considerando que priorizar excessivamente 

determinados valores em detrimento de outros pode resultar em comportamentos antissociais 

(GOUVEIA et al., 2011), entende-se que estes construtos podem exercer influência sobre a 

participação de jovens em grupos criminosos. 

Nesse sentido, no que diz respeito aos valores humanos, as hipóteses afirmavam 

que os jovens afiliados a facções criminosas apresentariam, em média, menores pontuações nas 

subfunções valorativas normativa e interacional e maiores níveis nas subfunções 

experimentação e realização, quando comparados aos jovens não-afiliados a facções 

criminosas. Os resultados encontrados, entretanto, indicaram que o grupo afiliado a facções, 

além de não se diferenciar dos dois grupos não-afiliados na subfunção interacional, apresentou 

pontuação média significativamente superior na subfunção normativa do que os jovens não-

afiliados que residem em comunidades de alto risco. Com relação às subfunções de 

experimentação e realização, foi possível observar que, de fato, o grupo de jovens afiliados a 

facções criminosas apresentaram médias significativamente maiores nestas subfunções de 

valores humanos do que os dois grupos de jovens não-afiliados a facções criminosas. 

Apesar de não serem encontrados estudos que analisem o papel dos valores 

humanos sobre a participação de jovens em gangues de rua ou em facções criminosas, 

pesquisadoras observaram diferenças acerca dessas variáveis entre adolescentes e jovens que 

cometeram atos infracionais e estavam em situação de conflito com a lei e suas contrapartes 
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que não realizaram condutas infracionais e que residiam em comunidades periféricas. Monte 

(2012), por exemplo, observou na sua amostra que os adolescentes que cometeram atos 

infracionais apresentaram maiores pontuações nas subfunção valorativa normativa do que os 

jovens que não estavam em conflito com a lei, e que os grupos não se diferenciaram nas 

subfunções experimentação, realização e interacional. No estudo conduzido por Estevam 

(2011), os jovens em conflito com a lei obtiveram maiores médias nas subfunções normativa e 

experimentação do que aqueles que não cometeram atos infracionais, os quais apresentaram 

maiores médias nas subfunção realização; nesse estudo também não observou diferenças entre 

as médias dos grupos quanto aos valores interacionais. 

Embora seja teoricamente inconsistente que os jovens afiliados a facções 

criminosas orientem seus comportamentos a partir de valores normativos e interacionais, os 

quais prezam, respectivamente, pelas normas convencionais e obediência às autoridades e pelo 

apoio e convivência social, os resultados encontrados apresentam relativo suporte na literatura. 

Cabe destacar que os efeitos aqui encontrados e aqueles observados nos estudos supracitados, 

podem ter ocorrido pela interferência de variáveis contextuais próprias dos centros 

socioeducativos, visto que nesses ambientes os jovens estão em constante avaliação e 

supervisão dos profissionais técnicos e socioeducadores das instituições. Por outro lado, no que 

diz respeito à subfunção experimentação e realização, os resultados estão fundamentados 

teórica e empiricamente. Assim, é possível que, ao guiarem seus comportamentos por meio de 

valores que prezam, por exemplo, pela importância da emoção, prazer, poder e prestígio, estas 

características psicológicas tenham influenciado a afiliação dos jovens a facções criminosas. 

De todo modo, observa-se que a relação entre valores humanos e a afiliação de adolescentes e 

jovens a facções criminosas não é explicita, portanto, é fundamental que estudos prossigam 

analisando a função destas variáveis psicológicas sobre este fenômeno. 

Com relação ao compromisso religioso dos participantes, o índice elaborado 

conforme Santos et al. (2012) permitiu reunir diferentes dimensões de religiosidade, 

representando o quanto cada participante é compromissado com sua religião. Esperava-se que 

os jovens afiliados a facções criminosas apresentassem menores níveis de compromisso 

religioso do que os jovens não-afiliados. Entretanto, os resultados indicaram que os grupos não 

apresentaram diferenças estatisticamente significativas quanto a esta característica.  

Como mencionado, poucas pesquisas analisaram aspectos que podem funcionar 

como fatores de proteção frente ao envolvimento de jovens em gangues de rua e estes estudos 

estão no início do seu desenvolvimento (LENZI et al., 2015; LENZI et al., 2019; MERRIN; 

HONG; ESPELAGE, 2015; O'BRIEN et al., 2013). Se, por um lado, pesquisas indicam 
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diferenças significativas no nível de religiosidade entre jovens afiliados e não-afiliados a 

gangues de rua, de modo que o grupo de indivíduos que são membros de gangues apresentam 

menores níveis de religiosidade (DRUMMOND; DIZGUN; KEELING, 2019); por outro, 

também há estudos que não observaram qualquer diferenças entre os grupos (ESBENSEN; 

HUIZINGA; WEIHER, 1993), e apontam que o nível de religiosidade ou a participação em 

serviços religiosos não constitui um fator protetivo para o envolvimento em gangues de rua 

(HILL et al., 1999; LOOMIS, 2019; NUÑO; KATZ, 2019). 

Portanto, os resultados encontrados apresentam um moderado suporte na literatura. 

Contudo, é preciso destacar que os efeitos encontrados podem ter sofrido interferência de 

variáveis contextuais dos centros socioeducativos. Nesses ambientes de internação, os 

adolescentes e jovens estão em constante avaliação e supervisão, sendo possível que estes 

indivíduos adotem crenças e práticas religiosas a fim de obterem melhores resultados nas 

avaliações institucionais, não refletindo, portanto, o compromisso religioso que possuíam antes 

de serem internados para o cumprimento das medidas socioeducativas. Portanto, observa-se 

que a relação entre compromisso religioso e a afiliação de adolescentes e jovens a facções 

criminosas ainda carece de maiores explicações, sendo fundamental um maior aprofundamento 

sobre tal relação. 

Finalmente, a partir das análises de regressão logística multinomial, explorou-se a 

pertinência de dois modelos preditivos, um constituído pelos fatores de risco e outro formado 

pelos fatores de proteção, ambos capazes de predizer significativamente a afiliação de 

adolescentes e jovens a facções criminosas. Com relação ao modelo formado pelos fatores de 

risco, especificamente a influência de pares antissociais, a emissão de comportamentos 

antissociais severos e a subfunção valorativa de experimentação foram capazes de predizer a 

afiliação dos jovens a facções criminosas. Dessa maneira, quanto maior a pontuação dos 

adolescentes e jovens nesses fatores, os resultados indicavam chances estatisticamente maiores 

de pertencer ao grupo afiliado a facções criminosas. Tais resultados encontram suporte em 

pesquisas que observaram o papel preditivo da influência de pares antissociais (KATZ; FOX, 

2010; MATSUDA; ESBENSEN; CARSON, 2012; MAXSON; WHITLOCK; KLEIN, 1998, 

MELDE; ESBENSEN, 2011, 2014) e dos comportamentos antissociais (BARNES; BEAVER; 

MILLER, 2010; DISHION; NELSON; YASUI, 2005; LAHEY et al., 1999) frente a 

participação de jovens em gangues de rua. Por sua vez, no modelo que testa a influência dos 

fatores protetivos associados a afiliação de jovens a facções criminosas, foram observados 

efeitos preditivos da influência de pares pró-sociais, do autocontrole e da subfunção valorativa 

interacional sobre o fenômeno estudado. Assim, de acordo com os resultados deste modelo de 
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regressão, maiores pontuações nesses fatores indicaram chances significativamente maiores de 

pertencer aos grupos de jovens não-afiliados a facções criminosas. Nessa direção, estudos 

observaram a função preditiva da influência de pares pró-sociais (HOWELL; EGLEY, 2005; 

MELDE; ESBENSEN, 2011, 2014) e do autocontrole (BARNES; BEAVER; MILLER, 2010; 

HOPE; DAMPHOUSSE, 2002; KISSNER; PYROOZ, 2009; LYNSKEY et al., 2000), 

apoiando os efeitos aqui encontrados. 

Além disso, é necessário destacar que variáveis consideradas como fatores de risco, 

como a exposição comunitária a facções criminosas, o tempo de convívio familiar com 

integrantes de facção, os estilos de socialização parental negligente, a vitimização por pares, os 

sintomas de transtorno de estresse pós-traumático e a subfunção valorativa de realização não se 

configuraram como preditores da afiliação de jovens a facções criminosas. Da mesma forma, o 

suporte social prático e emocional, o compromisso escolar, as crenças de autoeficácia, o 

compromisso religioso e subfunção valorativa normativa, não se apresentaram como fatores 

protetivos frente a afiliação a esses grupos criminosos. Nesse sentido, apesar de existirem 

pesquisas que observaram a influência destes fatores, ou de variáveis semelhantes, sobre a 

participação de jovens em gangues de rua, conforme descrito no decorrer deste capítulo, os 

resultados encontrados levantam a possibilidade de que estes aspectos não exercem influência 

sobre a afiliação destes indivíduos a facções criminosas no cenário local. Entretanto, tal 

conjectura carece de maiores explorações e, assim, sugere-se que estudos futuros continuem 

analisando o papel destes fatores de risco e de proteção sobre a afiliação de adolescentes e 

jovens a facções criminosas. 

Nessa perspectiva, considera-se que os objetivos propostos foram alcançados. 

Contudo, como todo empreendimento científico, este também não está isento de limitações e, 

portanto, vale reconhecer algumas. Quanto à natureza da amostra, ressalta-se o fato de esta ter 

sido de conveniência, não probabilística, consequentemente não refletindo a composição real 

da população, o que, somado ao delineamento transversal empregado neste estudo, configuram 

aspectos que limitam a capacidade de generalização dos resultados, os quais ficam restritos 

apenas à amostra utilizada. Outra limitação que merece destaque diz respeito ao tipo de 

instrumentos utilizados para a coleta de dados. Apesar de apresentarem parâmetros 

psicométricos satisfatórios, alguns adolescentes e jovens demonstraram dificuldades para 

compreender os itens de determinados instrumentos utilizados, especialmente os estudantes 

mais novos das escolas e os jovens do sistema socioeducativo com menores níveis de 

escolaridade; possivelmente influenciando a maneira como responderam às escalas. Por fim, 

assinala-se que as respostas dos participantes podem ter sofrido influência de variáveis 
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contextuais próprias dos ambientes de onde os questionários foram aplicados, uma vez que 

aspectos como salas quentes, barulho externo e supervisão por parte dos profissionais destas 

instituições estavam presentes nas escolas e nos centros socioeducativos. Tais limitações, no 

entanto, não invalidam os resultados, mas indicam maior atenção para os estudos futuros.  

Nessa oportunidade, para além dos direcionamentos sugeridos, faz-se necessário 

indicar algumas outras possibilidades para novas pesquisas que tenham interesse na temática 

aqui apresentada. Inicialmente, indica-se a necessidade de desenvolvimento de estudos 

longitudinais e/ou com amostras maiores que possibilitem a generalização dos resultados. Para 

tanto, destaca-se que instituições como Escolas públicas e privadas, Centros Socioeducativos, 

Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e Centros de Referência Especializado de 

Assistência Social (CREAS) possuem importante potencial para atuarem como fontes de coleta 

longitudinal e em larga escala de informações, favorecendo o cruzamento de dados e o emprego 

de análises estatísticas mais robustas que, por sua vez, pode trazer significativas contribuições 

para compreender e intervir sobre os fatores de risco e de proteção que influenciam a afiliação 

de jovens a facções criminosas. 

Desse modo, é possível concluir que a consecução desse estudo forneceu dados 

significativos acerca da afiliação de jovens a facções criminosas, explorando e avaliando em 

que medida fatores psicossociais de risco e de proteção influenciam e podem predizer esse 

comportamento no cenário local. Este estudo não teve o intuito de esgotar a discussão a respeito 

da relação entre o fenômeno e as variáveis estudadas. Assim, confia-se que esta pesquisa trouxe 

contribuições importantes para a compreensão desse fenômeno no Brasil, podendo, ainda que 

não seja seu objetivo último, auxiliar na promoção de políticas públicas e respostas legais 

baseadas em evidências cientificas que busquem intervir sobre essa questão social, prevenindo 

e, o que provavelmente seja mais urgente, desencorajando a participação de adolescentes e 

jovens em facções criminosas. 
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APÊNDICE A – MODELO DO QUESTIONÁRIO APLICADO AOS PARTICIPANTES 

 

 

Prezado colaborador, 

 

Estamos realizando uma pesquisa com o propósito de conhecer fatores de risco e de proteção 

que influenciam o comportamento de jovens se afiliarem a facções. Por isso, gostaríamos de 

contar com sua colaboração respondendo este questionário. Contudo, antes de prosseguir, de 

acordo com o disposto na resolução 446/96 do Conselho Nacional de Saúde, referente aos 

procedimentos éticos em pesquisa com seres humanos, faz-se necessário o seu 

consentimento. Por favor, leia todas as informações que constam no Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido apresentado e fique à vontade para decidir se deseja ou 

não participar do estudo. 

 

 

 

 

 

                                                                           Desde já, agradecemos sua colaboração. 
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INSTRUÇÕES. Nos itens abaixo estão listadas uma série comportamentos que alguns de seus 

amigos podem ou não ter realizado. Por favor, com base na escala baixo e considerando o seu 

grupo de melhores amigos, responda as perguntas. 

 

Nenhum deles Alguns deles A maioria deles 

1 2 3 

 

01. Quantos dos seus melhores amigos participam de associações comunitárias, 

movimentos/coletivos sociais ou grêmios escolares? _____ 

02. Fazem uso de álcool ou outras drogas? _____ 

03. Gostam da escola e buscam tirar boas notas? _____ 

04. Frequentam regularmente a escola? _____ 

05. Frequentam regularmente serviços religiosos? _____ 

06. Ajudariam você com as tarefas da escola? _____ 

 

INSTRUÇÕES. Nos itens abaixo estão listadas uma série comportamentos que você e alguns de 

seus amigos podem ou não ter realizado. Por favor, com base na escala abaixo, responda as 

perguntas a seguir pensando no que aconteceu na sua escola ou no caminho de ida ou volta para as 

aulas. 

 

Nunca Quase nunca Às vezes Quase sempre Sempre 

1 2 3 4 5 

 

01. Eu provoquei colegas. ____  

02. Eu briguei quando algum colega me bateu primeiro ou fez algo que eu não gostei. ____ 

03. Eu dei um empurrão, soquei ou chutei colegas. ____  

04. Eu ameacei ferir, bater ou fiz outro tipo de ameaças contra colegas. ____  

05. Eu roubei ou mexi nas coisas dos colegas. ____  

06. Eu xinguei colegas. ____  

07. Eu excluí colegas de grupos ou brincadeiras. ____  

08. Eu coloquei apelido em colegas que eles não gostaram. ____  

09. Eu incentivei colegas a brigarem. ____  

10. Eu disse coisas sobre colegas para fazer os outros rirem. ____  

11. Os colegas me provocaram. ____  

12. Eu fui empurrado, socado e/ou chutado por colegas. ____  

13. Colegas ameaçaram me ferir, bater ou fizeram outros tipos de ameaça. ____  

14. Colegas roubaram, mexeram ou estragaram minhas coisas.  ____ 

15. Eu fui xingado por colegas. ____  

16. Colegas me excluíram de grupos e/ou brincadeiras. ____  

17. Colegas colocaram apelidos em mim que não gostei. ____  

18. Colegas disseram coisas sobre mim para fazerem os outros rirem. ____ 
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INSTRUÇÕES. Considere o conjunto de afirmações abaixo e indique em que medida você 

concorda ou discorda com cada uma delas. Para tanto, assinale na escala de resposta ao lado o 

número que melhor expressa sua opinião. Por favor, NÃO DEIXE DE RESPONDER A 

NENHUM DOS ITENS. 

 

 

01. Lição de casa é uma perda de tempo; 1 2 3 4 5 

02. Eu me esforço na escola 1 2 3 4 5 

03. A educação é tão importante que vale a pena aguentar coisas que 

você não gosta da escola 
1 2 3 4 5 

04. No geral, eu gosto da escola 1 2 3 4 5 

05. As notas são muito importantes para mim 1 2 3 4 5 

06. Geralmente eu termino o meu dever de casa 1 2 3 4 5 

07. Prefiro estudar para tirar uma boa nota do que sair com amigos na 

véspera da prova. 
1 2 3 4 5 

 

INSTRUÇÕES: Usando a escala a seguir, por favor, indique o quanto cada uma das seguintes 

afirmações reflete como você normalmente se vê. Para tanto, escreva ao lado de cada frase o 

número que melhor representa sua opinião em relação a você mesmo. 

 

Não me descreve 
Descreve-me 

pouco 

Descreve-me 

mais ou menos 
Descreve-me 

Descreve-me 

totalmente 

1 2 3 4 5 

 

01. Tenho dificuldade de mudar “maus hábitos”. _____ 

02. Sou preguiçoso(a). _____ 

03. Falo coisas inapropriadas para o momento. _____ 

04. Faço coisas que me divertem, ainda que possam ser prejudiciais para mim. _____ 

05. Recuso coisas que são ruins para mim. _____ 

06. Gostaria de ser mais disciplinado(a). _____ 

07. Controlo bem minhas vontades e desejos. _____ 

08. As pessoas costumam dizer que sou bastante disciplinado(a). _____ 

09. Minhas atividades de lazer me impedem de concluir atividades de trabalho. _____ 

10. Tenho dificuldade em manter a concentração. _____ 

11. Trabalho de forma eficaz para alcançar objetivos a longo prazo. _____ 

12. Não consigo deixar de fazer algo, mesmo sabendo que é errado. _____ 

13. Costumo agir sem pensar nas consequências dos meus atos. _____ 

 

 

 

1 2 3 4 5 

Discordo 

Totalmente 
Discordo  

Não concordo e 

nem discordo 
Concordo 

Concordo 

Totalmente 
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INSTRUÇÕES. As frases abaixo descrevem atos de suporte que algumas pessoas podem ter por 

você. Utilizando a escala apresentada, descreva com que frequência você acredita que pode 

contar com alguém para lhe prestar tal apoio. Não existem resposta certas ou erradas. Procure 

ser o mais sincero possível.  

 

 
Nunca 

Poucas 

Vezes 

Muitas 

vezes 
Sempre 

Dá sugestões sobre viagens que quero fazer 1 2 3 4 

Empresta-me algo de que preciso. 1 2 3 4 

Dá sugestões sobre oportunidades de emprego para 

mim. 
1 2 3 4 

Dá sugestões sobre profissionais para ajudar-me. 1 2 3 4 

Dá sugestões sobre algo que quero comprar. 1 2 3 4 

Ajuda-me na execução de tarefas. 1 2 3 4 

Empresta-me dinheiro. 1 2 3 4 

Dá sugestões sobre meu futuro. 1 2 3 4 

Orienta minhas decisões. 1 2 3 4 

Sugere fontes (jornais, sites, revistas) para eu me 

atualizar. 
1 2 3 4 

Substitui-me em tarefas que não posso realizar no 

momento 
1 2 3 4 

Dá sugestões sobre lugares para eu me divertir. 1 2 3 4 

Toma conta de minha casa em minha ausência. 1 2 3 4 

Fornece-me alimentação quando preciso. 1 2 3 4 

Leva-me a algum lugar aonde eu preciso ir. 1 2 3 4 

Ajuda-me com minha medicação se estou doente. 1 2 3 4 

Esclarece minhas dúvidas. 1 2 3 4 

Ajuda-me a resolver um problema prático 1 2 3 4 

Dá sugestões sobre cuidados com a minha saúde. 1 2 3 4 

Consola-me se estou triste. 1 2 3 4 

Dá atenção às minhas crises emocionais. 1 2 3 4 

Ouve com atenção meus problemas pessoais. 1 2 3 4 

Compreende minhas dificuldades. 1 2 3 4 

Está ao meu lado em qualquer situação. 1 2 3 4 

Comemora comigo minhas alegrias e realizações. 1 2 3 4 

Faz-me sentir valorizado como pessoa 1 2 3 4 

Preocupa-se comigo. 1 2 3 4 

Conversa comigo sobre meus relacionamentos 

afetivos. 
1 2 3 4 

Demonstra carinho por mim 1 2 3 4 
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INSTRUÇÕES. Os itens abaixo descrevem a forma como as pessoas podem pensar acerca que 

sua capacidade de enfrentar problemas e dificuldades. Indique conforme a escala abaixo, o 

quanto você se identifica com cada uma delas. Tente ser o mais sincero possível. 

 

Consigo resolver sempre os problemas difíceis se eu for persistente. 1 2 3 4 

Se alguém se opuser, consigo encontrar os meios e as formas de 

alcançar o que quero. 

1 2 3 4 

Para mim é fácil agarrar-me às minhas intenções e atingir os meus 

objetivos. 

1 2 3 4 

Estou confiante que poderia lidar eficientemente com 

acontecimentos inesperados. 

1 2 3 4 

Graças aos meus recursos, sei como lidar com situações imprevistas. 1 2 3 4 

Consigo resolver a maioria dos problemas se investir o esforço 

necessário. 

1 2 3 4 

Perante dificuldades consigo manter a calma porque confio nas 

minhas capacidades. 

1 2 3 4 

Quando confrontado com um problema, consigo geralmente 

encontrar várias soluções. 

1 2 3 4 

Se estiver com problemas, consigo geralmente pensar numa 

solução. 

1 2 3 4 

Consigo geralmente lidar com tudo aquilo que me surge pelo 

caminho. 

1 2 3 4 

 

INSTRUÇÕES: Considere por um momento a lista de frases a seguir. Todas se referem ao bairro 

que você mora. Utilizando a escala de resposta abaixo, indique o quanto cada uma é aplicável ao 

seu bairro e pode descrever-lhe adequadamente. Por favor, responda a todas as frases da forma 

mais sincera possível. Saiba que não existem respostas certas ou erradas. 

 

01. Há Facções ou Comandos no meu bairro. _____ 

02. Há muito roubo na minha vizinhança. _____ 

03. Há muito tráfico de drogas na minha vizinhança. _____ 

04. Facções ou Comandos controlam áreas do meu bairro. _____ 

05. Muitos homicídios são cometidos no meu bairro. _____ 

06. Existem muitas pichações de Facções ou Comandos no meu bairro. _____ 

Não me identifico Me identifico pouco 
Me identifico 

moderadamente 

Me identifico 

totalmente 

1 2 3 4 

1 2 3 4 5 

Nada Aplicável Pouco Aplicável 
Medianamente 

Aplicável 
Muito Aplicável 

Totalmente 

Aplicável 
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INSTRUÇÕES. Nos itens abaixo estão listadas uma série comportamentos que você pode ou não 

ter realizado. Por favor, seja sincero e lembre-se de que suas respostas não serão identificadas 

e você permanecerá em absoluto anonimato. 

Você é membro (foi batizado) de alguma Facção ou Comando?  (1) – Sim  (2) – Não 

Com base na escala abaixo, responda as perguntas. 

 

01. Usei símbolos ou ouvi músicas de uma Facção ou Comando 1 2 3 4 

02. Pichei símbolos ou mensagens de uma Facção ou Comando 1 2 3 4 

03. Fiz com as mãos sinais que representam uma Facção ou Comando 
1 2 3 4 

04. Andei pelas ruas com membros de uma Facção ou Comando 
1 2 3 4 

05. Participei de uma briga de rua como membro de uma Facção ou Comando 1 2 3 4 

06. Realizei tráfico de drogas como membro de uma Facção ou Comando 1 2 3 4 

07. Pratiquei assaltos, roubos ou furtos com outros membros de uma Facção ou Comando 1 2 3 4  

08. Cometi homicídios por ser membro de uma Facção ou Comando 1 2 3 4 

 

INSTRUÇÕES. Por favor, leia atentamente a lista de valores descritos a seguir, considerando seu 

conteúdo. Utilizando a escala de resposta abaixo, indique com um número no espaço ao lado de 

cada valor o grau de importância que este tem como um princípio que guia sua vida. 

 

01.____SEXUALIDADE. Ter relações sexuais; obter prazer sexual. 

02.____ ÊXITO. Obter o que se propõe; ser eficiente em tudo que faz. 

03.____APOIO SOCIAL. Obter ajuda quando a necessite; sentir que não está só no mundo. 

04.____EMOÇÃO. Desfrutar desafiando o perigo; buscar aventuras. 

05.____PODER. Ter poder para influenciar os outros e controlar decisões; ser o chefe de uma equipe. 

06.____AFETIVIDADE. Ter uma relação de afeto profunda e duradoura; ter alguém para compartilhar seus êxitos 

e fracassos. 

07.____RELIGIOSIDADE. Crer em Deus como o salvador da humanidade; cumprir a vontade de Deus. 

08.____PRAZER. Desfrutar da vida; satisfazer todos os seus desejos. 

09.____PRESTÍGIO. Saber que muita gente lhe conhece e admira; quando velho receber uma homenagem por suas 

contribuições. 

10.____OBEDIÊNCIA. Cumprir seus deveres e obrigações do dia a dia; respeitar aos seus pais e aos mais velhos. 

11.____CONVIVÊNCIA. Conviver diariamente com os vizinhos; fazer parte de algum grupo, como: social, 

esportivo, entre outros. 

12.____TRADIÇÃO. Seguir as normas sociais do seu país; respeitar as tradições da sua sociedade. 

Nunca 1 a 2 Vezes 3 ou 4 Vezes 5 ou mais vezes 

1 2 3 4 

1 2 3 4 5 6 7 

Totalmente 

não 

importante 

Não 

importante 

Pouco 

importante 

Mais ou 

menos 

importante 

Importante 
Muito 

importante 

Totalmente 

importante 
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INSTRUÇÕES. Considere o conjunto de afirmações abaixo e indique em que medida você 

concorda ou discorda com cada uma delas. Para tanto, assinale na escala de resposta ao lado o 

número que melhor expressa sua opinião. Por favor, NÃO DEIXE DE RESPONDER A 

NENHUM DOS ITENS. 

 

1 2 3 4 5 6 7 

Discordo 

Totalmente 

Discordo 

Muito 
Discordo Indeciso Concordo 

Concordo 

Muito 

Concordo 

Totalmente 

 

01. A vocação para o trabalho é um dom divino. 1 2 3 4 5 6   7 

02. Imagens de santos devem ser respeitadas. 1 2 3 4 5 6   7 

03. Maria, mãe de Jesus, pode interceder entre Deus e o 

homem. 
1 2 3 4 5 6   7 

04. A reencarnação é possível. 1 2 3 4 5 6   7 

05. É importante fazer a 1ª comunhão. 1 2 3 4 5 6   7 

06. É necessário vestir-se de maneira composta (recatada). 1 2 3 4 5 6   7 

07. As crianças devem ser batizadas preferencialmente ainda 

bebês. 
1 2 3 4 5 6   7 

08. Os ensinamentos bíblicos devem ser seguidos à risca. 1 2 3 4 5 6   7 

09. O Papa é o representante de Deus na terra. 1 2 3 4 5 6   7 

10. É possível a comunicação com pessoas que já faleceram. 1 2 3 4 5 6   7 

11. As pessoas não morrem, elas desencarnam. 1 2 3 4 5 6   7 

12. Jesus Cristo é o único intercessor entre Deus e o homem. 1 2 3 4 5 6   7 

13. Existem espíritos mais e menos evoluídos. 1 2 3 4 5 6   7 

14. Deve-se orar antes das refeições. 1 2 3 4 5 6   7 

15. As pessoas sofrem as consequências de suas atitudes nas 

vidas passadas. 
1 2 3 4 5 6   7 

16. Os santos atendem às promessas dos fiéis. 1 2 3 4 5 6   7 

17. Jesus foi um espírito evoluído que passou pela Terra. 1 2 3 4 5 6   7 

18. Não se deve adorar imagens. 1 2 3 4 5 6   7 

 

INSTRUÇÕES. Abaixo estão listadas uma série de perguntas a respeito da sua configuração 

familiar. Por favor, seja sincero e lembre-se de que suas respostas não serão identificadas e você 

e toda sua família permanecerão em absoluto anonimato. 

 

Indique quem fazia parte do seu convívio familiar antes de ser internado: 

 Pai     Mãe 

 Pai adotivo    Mãe adotiva 

 Padrasto            Madrasta 

 Avô: ________   Avó:________ (se houver, indique a quantidade) 

 Tios: _____    Tias _____ (se houver, indique a quantidade) 

 Irmãos: _____   Irmãs: _____ (se houver, indique a quantidade) 

 Companheira(o)   Filhos: _____ (se houver, indique a quantidade)  

 Sozinho 
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Pensando nas pessoas que convivem com você, responda as seguintes perguntas: 

• Algum familiar seu responde ou já respondeu judicialmente por algum crime? 

(1) – Sim   (2) – Não 

Se houver, indique a quantidade de familiares: ______. 

 

• Algum familiar seu é integrante ou já foi afiliado a alguma Facção ou Comando? 

 (1) – Sim   (2) – Não 

Se houver, indique a quantidade de familiares: ______. 

 

• Caso você tenha pessoas da sua família que são membros de alguma Facção ou Comando, 

quantos anos você tinha quando começou a conviver com esta pessoa? Ou quantos anos 

você tinha quando essa pessoa passou a ser membro de alguma Facção? ________. 

• Por quanto tempo você conviveu com este familiar? ______anos. 

 

 

 

INSTRUÇÕES. Nos itens abaixo estão listadas uma série comportamentos que alguns de seus 

amigos podem ou não ter realizado. Por favor, com base na escala baixo e considerando o seu 

grupo de melhores amigos, responda as perguntas. 

 

 

 

 

 

01. Acham que você é fraco se você não carrega uma arma? _____ 

02. Acreditam que você é fraco se você não usa drogas? _____ 

03. Acham que você é fraco se você não quiser lutar quando é insultado, desrespeitado ou 

chamado para brigar? _____ 

04. São capazes de colocar você em problemas? _____ 

05. Convidam você para consumir álcool ou outras drogas? _____ 

06. Convidam você para fazer parte de uma gangue, Facção ou Comando? _____ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nenhum deles Alguns deles A maioria deles 

1 2 3 
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INSTRUÇÕES: Considere por um momento a lista de frases a seguir. Todas se referem ao seu 

PAI. Utilizando a escala de resposta abaixo, indique o quanto cada uma é aplicável a ele ou pode 

descrever-lhe adequadamente. Por favor, responda a todas as frases da forma mais sincera possível; 

saiba que não existem respostas certas ou erradas. Todas as informações prestadas serão tratadas em 

seu conjunto de forma estatística e confidencial. 

 

01.____Fica sempre me lembrando das coisas que não posso fazer.   

02.____Está sempre me dizendo como devo me comportar.  

03.____Quando estou fora de casa quer saber exatamente onde estou e o que estou fazendo.   

04.____É durão comigo.  

05.____Acredita que todos os meus comportamentos maus devem ser castigados de alguma   

forma.  

06.____Passa muito tempo comigo.  

07.____Não esquece facilmente as coisas que eu faço errado.   

08.____Faz-me sentir melhor depois que falo com ele sobre meus problemas.  

09.____Acha que devo obedecer a todas as suas ordens.  

10.____Procura me animar quando estou triste.  

11.____É fácil conversar com ele.  

12.____Gosta de falar comigo a respeito do que lê.  

13.____É muito interessado naquilo eu aprendo na escola.  

14.____Não quer se incomodar de fazer com que suas regras sejam obedecidas.  

15.____Diz-me quando gosta de mim.  

16.____Permite que eu receba meus amigos em casa.  

17.____Aceita minhas opiniões mesmo quando diferem das suas.   

18.____Não parece notar muito se me comporto bem em casa ou me saio bem na escola.   

19.____Castiga-me quando eu não o obedeço.  

20.____Fica feliz de me ver quando volto da escola ou de algum passeio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 2 3 4 5 6 7 

Nada 

Aplicável 

Pouco 

Aplicável 

Algo 

Aplicável 

Medianamente 

Aplicável 

Bastante 

Aplicável 

Muito 

Aplicável 

Totalmente 

Aplicável 
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INSTRUÇÕES: Considere por um momento a lista de frases a seguir. Todas se referem a sua 

MÃE. Utilizando a escala de resposta abaixo, indique o quanto cada uma é aplicável a ela ou 

pode descrevê-la adequadamente. Por favor, responda a todas as frases da forma mais sincera 

possível; saiba que não existem respostas certas ou erradas. Todas as informações prestadas serão 

tratadas em seu conjunto de forma estatística e confidencial. 

 

 

01.____Fica feliz de me ver quando volto da escola ou de um passeio.   

02.____Passa muito tempo comigo.  

03.____Fica sempre me lembrando das coisas que não posso fazer.  

04.____Tenta ser minha “amiga” ao invés de uma “chefe”.  

05.____Gostaria que eu ficasse mais em casa onde ela pode cuidar de mim.   

06.____Quando estou fora de casa quer saber realmente onde estou e o que estou fazendo.  

07.____Consola-me quando estou com medo.  

08.____Quer saber realmente como penso sobre certos acontecimentos.  

09.____Castiga-me severamente.  

10.____Acha que deve me castigar para me corrigir e melhorar.  

11.____Não parece notar muito se me comporto bem em casa ou me saio bem na escola.   

12.____Gosta de falar comigo a respeito do que lê.  

13.____Procura me animar quando estou triste.  

14.____É fácil conversar com ela.  

15.____Castiga-me quando eu não a obedeço.  

16.____Está sempre me dizendo como devo me comportar.  

17.____Se eu quebro uma promessa fica por algum tempo sem confiar em mim.   

18.____Gosta de discutir os assuntos e conversar comigo.  

19.____Acredita que todos os meus comportamentos maus devem ser castigados de  

alguma forma.   

20.____É muito interessada naquilo que aprendo na escola. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 2 3 4 5 6 7 

Nada 

Aplicável 

Pouco 

Aplicável 

Algo 

Aplicável 

Medianamente 

Aplicável 

Bastante 

Aplicável 

Muito 

Aplicável 

Totalmente 

Aplicável 
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INSTRUÇÕES: Abaixo estão listadas algumas práticas religiosas incentivadas nas diversas 

religiões, que podem ou não ser importantes para você. Sabendo-se que os dados serão tratados de 

maneira confidencial, indique com que frequência você as realiza. Para tanto, utilize a escala de 

resposta abaixo: 

1 2 3 4 5 

Nunca Poucas Vezes Algumas Vezes Frequentemente Sempre 

 

01. Confesso-me com o padre ou durante a missa 1 2 3 4 5 

02. Assisto à missa.                                                                                           1 2 3 4 5 

03. Dou o dízimo. 
1 2 3 4 5 

04. Oro antes das principais refeições 1 2 3 4 5 

05. Procuro desenvolver meus dons mediúnicos.                                             1 2 3 4 5 

06. Sigo os conselhos do padre. 1 2 3 4 5 

07. Tomo água fluidificada (abençoada, purificada). 
1 2 3 4 5 

08. Procuro a reforma íntima (reduzir os defeitos e vícios).                            1 2 3 4 5 

09. Converso com pessoas que já morreram.                                                   1 2 3 4 5 

10. Vou aos cultos da igreja. 1 2 3 4 5 

11. Prego o evangelho a outras pessoas. 1 2 3 4 5 

12. Participo de eventos profanos (carnaval, boites, etc). 1 2 3 4 5 

13. Participo de procissões ou romarias. 1 2 3 4 5 

14. Rezo o terço.                                                                                              1 2 3 4 5 

15. Benzo-me ao passar em frente à igreja. 
1 2 3 4 5 

16. Leio livros psicografados. 1 2 3 4 5 
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INSTRUÇÕES. Nos itens abaixo estão listadas uma série comportamentos que você pode ou não ter 

realizado. Por favor, indique quais dessas ações você realizou ou tentou realizar de forma 

INTENCIONAL em algum momento da sua vida. Responda as perguntas com base na escala abaixo: 

 

01.____ Danificar propriedade pertencente à sua escola, faculdade ou universidade.   

02.____ Roubar algo que custe entre R$ 20 e R$ 200 (por exemplo, camisa, relógio, perfume, sapato ou 

dinheiro).  

03.____ Dirigir um veículo automotivo (carro, motocicleta, mobilete...) enquanto menor de idade.  

04.____ Participar de brigas de gangue. 

05.____ Beber em espaços públicos (por exemplo, ruas ou praças).   

06.____ Bater ou balançar um veículo de um desconhecido, apenas para ativar o alarme.  

07.____ Trapacear em provas ou em outros processos de avaliação (por exemplo, copiar resposta, dar 

informações falsas, pescar de livros ou comprar gabaritos).  

08.____ Bater ou ameaçar bater em pessoas que não sejam da sua família.  

09.____ Roubar objetos de vias públicas (por exemplo, placas, sinalização de trânsito ou lixeiras).  

10.____ Usar uma arma (faca, revolver canivete, etc) para obter dinheiro ou outros bens de alguém.  

11.____ Danificar poltronas de ônibus, de cinema, ou de espaços públicos (praças, hospitais, etc). 

12.____ Entrar em local proibido (por exemplo, obras, casas abandonadas, propriedade particular). 

13.____ Danificar ou destruir objetos pertencentes a alguém da sua família.  

14.____ Ser expulso da escola.  

15.____ Ser barulhento, desordeiro ou indisciplinado em locais com grande concentração de pessoas (cinema, 

reuniões, espaços públicos).  

16.____ Pegar bicicleta de um desconhecido e ficar com ela.  

17.____ Ser expulso de sala de aula por mau comportamento.   

18.____ Consumir bebida alcoólica (cerveja, uísque, etc) enquanto menor de idade.  

19.____ Ameaçar verbalmente alguém para conseguir dinheiro ou outros bens.   

20.____ Usar maconha ou haxixe. 

21.____ Roubar objeto do interior de um carro. 

22.____ Secar pneus de veículos, apenas por diversão. 

23.____ Mentir sobre a sua idade para comprar algo ou entrar em algum lugar (por exemplo, bebidas 

alcoólicas, filmes, revistas e festa para maiores de idade). 

24.____ Atear fogo a veículos, casas ou outros objetos que não pertencem a você. 

25.____ Vender cocaína, heroína ou LSD. 

26.____ Jogar objetos como pedras ou garrafas para assustar ou machucar alguém. 

27.____ Roubar algo que custe menos de R$ 20 (por exemplo, jornais, revistas, pacote de chiclete ou 

dinheiro). 

28.____ Passar trote para serviços de emergência (por exemplo, bombeiro, polícia ou defesa civil). 

29.____ Entrar ilegalmente (sem pagar) em cinemas, ônibus, metrô, restaurante, festa, etc). 

30.____ Usar arma (faca, revolver, canivete) em uma briga. 

31.____ Comprar bebida alcoólica para menores de idade. 

32.____ Ficar com dinheiro que um atendente (caixa ou trocador) lhe deu a mais por engano. 

33.____ Receber dinheiro para ter relações sexuais com alguém. 

34.____ Roubar algo que custe mais de R$ 200 (Desconsiderar roubo de veículos). 

35.____ Comprar objetos roubados. 

36.____ Usar da força física para obter dinheiro ou objetos de alguém. 

Nunca 1 Vez 2 a 3 Vezes 4 a 5 Vezes 6 ou mais vezes 

0 1 2 3 4 
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INSTRUÇÕES. Abaixo, há uma lista de problemas e de queixas que as pessoas às vezes 

apresentam como uma reação a situações de vida estressantes. Por favor, indique o quanto você 

foi incomodado por estes problemas durante a sua vida. 

 

 
Nada 

Um 

Pouco 
Médio Bastante Muito 

1. Memória, pensamentos e imagens repetitivos e 

perturbadores referentes a uma experiência estressante 

do passado? 

1 2 3 4 5 

2. Sonhos repetitivos e perturbadores referentes a uma 

experiência estressante do passado?  
1 2 3 4 5 

3. De repente, agir ou sentir como se uma experiência 

estressante do passado estivesse acontecendo de novo 

(como se você a estivesse revivendo)? 

1 2 3 4 5 

4. Sentir-se muito chateado ou preocupado quando 

alguma coisa lembra você de uma experiência 

estressante do passado? 

1 2 3 4 5 

5. Sentir sintomas físicos (por exemplo, coração 

batendo forte, dificuldade de respirar, suores) quando 

alguma coisa lembra você de uma experiência 

estressante do passado? 

1 2 3 4 5 

6. Evitar pensar ou falar sobre uma experiência 

estressante do passado ou evitar ter sentimentos 

relacionados a esta experiência? 

1 2 3 4 5 

7. Evitar atividades ou situações porque elas lembram 

uma experiência estressante do passado?  
1 2 3 4 5 

8. Dificuldades para lembrar-se de partes importantes 

de uma experiência estressante do passado?  
1 2 3 4 5 

9. Perda de interesse nas atividades de que você antes 

costumava gostar?  
1 2 3 4 5 

10. Sentir-se distante ou afastado das outras pessoas?  1 2 3 4 5 

11. Sentir-se emocionalmente entorpecido ou incapaz 

de ter sentimentos amorosos pelas pessoas que lhe são 

próximas?  

1 2 3 4 5 

12. Sentir como se você não tivesse expectativas para 

o futuro?  
1 2 3 4 5 

13. Ter problemas para pegar no sono ou para 

continuar dormindo?  
1 2 3 4 5 

14. Sentir-se irritável ou ter explosões de raiva?  1 2 3 4 5 

15. Ter dificuldades para se concentrar?  1 2 3 4 5 

16. Estar “superalerta”, vigilante ou “em guarda”?  1 2 3 4 5 

17. Sentir-se tenso ou facilmente sobressaltado? 1 2 3 4 5 
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INSTRUÇÕES: Você encontrará a seguir uma lista de frases sobre características e atitudes 

pessoais. Por favor, leia cada frase e indique se ela é verdadeira (V) ou falsa (F) no que diz respeito 

à sua personalidade e comportamento. 

 

01. Algumas vezes é difícil continuar com meu trabalho se não sou encorajado. ( ) V F ( ) 

02. Nunca tive uma forte antipatia por qualquer pessoa. ( ) V F ( ) 

03. Em algumas ocasiões eu já duvidei da minha capacidade para vencer na vida. ( ) V F ( ) 

04. Às vezes sinto raiva quando não consigo fazer o que quero. ( ) V F ( ) 

05. Meus modos à mesa são tão bons em casa quanto em um restaurante. ( ) V F ( ) 

06. Entraria em um cinema sem pagar, se soubesse que não seria visto. ( ) V F ( ) 

07. Gosto de fofocar de vez em quando. ( ) V F ( ) 

08. 
Já senti vontade de me rebelar contra pessoas com autoridade, mesmo sabendo que 

  elas estavam certas.  
( ) V F ( ) 

09. Já fingi estar doente para fugir de alguma responsabilidade. ( ) V F ( ) 

10. Houve ocasiões em que já tirei vantagem de alguém. ( ) V F ( ) 

11. Estou sempre disposto(a) a admitir quando cometo um erro. ( ) V F ( ) 

12. Às vezes tento me vingar ao invés de perdoar e esquecer. ( ) V F ( ) 

13. Sou sempre educado(a), mesmo com pessoas desagradáveis. ( ) V F ( ) 

14. Já insisti para as coisas serem feitas do meu jeito. ( ) V F ( ) 

15. Em algumas ocasiões senti vontade de quebrar coisas. ( ) V F ( ) 

16. Nunca me chateio quando me pedem para retribuir um favor. ( ) V F ( ) 

17. Nunca me irrito quando pessoas expressam ideias muito diferentes das minhas. ( ) V F ( ) 

18. Em certas ocasiões eu já senti bastante inveja da boa sorte de outras pessoas. ( ) V F ( ) 

19. Às vezes fico irritado(a) com pessoas que me pedem favores. ( ) V F ( ) 

20. Nunca falei algo de propósito que magoasse alguém. ( ) V F ( ) 
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QUESTIONÁRIO SOCIODEMOGRÁFICO 

 

Finalmente, gostaríamos de saber alguns dados sobre você: 

1. Data de nascimento: ____/____/_______  Idade:_____ Bairro:________________________                        

2. Sexo Biológico: Masculino Entre Sexos  Feminino 

3. Com qual Gênero você se identifica? Homem Mulher   

         Homem Trans Mulher Trans Sem Gênero 

4. Sexualidade:  

 Heterossexual  Homossexual Bissexual Outro:_______________ 

5. Quanto à cor da pele, você se considera:  

 Branco           Pardo    Negro         Outro: __________________ 

6. Considerando o salário de todas pessoas que moram com você, qual é a renda mensal da sua família? 

(    ) Menos de 1 salário mínimo (até R$998,00) 

(    ) Entre 1 e 3 salários mínimos (de R$998,00 a R$2.994,00) 

(    ) Entre 3 e 6 salários mínimos (de R$2.994,00 a R$5.988,00) 

(    ) Entre 6 e 10 salários mínimos (de R$5.988,00 a R$9.980,00) 

(    ) Mais do que 10 salários mínimos (acima de R$9.980,00) 

 

7. Qual a sua escolaridade?   

 Fundamental I Incompleto   Fundamental II Completo (9º ano)  

 Fundamental I Completo (5 º ano)  Médio Incompleto 

 Fundamental II Incompleto   Médio Completo 

 

8. Qual a escolaridade do seu pai?  9. Qual a escolaridade da sua mãe? 

 Ensino Fundamental Incompleto   Ensino Fundamental Incompleto  

 Ensino Fundamental Completo   Ensino Fundamental Completo 

 Ensino Médio Incompleto    Ensino Médio Incompleto 

 Ensino Médio Completo`    Ensino Médio Completo 

 Ensino Superior Incompleto   Ensino Superior Incompleto 

 Ensino Superior Completo    Ensino Superior Completo 

 

 

10. Informe quais foram as medidas socioeducativas e quantas vezes foi encaminhado para 

elas. Indique também a quantidade de medidas que você cumpriu até o fim. 

 

 Prestação de Serviços à Comunidade  1    2    3    +4  Cumpridas: _____ 

 Liberdade Assistida      1    2    3    +4  Cumpridas: _____ 

 Semiliberdade     1    2    3    +4  Cumpridas: _____ 

 Privação de Liberdade    1    2    3    +4  Cumpridas: _____ 
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11. Por qual ou quais atos ilícitos você está atualmente cumprindo a medida socioeducativa? 

 

  Tráfico de drogas  Homicídio   Outro: _____________ 

  Roubo   Receptação 

  Furto   Porte Ilegal de Arma 

 
12. Qual a sua religião? 

(   ) Católica   (   ) Evangélica   (   ) Espírita   (   ) Nenhuma     (   ) Outra: __________ 

13. Em que medida você se considera religioso? 

 Nada 0     1    2    3     4 Muito 

14. Com que frequência você vai às reuniões da sua religião?    

 Nunca 0 1 2 3 4 5 6 7 Sempre 
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ANEXO A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ 

CENTRO DE HUMANIDADES 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM PSICOLOGIA 

MESTRADO EM PSICOLOGIA 

 

 

 

Pesquisa: AFILIAÇÃO DE ADOLESCENTES E JOVENS A FACÇÕES CRIMINOSAS: FATORES 

PSICOSSOCIAIS DE RISCO E PROTEÇÃO. 

 

Prezado (a) colaborador (a),  

 

Você está sendo convidado pelo pesquisador Jorge Wambaster Freitas Farias, a participar da pesquisa intitulada 

“AFILIAÇÃO DE ADOLESCENTES E JOVENS A FACÇÕES CRIMINOSAS: FATORES PSICOSSOCIAIS 

DE RISCO E PROTEÇÃO” que tem como finalidade conhecer possíveis fatores contribuintes para explicar o 

comportamento de jovens se afiliarem a Facções ou Comandos. Você não deve participar contra a sua vontade. 

Leia atentamente as informações abaixo e faça qualquer pergunta que desejar, para que todos os procedimentos 

desta pesquisa sejam esclarecidos. 

  

1. PARTICIPANTES DA PESQUISA: Adolescentes e jovens com idade entre 12 e 18 anos de ambos os sexos, 

que se encontram internados em Centros Socioeducativos ou matriculados em escolas públicas da cidade de 

Fortaleza (CE). Esta será uma amostra de conveniência, não-probabilística. Ou seja, participarão da pesquisa 

aqueles que, ao serem convidados a colaborar, voluntariamente concordem. 

 

2. ENVOLVIMENTO NA PESQUISA: Ao participar deste estudo o adolescente ou o jovem deve responder a 

um livreto, envolvendo perguntas sobre aspectos psicológicos e sociais, além de questões sociodemográficas. 

Lembramos que você tem a liberdade de se recusar a participar e pode ainda interromper a participação do 

adolescente ou do jovem em qualquer momento da pesquisa, sem nenhum prejuízo. Além disso, ainda tem o direito 

de ficar com uma das vias do termo de consentimento. Sempre que quiser você poderá pedir mais informações 

sobre a pesquisa. Para isso, poderá entrar em contato com o coordenador da pesquisa. 

 

3. RISCOS E DESCONFORTOS: A participação nesta pesquisa não traz complicações; talvez, apenas, algum 

constrangimento que algumas pessoas sentem quando estão fornecendo informações sobre si mesmas. Os 

procedimentos utilizados nesta pesquisa seguem as normas estabelecidas pelas Resoluções 466/12 e 510/16 do 

Conselho Nacional de Saúde, e não oferecem risco à integridade física, psíquica e moral dos adolescentes ou dos 

jovens. Nenhum dos procedimentos utilizados oferece riscos à dignidade dos adolescentes ou dos jovens. 

 

4. CONFIDENCIALIDADE DA PESQUISA: Todas as informações coletadas neste estudo são estritamente 

confidenciais. Apenas os membros do grupo de pesquisa terão conhecimento das respostas, e seu nome e os nomes 

dos adolescentes ou dos jovens não serão utilizados em nenhum momento. Todos os dados serão analisados em 

conjunto, garantindo o caráter anônimo das informações. Os resultados poderão ser utilizados em eventos e 

publicações científicas.  

 

5. BENEFÍCIOS: Ao participar desta pesquisa você não deverá ter nenhum benefício direto. Entretanto, espera-

se que a mesma nos forneça dados importantes acerca dos possíveis fatores de risco e de proteção que influenciam 

o comportamento de adolescentes e jovens se afiliarem a Facções ou Comandos, o que poderá servir de base para 

possíveis políticas públicas para jovens que se encontram em situação de risco.  
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6. PAGAMENTO: Você não terá nenhum tipo de despesa por participar desta pesquisa. E nada será pago por sua 

participação. Entretanto, se você desejar, poderá ter acesso a qualquer momento a informações referentes à 

pesquisa pelos telefones/endereço do pesquisador principal, abaixo indicados. 

 

ATENÇÃO: Se você tiver alguma consideração ou dúvida, sobre a sua participação na pesquisa, entre em contato 

com o Comitê de Ética em Pesquisa da UFC/PROPESQ:  

 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Ceará 

Rua Coronel Nunes de Melo, 1000 - Rodolfo Teófilo 

Telefone: 3366.8344 / 46 

Horário: 08:00-12:00 horas de segunda a sexta-feira 

 

O CEP/UFC/PROPESQ é a instância da Universidade Federal do Ceará responsável pela avaliação e 

acompanhamento dos aspectos éticos de todas as pesquisas envolvendo seres humanos. 

 

 

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO COMO SUJEITO 

O abaixo assinado___________________________________________________________________,_____anos, 

RG:______________________, declara que é de livre e espontânea vontade que está como participante de uma 

pesquisa. Eu declaro que li cuidadosamente este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e que, após sua 

leitura, tive a oportunidade de fazer perguntas sobre o seu conteúdo, como também sobre a pesquisa, e recebi 

explicações que responderam por completo minhas dúvidas. E declaro, ainda, estar recebendo uma via assinada 

deste termo. Tendo compreendido perfeitamente tudo o que me foi informado sobre a minha participação no 

mencionado estudo e estando consciente dos meus direitos, das minhas responsabilidades, dos riscos e dos 

benefícios que a minha participação implica, concordo em dele participar e para isso eu DOU O MEU 

CONSENTIMENTO SEM QUE PARA ISSO EU TENHA SIDO FORÇADO OU OBRIGADO. 

Fortaleza, ____/____/_____ 

 

Nome do participante da pesquisa              Assinatura 

 

Nome do pesquisador principal                   Assinatura 

 

__________________________________________________________________________________________ 

Nome do Responsável legal/testemunha (se aplicável)    Assinatura 

 

__________________________________________________________________________________________ 

Nome do profissional que aplicou o TCLE              Assinatura 

 

 

Pesquisador responsável: Jorge Wambaster Freitas Farias 

Orientador: Prof. Dr. Walberto Silva Santos  

Instituição: Universidade Federal do Ceará – Depto. de Psicologia  

Endereço: Av. da Universidade 2762 – Benfica – Fortaleza - CE  

Telefones p/contato: 33667723 ou 33667724 

E-mail p/contato: wambasterff@gmail.com 
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ANEXO B – TERMO DE ASSENTIMENTO 

 

TERMO DE ASSENTIMENTO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ 

CENTRO DE HUMANIDADES 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM PSICOLOGIA 

MESTRADO EM PSICOLOGIA 

 

 
Você está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar da pesquisa “AFILIAÇÃO DE 

ADOLESCENTES E JOVENS A FACÇÕES CRIMINOSAS: FATORES PSICOSSOCIAIS DE RISCO E 

PROTEÇÃO”. Neste estudo pretendemos observar a influência de fatores psicológicos e sociais de risco e de 

proteção sobre o comportamento de adolescentes e jovens se afiliarem a facções criminosas. 

O motivo que nos leva a estudar esse assunto é, portanto, analisar em que medida determinadas 

variáveis psicológicas e sociais podem nos oferecer informações relevantes sobre o comportamento de 

adolescentes e jovens se afiliarem a facções criminosas e a ajudar a compreender a relação entre as variáveis 

estudadas e esse comportamento.  

Para este estudo adotaremos o(s) seguinte(s) procedimento(s): você será acompanhado por um 

pesquisador e será convidado a responder um livreto com questões relacionadas a comportamentos sociais às quais 

você deverá responder.  

Para participar deste estudo, o responsável legal por você deverá autorizar e assinar um termo de 

consentimento. Você não terá nenhum custo, nem receberá qualquer vantagem financeira. Você será esclarecido(a) 

em qualquer aspecto que desejar e estará livre para participar ou recusar-se. O responsável por você poderá retirar 

o consentimento ou interromper a sua participação a qualquer momento. A sua participação é voluntária e a recusa 

em participar não acarretará qualquer penalidade ou modificação na forma em que é atendido(a) pelo pesquisador 

que irá tratar a sua identidade com padrões profissionais de sigilo. Você não será identificado em nenhuma 

publicação. Este estudo apresenta risco mínimo, isto é, o mesmo risco existente em atividades rotineiras como 

conversar, tomar banho, ler etc. Apesar disso, você tem assegurado o direito a ressarcimento ou indenização no 

caso de quaisquer danos eventualmente produzidos pela pesquisa. 

Os resultados estarão à sua disposição quando finalizada. Seu nome ou o material que indique sua 

participação não será liberado sem a permissão do responsável por você. Os dados e instrumentos utilizados na 

pesquisa ficarão arquivados com o pesquisador responsável por um período de 5 anos, e após esse tempo serão 

destruídos. Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias, sendo que uma cópia será arquivada 

pelo pesquisador responsável, e a outra será fornecida a você. 

Eu, __________________________________________________, portador(a) do documento de 

Identidade ____________________ (se já tiver documento), fui informado(a) dos objetivos do presente estudo 

de maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que a qualquer momento poderei solicitar novas 

informações, e o meu responsável poderá modificar a decisão de participar, se assim o desejar. Tendo o 

consentimento do meu responsável já assinado, declaro que concordo em participar desse estudo. Recebi uma via 

deste Termo de Assentimento e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer as minhas dúvidas. 

 

Fortaleza, ____ de ______________ de 20____ . 

 

 

 

Nome do participante da pesquisa              Assinatura 

 

Nome do pesquisador principal    Assinatura 
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Endereço do responsável pela pesquisa: Av. da Universidade 2762 – Benfica – Fortaleza – CE 

Pesquisador responsável: Jorge Wambaster Freitas Farias 

Orientador: Prof. Dr. Walberto Silva Santos  

Instituição: Universidade Federal do Ceará – Depto. de Psicologia  

Endereço: Av. da Universidade 2762 – Benfica – Fortaleza - CE  

Telefones p/contato: 33667723 ou 33667724 

E-mail p/contato: wambasterff@gmail.com 

 

ATENÇÃO: Se você tiver alguma consideração ou dúvida, sobre a sua participação na pesquisa, entre em contato 

com o Comitê de Ética em Pesquisa da UFC/PROPESQ – Rua Coronel Nunes de Melo, 1000 - Rodolfo Teófilo, 

fone: 3366-8344. (Horário: 08:00-12:00 horas de segunda a sexta-feira).  

O CEP/UFC/PROPESQ é a instância da Universidade Federal do Ceará responsável pela avaliação e 

acompanhamento dos aspectos éticos de todas as pesquisas envolvendo seres humanos. 
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ANEXO C – AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL DA SUPERINTÊNDENCIA DO 

SISTEMA ESTADUAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 
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ANEXO D – AUTORIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO POR MEIO DA COMARCA 

DE FORTALEZA – 5a VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 
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ANEXO E – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO CEARÁ 
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